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RESUMO 

Albuquerque, Valéria de Oliveira. Serviço Social e trabalho docente : precarização 
e intensificação do trabalho nas Instituições Privadas de Ensino Superior em São 
Paulo. Tese (Doutorado em Serviço Social). Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, 2015. 
 
 
Esta tese discute o trabalho docente nas Instituições Privadas de Ensino Superior na 
cidade de São Paulo (IPES), e tem o objetivo de analisar as condições e relações em 
que este trabalho se concretiza, particularizando a sua realização, sobretudo, no 
contexto de crescimento da educação privada. No que se refere ao objeto deste 
estudo, consideramos a docência um tipo de trabalho inserido nas relações 
capitalistas de produção e seus sujeitos vivos – os professores – trabalhadores 
assalariados do setor de serviços. Buscou-se entender como a educação superior 
voltada para o mercado e para a sociabilidade capitalista condiciona, determina e 
caracteriza o trabalho do assistente social na docência, bem como apontar as 
estratégias atuais de precarização dos vínculos trabalhistas e de intensificação da 
carga de trabalho do docente assistente social nas IPES. Para o desvendamento do 
objeto da tese, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental, além do acesso 
a outras fontes como jornais de grande circulação e pesquisa na internet, 
considerando as rápidas mudanças na natureza das mantenedoras das IPES, que 
nesses últimos cinco anos se envolveram em intensos processos econômicos de 
venda, fusão, aquisição e abertura de capitais na bolsa de valores, o que impôs novos 
elementos para o trabalho docente e para a pesquisa. Para a coleta de dados 
empíricos, realizou-se pesquisa de natureza qualitativa, tendo como base entrevistas 
semiestruturadas e formulário, além de contatos pessoais, por e-mail ou por telefone.  
A observação direta se deu em razão de algumas entrevistas terem se realizado no 
espaço da IPES, onde a entrevistada realizava seu trabalho. O universo da pesquisa 
compreendeu 14 Instituições Privadas de Ensino Superior (IPES), com oferta de curso 
presencial de Serviço Social na cidade de São Paulo. Os sujeitos da pesquisa foram 
13 assistentes sociais professoras, com vínculo de pelo menos 3 semestres seguidos 
na mesma IPES. A análise realizada, a partir dos estudos e dos resultados da 
pesquisa empírica, apontou que o principal fator de precarização e intensificação do 
trabalho docente é a incompatibilidade entre o regime de contratação horista e as 
demandas próprias do trabalho docente no magistério superior.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho; Serviço Social; Ensino Superior Privado; Precarização; 
Intensificação. 



 
 

ABSTRACT 

 
Albuquerque, Valéria de Oliveira. Social Assistant Professor : poor teaching 
and intensified in Private Institutions of. Tese (Doutorado em Serviço Social). 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2015.  
 

 
This thesis discusses the teaching in higher education Private institutions in the city 
of São Paulo (IPES), and aims to analyze the conditions and relations in which this 
work is done, individualising its implementation, especially in the context of growth 
private education. With regard to the object of this study, we consider teaching a 
type of work inserted in capitalist relations of production and their living subjects - 
teachers - employed in the service sector. We tried to understand how higher 
education facing the market and the capitalist sociability conditions, determines and 
features the work of social worker in teaching, and to identify current strategies of 
labor precarization ties and intensification of the teaching workload social worker in 
IPES. For the unveiling of the thesis subject, bibliographical and documentary 
research has been done, and access to other sources as major newspapers and 
internet research, considering the rapid changes in the nature of the sponsors of the 
IPES, in these last five years have engaged in intense economic processes of sale, 
merger, acquisition and opening of capital in the stock market, which imposed new 
elements for teaching and research. To collect empirical data, there was qualitative 
research, based on semi-structured interviews and form, and personal contacts, by 
email or by phone. Direct observation was due to some interviews have taken place 
in the space of IPES, where interviewed on assignment. The research sample 
comprised 14 Private Institutions of Higher Education (IPES), offering classroom 
course of social work in the city of São Paulo. The subject of research were 13 
social workers teachers, with bond of at least 3 semesters in a row in the same 
IPES. The analysis, based on the studies and the results of empirical research, 
pointed out that the main factor of precarization and intensification of teaching is the 
incompatibility between the procurement regime hourly and own demands of 
teaching in university teaching.  

 
KEYWORDS: Work; Social Work; Private Higher Education; Precarization;  
Intensification. 



 
 

LISTA DE SIGLAS 

 

ABEPSS: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social 

AB INBEV:             Anheuser-Busch InBev 

ADUSP:  Associação dos Docentes da USP 

ANDES/SN:   Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino  
Superior 

ATPS:   Atividade Prática Supervisionada 

BNDES:  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BM:        Banco Mundial 

CAPES: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior 

CBAS:   Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

CES:     Câmara de Educação Superior 

CEUCLAR:   Centro Universitário Claretiano 

CF:   Constituição Federal  

CFESS:   Conselho Federal de Serviço Social 

CLT:     Consolidação das Leis do Trabalho 

CNE:     Conselho Nacional de Educação 

CNPQ:  Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

CNTE: Confederação dos Trabalhadores dos Estabelecimentos de 
Ensino 

COFINS:   Contribuição para o financiamento da Seguridade Social 

CPA:     Comissão Própria de Avaliação 

CPI:    Comissão Parlamentar de Inquérito 

CONTEE: Confederação Nacional de Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino 

CRESS:  Conselho Regional de Serviço Social 

CSLL:    Contribuição Social sobre o Lucro Líquido  

CUT:     Central Única dos Trabalhadores 

EAD:     Ensino a Distância 

ENADE:   Exame Nacional de Desempenho do Estudante 

ENEM:   Exame Nacional do Ensino Médio 



 
 

ENESSO:   Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social 

ENPESS:   Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social 

FAPSS:   Faculdade Paulista de Serviço Social 

FAPESP:   Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de São Paulo 

FATEMA:   Faculdades Integradas Teresa Martin 

FEPESP:   Federação dos Professores do Estado de São Paulo 

FHC:     Fernando Henrique Cardoso 

FIES:    Financiamento Estudantil 

FMU:    Centro Universitário Faculdades Metropolitanas Unidas 

FUNDASP:   Fundação São Paulo  

GATT:    Acordo Geral de Tarifas e Comércio 

IBGE:    Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INEP:  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira 

IPES:    Instituição Privada de Ensino Superior 

INSS:    Instituto Nacional do Seguro Social 

IPO:    Oferta Pública Inicial de Ações 

IRPJ:     Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas  

LDB:     Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

MEC:    Ministério da Educação 

MARE:   Ministério da Administração e Reforma do Estado 

MST:     Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

OAB:     Ordem dos Advogados do Brasil 

OCDE:  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico 

OMC:    Organização Mundial do Comércio 

ONG :   Organização não governamental 

ONU:    Organização das Nações Unidas 

PIS:    Programa de Integração Social 

PNAD:   Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNE:     Plano Nacional de Educação 

PEPGSS:   Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social 

PROUNI:   Programa Universidade para Todos 



 
 

PT:    Partido dos Trabalhadores 

PSDB:  Partido da Social Democracia Brasileira 

PUC/SP:   Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

REUNI:   Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

SEB:     Sistema Educacional Brasileiro 

SINAES:   Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 

SINPRO/SP:  Sindicato dos Professores de São Paulo 

TCC:     Trabalho de Conclusão de Curso 

UNIDERP:  Universidade para o desenvolvimento do Estado e da 
região do Pantanal 

UBC:     Universidade Brás Cubas 

UEE:     União Estadual dos Estudantes 

UFCA:   Universidade Federal do Cariri 

UFESBA:   Universidade Federal do Sul da Bahia 

UFOB:   Universidade do Oeste da Bahia 

ULBRA:   Universidade Luterana do Brasil 

UNE:     União Nacional dos Estudantes 

UNESCO: Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura 

UNESP:  Universidade Estadual Paulista 

UNIBAN:   Universidade Bandeirante  

UNIC:   Universidade de Cuiabá  

UNICASTELO:  Universidade Camilo Castelo Branco 

UNIFESSPA:  Universidade Federal do Sul e Sudoeste do Pará 

UNICID:   Universidade Cidade de São Paulo 

UNICSUL:   Universidade Cruzeiro do Sul 

UNIITALO:   Centro Universitário Ítalo Brasileiro 

UNINOVE:   Universidade Nove de Julho 

UNIFAI:   Centro Universitário Assunção 

UNIGRAN:   Centro Universitário da Grande Dourados 

UNIME:   Universidade Metropolitana de Educação e Cultura 

UNIMES:   Universidade Metodista de Santos 

UNIP:    Universidade Paulista 



 
 

UNISA:   Universidade Santo Amaro 

UNITINS:   Universidade do Tocantins 

UNOPAR:   Universidade Norte do Paraná 

USF:     Universidade São Francisco 



 
 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 :  Crescimento das instituições de Ensino Superior no Brasil. 
1991-2004........................................................................... 

 

 
48 

Gráfico 2 :   Relação Entre Instituições com e sem fins lucrativos no 
Ensino   Superior Privado – Brasil 2001-
2009..................................................................................... 

 

 
 

53 

Gráfico 3 : Natureza Jurídica Mantenedora das IPES – Universo da 
Pesquisa............................................................................. 

 

 
85 

Gráfico 4 : Universo da Pesquisa – IPES com Graduação Presencial 
em Serviço Social na cidade de São Paulo em relação à 
organização acadêmica....................................................... 

 

 
 

88 

Gráfico 5 : IPES - Amostra da Pesquisa quanto à organização 
acadêmica........................................................................... 

 

 
89 

Gráfico 6 : Idade das entrevistadas........................................................ 
 

92 

Gráfico 7 : Estado civil das entrevistadas............................................... 
 

92 

Gráfico 8 : Filhos...................................................................................... 
 

93 

Gráfico 9 : Titulação acadêmica.............................................................. 
 

94 

Gráfico 10 : Início na docência.................................................................. 
 

95 

Gráfico 11 :  Regime de trabalho.............................................................. 
 

96 

Gráfico 12 : Número de atividades realizadas atualmente em 
comparação com o período de ingresso na 
IPES..................................................................................... 

 

 
 

121 
 

Gráfico 13 : Rotina burocrática atual na IPES em comparação com o 
período de 
ingresso.................................................................................. 

 

 
 

122 

Gráfico 14 : Flexibilidade na jornada.......................................................... 
 

123 

Gráfico 15 : Tempo livre e de lazer atual em comparação com o período 
de  ingresso na IPES............................................................. 

 

 
126 

 
 

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

 
TABELA 1 : Evolução do número de matrículas no primeiro semestre 

segundo a região no período de 1991 a 2007..................... 
 

 
47 

TABELA 2 : Instituições de Ensino Superior – Curso de Serviço Social 
Presencial na cidade de São Paulo..................................... 

 

 
59 

TABELA 3 : Instituições de Ensino curso de Serviço Social a Distância 
com polos na cidade de São Paulo..................................... 

 

 
60 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE QUADROS 

 

QUADRO 1: Maiores IPES quanto ao número de alunos e grupos 
financeiros de investimentos................................................... 

 

 
57 

QUADRO 2:  Síntese IPES - Amostra da pesquisa.................................... 
 

90 

QUADRO 3:  Síntese contratação professoras........................................... 
 

106 

QUADRO 4:  Quantidade de vínculos de trabalho..................................... 
 

108 

  
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

Sumário 

INTRODUÇÃO ................................................................................................. 01 

CAPÍTULO 1 – TRABALHO NO CAPITALISMO: DIMENSÕES 
ONTOLÓGICA, HISTÓRICA E PROFISSIONAL .............. ............................. 05 

1.1. Elementos teóricos para compreensão do trabalho no capitalismo.. 05 

1.2. Dimensões contemporâneas do trabalho no capitalismo – alguns  
apontamentos.................................................................................. 14 

1.3. Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho: o/a assistente 
social como profissional, intelectual e docente................................ 23 

1.4. Trabalho docente: expressões contemporâneas no capitalismo 
financeirizado .................................................................................. 31 

 

CAPÍTULO 2 – CRESCIMENTO DO ENSINO SUPERIOR NOS ANO S 1990 E 
2000: CONCENTRAÇÃO ECONÔMICA E EXPLORAÇÃO DO TRABAL HO 
DOCENTE EM SÃO PAULO ............................... ............................................ 39 

2.1. Crescimento do Ensino Superior no Brasil nos anos 1990 e 2000 e o 
protagonismo das instituições privadas........................................... 40 

2.2. Crescimento Recente do Ensino Superior: concentração, 
desnacionalização e diferenciação.................................................. 52 

2.3. Crescimento dos cursos de Serviço Social na cidade de São Paulo e 
o mercado de trabalho docente para o assistente social................. 58 

 

CAPÍTULO 3 – TRABALHO DOCENTE NAS INSTITUIÇÕES PRIV ADAS DE 
ENSINO SUPERIOR EM SÃO PAULO E AS EXPRESSÕES ATUAIS  DE 
PRECARIZAÇÃO E INTENSIFICAÇÃO ..................... .................................... 64 

3.1. Trabalho docente no âmbito da graduação: competências e 
atribuições do assistente social ....................................................... 64 

3.2. Precarização e intensificação do trabalho: aspectos gerais e 
expressões no trabalho docente de assistentes sociais nas IPES de 
São Paulo........................................................................................ 74 

 
3.2.1. Universo e amostra da pesquisa ................................................ 84 
3.2.2. Caracterização geral das entrevistadas...................................... 91 

 
 

3.2.3. Mercantilização da força de trabalho de docentes assistentes  
sociais.........................................................................................95 



 
 

3.2.4. Organização e condições de trabalho nas IPES.......................115 
3.2.5. Indicadores de intensificação do trabalho docente nas IPES... 120 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS............................... ....................................... 129 
 

     REFERÊNCIAS ........................................................................................ 136 
 
     ANEXOS ................................................................................................... 149 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 
 

INTRODUÇÃO 

 

Esta tese discute o trabalho docente nas Instituições Privadas de Ensino 

Superior na cidade de São Paulo (IPES), e tem o objetivo de analisar as 

condições e relações em que este trabalho se realiza, particularizando o seu 

processamento (IAMAMOTO, 2007), sobretudo no contexto de expansão da 

educação privada. 

Estudar o trabalho do assistente social foi uma motivação inicial para a 

entrada no Doutorado, porém, o foco na docência partiu de uma provocação da 

orientadora no sentido de refletir sobre minha própria condição de docente, a 

partir dos constrangimentos a que este trabalho tem sido submetido.  

 O que também influenciou a definição da pesquisa foram os estudos 

coletivos desenvolvidos no Núcleo de Estudos e Pesquisa (NEP) Trabalho e 

Profissão1, que propiciaram o contato com bibliografias sobre a precarização 

estrutural do trabalho contemporâneo e com o debate atual da profissão, nesse 

contexto adverso, para os trabalhadores e para os direitos sociais do trabalho e 

de criminalização das lutas sociais. Recentemente, o NEP se aproximou do 

estudo sobre a intensidade do trabalho, a partir da obra de Sadi Dal Rosso, 

dando base à definição das categorias de análise que orientaram a presente 

pesquisa.  

Esta tese é, portanto, parte de um processo coletivo de reflexão e, por 

isso, influenciada por muitas pessoas, por conversas nos “corredores do saber” 

(PUC-SP) e por uma corrente de pensamento no Serviço Social Brasileiro que 

entende a profissão como trabalho, e o assistente social como um trabalhador 

assalariado que sofre, na atualidade, os mesmos constrangimentos que o 

conjunto da classe trabalhadora. 

No que se refere ao objeto deste estudo, consideramos a docência um 

tipo de trabalho inserido nas relações capitalistas de produção e seus sujeitos 

vivos – os professores – trabalhadores assalariados do setor de serviços.  

 Expansão, ampliação, acesso, massificação, avaliação, flexibilização, 

modernização, inovação, são imperativos do mercado capitalista atual, no qual 

                                                           
1 Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho e Profissão – coordenado pela Profa. Dra. Raquel 
Raichelis Degenszajn, vinculado ao Programa de Estudos Pós Graduados em Serviço Social, 
da PUC-SP. 
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a educação é um produto disputado no mercado de serviços, principalmente na 

cidade de São Paulo, uma das mais ricas da América Latina e com grande 

número de jovens que se encontram fora do ensino superior. 

 O crescimento acelerado da educação superior, nas últimas décadas, 

sobretudo nas instituições privadas, requisitou novos conteúdos para o trabalho 

na docência, bem como para a formação dos assistentes sociais na atualidade, 

demandados para atender as exigências da política educacional de corte 

neoliberal, cuja finalidade principal é a expansão lucrativa com base na 

intensificação e na precarização do trabalho do professor submetido ao 

processo de assalariamento. 

Buscou-se entender como a educação superior, voltada para o mercado 

e para a sociabilidade capitalista, condiciona, determina e caracteriza o 

trabalho do assistente social na docência, bem como apontar as estratégias 

atuais de precarização dos vínculos trabalhistas e de intensificação da carga de 

trabalho do docente assistente social.  

 Para o desvendamento do objeto da tese, foram realizadas pesquisas 

bibliográfica e documental, além do acesso a outras fontes, como jornais de 

grande circulação e pesquisa na internet, considerando as rápidas mudanças 

na natureza das mantenedoras das IPES, que nesses últimos cinco anos, se 

envolveram em intensos processos econômicos de venda, fusão, aquisição e 

abertura de capitais na bolsa de valores, o que impôs novos elementos para o 

trabalho docente e para a pesquisa.  

Para a coleta de dados empíricos, realizou-se pesquisa de natureza 

qualitativa, tendo como base entrevistas semiestruturadas e formulário, além 

de contatos pessoais, por e-mail ou por telefone.  A observação direta se deu 

em razão de algumas entrevistas terem se realizado no espaço da IPES, onde 

a entrevistada realizava seu trabalho. O universo da pesquisa compreendeu 14 

Instituições Privadas de Ensino Superior (IPES), com oferta de curso presencial 

de Serviço Social na cidade de São Paulo. Dessas IPES, 8 são Universidades, 

4 são Centros Universitários e 2 são Faculdades. A amostra intencional 

compreendeu 7 dessas IPES, sendo 3 Universidades; 3 Centros Universitários 

e 1 Faculdade.  

Os sujeitos da pesquisa foram 13 assistentes sociais professoras, com 

vínculo de pelo menos 3 semestres seguidos na mesma IPES, com atuação na 
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graduação presencial em Serviço Social da cidade de São Paulo. A principal 

estratégia de coleta dos dados foi a entrevista. Todas elas foram gravadas e 

seguiram um Roteiro (Anexo A) com 24 Questões abertas, divididas em 2 

Blocos: Organização do Trabalho e Condições do Trabalho; e 9 Questões 

Fechadas do Bloco 3 sobre  Intensificação do Trabalho.  

Complementou-se a coleta de dados com a utilização de um Formulário 

de Identificação (Anexo B) preenchido no momento da entrevista com 

informações pessoais, sobre o contrato e regime de trabalho, o valor da hora 

aula, o trabalho doméstico, dentre outras. Essas informações foram 

organizadas em 4 Quadros: Identificação do Entrevistado (Anexo C); Quadro 

Vínculo/Contrato/Regime de Trabalho (Anexo D); Quadro Número de Vínculos 

(Quadro 4); e Intensificação do Trabalho Docente (Anexo E).  As entrevistas 

foram transcritas na íntegra e enviadas por e-mail a todas as entrevistadas 

para conferência, correções e complementações. Posteriormente, foram 

realizados contatos por e-mail, telefone e presencial para os últimos 

esclarecimentos e confirmações. 

Atendendo às orientações éticas do Conselho Nacional de Saúde, 

contidas na Resolução 196/96, sobre pesquisas que envolvem seres humanos, 

os participantes da pesquisa receberam informações detalhadas sobre o 

estudo que seria realizado. Assim, foram integrantes da pesquisa aquelas que 

aceitaram participar voluntariamente, com o compromisso expresso de não 

identificação e garantia de sigilo das informações (Anexo F – Termo Livre 

Consentimento (TLC)). Cabe informar que a presente pesquisa foi submetida e 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com o número 569.612. 

A partir dessa abordagem metodológica, a Tese foi estruturada em três 

capítulos, além desta introdução e da conclusão.  

No primeiro capítulo, é discutida a categoria trabalho a partir da 

compreensão de que ela é fundante do ser social. Buscamos os elementos 

teóricos para compreender a dimensão ontológica, histórica e profissional do 

trabalho no capitalismo. Discutimos as transformações no âmbito da produção 

e dos serviços, a reconfiguração das políticas públicas e o quadro atual da 

precarização social do trabalho. Segundo Druck (2009), a precarização do 

trabalho não é algo novo no Brasil, nem no sistema do capital, entretanto, nesta 

fase de acumulação há um conteúdo novo nesse fenômeno, pois ele 
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institucionaliza a flexibilização e a precarização modernas do trabalho. Esse 

conteúdo subsidia a reflexão da profissão na atualidade e problematiza a 

dimensão profissional e intelectual do trabalho do assistente social na 

docência. 

No segundo capítulo, buscamos os elementos para compreender o 

crescimento acelerado do ensino superior no Brasil, nas últimas décadas, e os 

rebatimentos na área de Serviço Social. Esse processo que abarca o ensino 

superior tem razões econômicas capitalistas, atende às orientações dos 

organismos internacionais de progressiva transformação das atividades que 

envolvem direitos fundamentais, como a educação, em atividade lucrativa de 

empresas do setor de serviços. As transformações na natureza das 

mantenedoras das IPES materializam esse processo na cidade de São Paulo. 

No terceiro capítulo, apresentamos os principais dados da pesquisa 

empírica. De início, caracterizamos os aspectos gerais das IPES que compõem 

o Universo e a Amostra da pesquisa. Na sequência, apresentamos as 

entrevistadas, identificadas por números que vão de 1 a 13, com o intuito de 

preservar a identidade das mesmas e evitar possíveis represálias no local de 

trabalho. Posteriormente, estruturamos a análise a partir de três eixos: 

Mercantilização da força de trabalho de docentes assistentes sociais; 

Organização e condições de trabalho nas IPES; e Mecanismos de 

Intensificação do trabalho docente nas IPES. 
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CAPÍTULO 1 – TRABALHO NO CAPITALISMO: DIMENSÕES 

ONTOLÓGICA, HISTÓRICA E PROFISSIONAL 

 

1.1. Elementos teóricos para a compreensão do traba lho no capitalismo 

 

A história da sociedade humana está relacionada com o trabalho, com a 

maneira que os homens foram encontrando para satisfazer suas necessidades, 

sejam elas do estômago ou da fantasia, nos dizeres de Marx (1988). 

O homem criou bens materiais cada vez mais eficientes, como 

ferramentas, máquinas, fábricas, computadores etc. e, com isso, avançou por 

meio do trabalho. O trabalho é a base da vida social. O homem não poderia 

existir sem trabalhar. Os homens, com seu trabalho, transformam a natureza 

para produzir os meios necessários à sua subsistência e transformam a si 

mesmos. 

Dessa forma, Marx (1988) afirma que o trabalho é a condição de 

existência do homem, independentemente de qualquer forma de sociedade e 

que “[...] todo trabalho [...] é dispêndio de força de trabalho do homem sob 

forma especificamente adequada a um fim, e nessa qualidade de trabalho 

concreto útil produz valores de uso” (MARX, 1988, p. 53). 

Segundo essa concepção de trabalho, que atende necessidades e 

produz valores de uso, este é um processo exclusivo do homem e, embora 

este seja também matéria natural e parte da natureza, só ele tem a capacidade 

de executar o trabalho voltado a uma finalidade determinada.  

Nesse sentido, vale resgatar a brilhante passagem de O Capital em que 

Marx (1988) distingue a atividade do arquiteto e da abelha: 

 
[...] Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence 
exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações 
semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um 
arquiteto humano com a construção dos favos de suas 
colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da 
melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes 
de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-
se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do 
trabalhador, e portanto idealmente. [...] Além do esforço dos 
órgãos que trabalha, é exigida a vontade orientada a um fim 
(MARX, 1988, p. 142-143). 
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O trabalho, portanto, é atividade eminentemente humana, porque para 

além de sua capacidade de domínio da natureza aos seus objetivos, 

essencialmente pressupõe o estabelecimento de uma finalidade anterior à 

ação, que se processou a priori na consciência do homem, constituindo a 

dimensão teleológica do trabalho. 

Mas para que haja produção é preciso que o homem, além de fabricar 

os bens materiais, saiba aproveitá-los, conservá-los, aperfeiçoá-los. Só o 

homem é capaz de servir-se dos instrumentos, é capaz de planejar e organizar 

a produção. Dessa forma, para haver produção é preciso haver o trabalho do 

homem, os meios de trabalho e os objetos de trabalho, a esse conjunto Marx 

denominou de forças produtivas2. 

O homem é o elemento mais importante das forças produtivas, seu 

sujeito vivo. O trabalho criador e teleológico põe em funcionamento os 

instrumentos que vão produzir os bens materiais e espirituais necessários à 

sobrevivência. 

Para produzir e satisfazer suas necessidades, o homem se associou a 

outros homens, organizando-se em sociedade. Eles não produzem cada um 

por si; uns precisam dos outros. Nas palavras de Coggiola, referenciado em 

Marx, “[...] as relações que se formam entre os homens na produção, na troca e 

na distribuição dos bens materiais são as relações de produção” (COGGIOLA, 

1995, p. 26). 

As forças produtivas associadas às relações de produção formam o 

modo de produção de uma dada sociedade. Por sua vez, o modo de produção 

representa a maneira como a sociedade produz os bens materiais; como os 

utiliza, como os distribui. Em outras palavras, numa determinada época 

histórica, uma sociedade tem uma maneira de produzir e uma maneira de se 

organizar e distribuir o que produz. 

Na sociedade primitiva, os homens se ligavam uns aos outros pelo 

trabalho e, por isso, já tinham relações de produção. À medida que cresciam as 

forças produtivas e aparecia a divisão do trabalho (uns fazem um trabalho, 

                                                           
2 A reflexão sobre os objetos de trabalho, meios de trabalho e forças produtivas é baseada no 
estudo do Livro I de O Capital, de Marx, orientado e discutido pela professora Marilda 
Iamamoto, no Seminário Fundamentos do Trabalho e Serviço Social, promovido pelo Núcleo 
de Estudos e Pesquisa – NEP Trabalho e Profissão (PEPGSS/PUC/SP), entre março e maio 
de 2011.  
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outros fazem outro trabalho), as relações entre os homens começaram a ficar 

mais complexas.3 

Assim, as relações de produção podem ser relações de cooperação 

entre os indivíduos, como na sociedade primitiva, ou relações de exploração do 

homem pelo homem, como no capitalismo. O que distingue essa relação é a 

propriedade dos meios de produção (COGGIOLA, 1995). 

Quando os meios de produção configurados como propriedade privada, 

pertencem a particulares, a grupos sociais específicos ou a classes sociais, 

estabelecem-se, assim, as relações de exploração do trabalho do homem pelo 

homem, como no sistema capitalista, que expropria os trabalhadores dos meios 

de produção e os obriga a vender sua força de trabalho em troca de um salário, 

a fim de garantir sua reprodução como classe trabalhadora. 

As relações de produção capitalista deram origem a um novo interesse 

para o desenvolvimento da produção, fruto do trabalho: o lucro. A despeito das 

necessidades humanas, o lucro, ou seja, a necessidade de ampliar o 

investimento inicial e obter sempre mais, impulsiona os capitalistas a 

aumentarem a produção, transformarem constantemente as forças produtivas e 

terem menos custos com a força de trabalho. 

Isso evidencia a grande contradição do sistema capitalista, anunciada 

por Marx, no século XIX, e atualizada por intelectuais marxistas: a produção no 

capitalismo é social, mas a apropriação dos produtos do trabalho é privada.4 

No interior do capitalismo, aquela natureza universal do trabalho que 

serve à satisfação das necessidades humanas é subsumida ao seu caráter 

abstrato, social, geral, no qual o trabalho é transformado em mercadoria  e 

medido pelo seu tempo de duração (ARAÚJO, 2008). Aqui não importa mais o 

caráter útil do trabalho que produz valores de uso, mas sua natureza de 

produtor de valores de troca. 

No primeiro capítulo de O Capital, Marx, para tratar da teoria do valor 

trabalho, inicia dizendo que o modo de produção capitalista aparece como uma 

“imensa coleção de mercadorias” e afirma que: 

 

                                                           
3 IAMAMOTO, M. Anotação em sala de aula. Seminário NEP Fundamentos do Trabalho e 
Serviço Social, 19 abr. 2011. 
4 Ibid. 
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A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a 
qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas 
de qualquer espécie. [...] Cada coisa útil [...] deve ser encarada 
sob duplo ponto de vista, segundo qualidade e quantidade. [...] 
A utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso. Essa 
utilidade, porém, não paira no ar. [...] Os valores de uso 
constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a 
forma social desta. Na forma de sociedade a ser por nós 
examinada (a capitalista), eles (valores de uso) constituem, ao 
mesmo tempo, os portadores materiais do – valor de troca 
(MARX, 1988, p. 45-46). 

 
 

Dessa forma, o autor apresenta a mercadoria no sistema capitalista com 

dupla dimensão: atender a uma necessidade (valor de uso) e poder ser trocada 

no mercado por um valor correspondente a outras mercadorias diferentes 

(valor de troca). 

O valor de troca é medido pelo tempo de trabalho socialmente 

necessário para a produção de dada mercadoria.  “É esta ‘substância comum’ 

que viabiliza que objetos úteis de qualidades diversas sejam trocados numa 

relação equivalente”. (IAMAMOTO, 2008, p. 33). O equivalente geral que 

viabiliza a troca de mercadorias com propriedades diferentes é o dinheiro, que 

também é mercadoria. 

Recorro ao estudo coletivo de O Capital, sob orientação da profa. 

Iamamoto, que nos incentivou a capturar a lógica do pensamento de Marx e, 

em uma de suas aulas, dizia: “[...] a substância do valor de troca é o 

TRABALHO; a quantidade de trabalho empregada dá a GRANDEZA do valor: 

gasto de força humana; energia humana coagulada”5.  

Assim, os objetos diferentes trocados no mercado se igualam enquanto 

mercadorias, uma vez que possuem a substância social comum e mensurável 

do valor (MARX, 1988, Cap. XIV), entretanto, esses objetos aparecem no 

mercado como “produto das próprias coisas”. O trabalho fica subsumido, 

anulado e escondido o seu caráter social e coletivo, que é trocado por outro 

trabalho concreto. 

Decorre daí o fetiche (mistério) da mercadoria, “cheia de sutileza 

metafísica e manhas teológicas” (MARX, 1988 apud IAMAMOTO, 2011) que 

obscurece o trabalho e impõe a mercadoria como forma de sociabilidade entre 

os homens, baseada no valor de troca. Decorre também a universalidade da 
                                                           

5 Ibid. 
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alienação do trabalho no capitalismo, em qualquer que seja sua fase de 

acumulação, pois torna o produto do trabalho estranho ao sujeito vivo do 

trabalho. 

Como bem lembrou Iamamoto (2008), o caráter misterioso da 

mercadoria não advém de seu valor de uso e sim das determinações de sua 

grandeza de valor, medida pela duração do trabalho no tempo. “A fonte do 

mistério encontra-se na forma social do trabalho, pois, tão logo os homens 

trabalham para outros, o seu trabalho assume uma forma social: a forma 

mercantil” (IAMAMOTO, 2008, p. 363, grifo da autora). 

Sob esse ângulo, é possível afirmar que o trabalho privado dos 

produtores de mercadorias assume um caráter social duplo: ser trabalho 

concreto – fornecer objetos úteis que satisfazem necessidades e são 

produzidos na divisão social do trabalho; e ser passível de troca por outro tipo 

de trabalho privado útil no mercado. 

Dessa forma, nesta sociedade produtora de mercadorias, o trabalho de 

produtores independentes só “[...] se torna social sob a forma de trabalho 

abstrato, uma partícula da massa global social homogênea e impessoal” 

(IAMAMOTO, 2008, p. 62). Esse tipo de trabalho representa uma 

“determinação social”, uma igualação social de diferentes tipos de trabalho, que 

pressupõe determinadas relações de produção entre as pessoas (produtores) e 

somente ele CRIA VALOR (trabalho coagulado – materializado).  

O trabalho abstrato não aparece imediatamente como social, mas é 

socialmente igualado, na “forma específica de valor social” (IAMAMOTO, 2008, 

p. 61), ao trabalho de todos os outros produtores privados independentes por 

meio da troca de seus produtos. 

Assim como a mercadoria é unidade de valor de uso e valor de troca, 

“[...] seu processo de produção tem de ser unidade de processo de trabalho6 e 

processo de formação de valor” (MARX, 1988, p. 148).  

Esta unidade entre processo de trabalho e valorização permite a criação 

de trabalho concreto por parte das pessoas (produtores), na sua qualidade 

                                                           
6 Nos termos de Marx, o processo de trabalho em seus elementos simples e abstrato diz 
respeito a: “[...] atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do 
natural para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o 
homem e a Natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, independente de 
qualquer forma dessa vida” (MARX, 1988, p. 146). 
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específica de atender determinada necessidade e, esse mesmo trabalho, 

pensado em sua quantidade, é “[...] criação de trabalho humano social médio – 

independente de suas especificações qualitativas” (IAMAMOTO, 2011)7. 

O ponto de partida do processo imediato de produção é o capital na 

forma dinheiro, empregado no processo de produção com vistas a seu 

crescimento. O fim e o resultado do processo são a conservação do valor 

inicialmente adiantado e a produção de um valor excedente, mediante a 

apropriação do trabalho não pago, ou a mais valia.  

Logo, o capital como relação social supõe necessariamente o trabalho 

assalariado. Esse trabalho pressupõe um trabalhador livre, como assevera 

Marx (1988, p. 140): “[...] livre em um duplo sentido de que ele dispõe, como 

pessoa livre, de sua força de trabalho como sua mercadoria, e de que ele, por 

outro lado, não tem outras mercadorias para vender, solto e livre de todas as 

coisas necessárias à realização de sua força de trabalho”.  

O trabalhador assalariado é livre, então, para vender a sua força de 

trabalho no mercado, relação que nos marcos jurídicos do capitalismo é 

considerada legal, de compra e venda, confirmada por um contrato entre 

iguais: de um lado vendedor e de outro comprador de uma mercadoria. 

Contudo, a falsa igualdade entre o trabalhador assalariado e o capitalista 

na esfera da circulação é desnudada quando considerado o processo de 

produção como processo de valorização, pois o primeiro sai como entrou – 

trabalhador – e o segundo sai diferente – o capitalista – pois sai como 

proprietário da mais-valia produzida pelo trabalhador durante o processo de 

trabalho. (MARX apud ARAÚJO, 2008). 

É nesse sentido que Iamamoto (2008), respaldada em Marx, afirma que 

a produção capitalista não é só produção de mercadorias, mas principalmente 

de mais-valia, na qual o trabalhador não produz para si, mas para o capital.  

Nesse sentido, de acordo com Marx, através dos ensinamentos de 

Iamamoto (2008; 2011), ser produtor de mais-valia é ser um trabalhador 

produtivo para o capital. O debate teórico sobre o trabalho produtivo e 

improdutivo é polêmico, com diferentes interpretações do texto original de Marx 

                                                           
7 IAMAMOTO, M. Anotações em aula. Seminário NEP Fundamentos do Trabalho e Serviço 
Social, 2011. 
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e gerou produções distintas sobre o tema, inclusive no interior do Serviço 

Social8.  

Neste trabalho, aproximamo-nos da interpretação que orienta as 

diretrizes curriculares da formação acadêmica e profissional dos cursos de 

graduação, que considera, sobretudo, que para a análise da natureza produtiva 

ou improdutiva do trabalho é necessário ter presente que ela não diz respeito 

ao trabalhador individual, mas ao coletivo de trabalhadores que estejam em 

relação com o capital, com o propósito de multiplicá-lo e que esta relação 

supõe o capital na sua forma produtiva e não financeira, comercial ou mesmo 

fundiária, que não cria valor, apenas se apropria do valor produzido 

(IAMAMOTO, 2011)9. 

Na formulação de Marx (1988b), para a conceituação do trabalho 

produtivo é necessário, portanto, considerar o trabalhador coletivo: 

 

Enquanto o processo de trabalho é puramente individual, um 
único trabalhador exerce todas as funções que mais tarde se 
dissociam. O homem isolado não pode atuar sobre a natureza 
[...] O produto deixa de ser o resultado imediato da atividade do 
produtor individual [...]  A conceituação do trabalho produtivo e 
de seu executor, o trabalhador produtivo, amplia-se [...]  Para 
trabalhar produtivamente não é mais necessário executar uma 
tarefa de manipulação do objeto do trabalho: basta ser órgão 
do trabalhador coletivo, exercendo qualquer uma de suas 
funções fracionárias. A conceituação anterior de trabalho 
produtivo [...] continua válida para o trabalhador coletivo, 
considerado em seu conjunto. Mas não se aplica mais a cada 
um de seus membros, individualmente considerado (MARX, 
1988b, p. 583-584, grifo meu).  

 

Outra consideração importante diz respeito ao equívoco em considerar 

trabalho produtivo somente o que transforma a natureza ou que seja 

identificado diretamente com o trabalho do operário da fábrica. Granemann 

(1999) recorda que, ao tratar do tema, o próprio Marx dá um exemplo fora da 

esfera da produção material quando considera a atividade do mestre-escola. A 

                                                           
8 Para citar alguns: RAMOS; GOMES. Trabalho produtivo e improdutivo: uma contribuição para 
pensar a natureza do Serviço Social enquanto prática profissional.  Temporalis, n. 2, 2000. 
DIAS. Trabalho produtivo e trabalho improdutivo: de Marx à polemica marxista, Napoleoni, 
Rubin, Mandel. Programa de Pós SS/ UFRJ, 2006. IAMAMOTO (2008). GRANEMANN (2009). 
NETTO e BRAZ (2008), dentre outros.  
9 IAMAMOTO, M. Anotação em sala de aula. Seminário NEP Fundamentos do Trabalho e 
Serviço Social, em 05 maio 2011. 
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passagem, embora longa, é importante e dialoga com o objeto desta pesquisa, 

considerando as mediações históricas necessárias. 

 

Só é produtivo o trabalhador que produz mais-valia para o 
capitalista, servindo assim à auto-expansão do capital. 
Utilizando um exemplo fora da esfera da produção material: um 
mestre-escola é um trabalhador produtivo quando trabalha não 
só para desenvolver a mente das crianças, mas também para 
enriquecer o dono da escola. Que este inverta seu capital 
numa fábrica de ensinar, em vez de numa de fazer salsicha, 
em nada modifica a situação. O conceito de trabalho produtivo 
não compreende apenas uma relação entre atividade e efeito 
útil, entre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma 
relação de produção especificamente social, de origem 
histórica, que faz do trabalhador instrumento direto de criar 
mais valia. Ser trabalhador produtivo não é nenhuma felicidade, 
mas azar. (MARX, 1988, p. 584 citado por GRANEMANN, 
1999, p. 159, grifo meu). 

 

Nessa lógica, é preciso considerar a forma social das relações de 

trabalho em que o trabalhador está inserido para determinar a sua 

produtividade ou improdutividade, tendo em vista que nem todo trabalho 

assalariado é produtivo, mas, todo trabalho produtivo é assalariado, pois esta é 

uma relação social determinada que supõe o trabalho na forma assalariada e 

os meios de trabalho como capital (IAMAMOTO, 2008). O exemplo vale tanto 

para os que produzem uma mercadoria material, como a salsicha, como para 

os que produzem uma mercadoria imaterial, como a educação, ambas 

vendidas no mercado visando o crescimento da riqueza apropriada pelo 

capitalista. 

Sob a esfera do capitalismo, a produção da riqueza cresce na medida 

em que cresce a pobreza dos trabalhadores, já que o produto do trabalho 

social é apropriado privadamente pelos capitalistas. Assim, na produção 

capitalista, a jornada de trabalho é composta pelo tempo necessário para a sua 

reprodução como classe, é o tempo pago pelo capitalista; e o trabalho 

excedente, realizado para além do necessário à aquisição de produtos no 

mercado para sua sobrevivência; trabalho não pago, apropriado pelo 

capitalista10. 

                                                           
10 IAMAMOTO, M. Anotação em sala de aula. Seminário NEP Fundamentos do Trabalho e 
Serviço Social, em 05 maio 2011. 



13 
 

Para Marx, a produção de mercadorias não pode ser separada do 

processo de reprodução social: ambas ao se converterem e (re)criarem o seu 

contrário, determinam-se mutuamente (GRANEMANN, 1999). Nesse sentido, o 

modo de produção capitalista tem de ser considerado no âmbito da produção, 

bem como da circulação e do consumo de mercadorias. 

Portanto, faz-se necessário considerar o sistema capitalista na sua 

totalidade, articulado a diferentes processos de um mesmo modo de produção, 

no qual a circulação é o momento de troca e comercialização das mercadorias, 

onde se realiza a mais-valia gerada na produção. Já à reprodução cabe, além 

da reposição da força de trabalho, “[...] da procriação de novos trabalhadores, 

da sociabilidade, reproduzir constantemente, como condição de sua 

continuidade, os trabalhadores como trabalhadores” (GRANEMANN, 1999, p. 

157). 

Nesse sentido, a educação, a formação, a escola e tantas outras 

relações informais de troca entre os sujeitos cumprem um papel importante no 

processo de reprodução social, na sociabilidade e nos processos produtivos 

em diferentes tempos históricos. Na medida em que evoluem os sistemas de 

produção de mercadorias, alteram-se as implicações objetivas e subjetivas do 

processo de formação educacional da força de trabalho com vistas à sua 

reprodução como trabalhadores.  

Como bem lembrou Santos Souza (2013)11, o capital é um modo 

totalizante e dominante de desenvolvimento da ordem produtiva articulado a 

uma configuração institucional das relações de poder e a práticas sociais 

determinadas. É um sistema de mediações que subordina todas as funções de 

reprodução social ao imperativo absoluto da expansão da acumulação do 

capital.  

Ao submeter todas as práticas sociais à sua lógica, o capital 
condiciona o cotidiano social em todas as suas dimensões 
(relações de classe, de gênero, de raça, a cultura, a arte, a 
religião etc.), de modo que aprofunda e legitima a 
incompatibilidade entre a produção para o atendimento das 
necessidades humanas e as demandas de auto-reprodução de 
si próprio (SOUZA, 2013, p. 3). 

 
                                                           

11 SOUZA, José dos Santos. Trabalho, Qualificação, Ciência e Tecnologia no mundo 
contemporâneo: fundamentos teóricos para uma análise da política de educação profissional, 
de José dos Santos Souza. Disponível em: 
<http://www.estudosdotrabalho.org/TextosEducacao.htm>. Acesso em: 01 mai. 2013. 
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Tendo isso em vista, considera-se que nesta sociedade do capital, a 

educação reproduz as desigualdades de classe e prepara a força de trabalho – 

nas dimensões técnica, cognitiva, moral – para inserção na divisão social e 

técnica do trabalho, de acordo com as requisições do mercado, a despeito das 

reais necessidades dos sujeitos sociais. 

A reprodução do capital como sistema de produção e organizador da 

vida em sociedade, ao longo desses dois séculos, alterou as formas de 

extração de mais-valia, suas estratégias de reprodução social e tem buscado 

novas formas de valor, o que mostra a pertinência da Teoria do Valor de Marx 

para apreensão da realidade sob a égide do capital. 

Nos últimos tempos, aprofundou-se a tendência do capital de reduzir a 

utilização do trabalho vivo12, o que “desperdiça ser humano” (ANTUNES, 

2011)13 e, ao mesmo tempo aperfeiçoou-se as estratégias de extração de mais 

trabalho. Embora as mudanças significativas no processo produtivo, descritas a 

seguir, privilegiem a produção industrial, seus efeitos se estenderam para 

atividades em todos os setores produtivos, de comercialização e até às 

políticas públicas dos Estados e, por isso, a necessidade de detalhá-las. Esse 

processo resultou em padrões de organização e gestão da força de trabalho, o 

que impõe a necessidade de aproximação a esse tema para compreender a 

particularidade do trabalho docente nas instituições privadas. 

 

 

1.2. Dimensões contemporâneas do trabalho no capita lismo – alguns 

apontamentos 

 

As formas contemporâneas do trabalho mantêm relação com as 

transformações no processo produtivo de automóveis, realizado pela indústria 

japonesa, com vistas a diminuir o desperdício da produção e como estratégia 

de enfrentamento de uma das crises do capitalismo no século XX, a crise do 

petróleo, de 1973. Segundo Antunes (1999), essas transformações não se 
                                                           

12 Conceito de Marx que se refere ao trabalho humano em interação com as máquinas 
(trabalho morto). 
13 ANTUNES, R. Anotação da palestra proferida em mesa redonda do 4º Seminário Anual de 
Serviço Social: Crise do capital, trabalho e lutas de resistência: assistentes sociais no 
enfrentamento da superexploração e do desgaste físico e mental, promovido pela Cortez 
Editora, em 16 maio 2011, no Tuca – auditório da PUC/SP. 
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limitam à estrutura produtiva e atingem o universo de ideias e valores do 

mundo do trabalho, alterando a relação do Estado com a sociedade. 

 Para Antunes (1999), o capitalismo contemporâneo acentuou a sua 

lógica destrutiva e, nesse contexto de crise estrutural do capital, são 

desenhadas algumas tendências gerais, como a substituição crescente do 

padrão produtivo Taylorista e Fordista14 pelo padrão Toyotista15, com formas 

produtivas flexibilizadas e desregulamentadas de produção, ou, como 

denominou Harvey (2002), de Acumulação Flexível. Somada a esse processo 

houve a desestruturação do modelo de regulação social democrático dos 

países centrais, que deu legitimidade aos conhecidos Estados de Bem Estar 

Social, em razão das políticas neoliberais de privatização dos serviços 

públicos. 

O sociólogo Sadi Dal Rosso (2008) caracteriza os padrões de produção 

no capitalismo a partir da Revolução Industrial do século XVIII, passando pelo 

Taylorismo e Fordismo até chegar ao Toyotismo. Descreve o pioneirismo do 

engenheiro japonês Taiichi Ohno, que se define como o criador do sistema de 

produção Toyota. Relata que tal engenheiro insistiu, repetidas vezes, que 1973, 

ano do primeiro choque do petróleo, deveria ser tomado como: 

 

[...] o marco a partir do qual o seu sistema se impôs ao mundo, 
dado que naquele momento ficou explícito que o sistema de 
produção em massa não mais se adequava a um mundo com 
baixo crescimento econômico e com restrições de demanda. 
(DAL ROSSO, 2008, p. 63) 
 

O autor relata o espanto do engenheiro Ohno, em 1937, ao saber que 

um trabalhador alemão produzia três vezes mais que um japonês e que um 

trabalhador norte-americano, operando sob o método intensificado de trabalho 

concebido por Taylor e aplicado por Ford, produzia três vezes mais do que um 

                                                           
14 Segundo definição de Antunes (1999), Taylorista/Fordista diz respeito ao padrão produtivo 
capitalista desenvolvido no século XX que se fundamentou na produção em massa, unidades 
de produção concentradas e verticalizadas, com controle rígido dos tempos e dos movimentos, 
desenvolvido por um proletariado coletivo e de massa. 
15 Para Antunes (1999), o Toyotismo expressa a forma particular de expansão do capitalismo 
monopolista do Japão pós 1945, que tem como características a produção flexível e equipes de 
trabalho que se utilizam da microeletrônica e da produção informatizada. A produção é 
heterogênea, estoques reduzidos, com terceirização e precarização do trabalho. 
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alemão. Desse fato o engenheiro retirou a sua primeira conclusão: o 

trabalhador japonês deve desperdiçar muito de seu trabalho.  

A alternativa para resolver a questão da eficiência do trabalhador no 

sistema toyotista de produção foi primeiramente a redução de efetivos. Dal 

Rosso (2008) descreve, por meio das publicações de Taiichi Ohno, que a 

redução de pessoal foi um processo traumático para os japoneses, que tiveram 

seus sindicatos derrotados e greves interrompidas.  O autor analisa como Ohno 

interpretou a questão sindical dentro do processo de constituição de um 

sistema de produção.  

Para Dal Rosso (2008), o engenheiro afirmava que o colapso do sistema 

fordista se deveu tanto à crise do petróleo e à consequente alteração do 

padrão da demanda, quanto, nos anos 1960 e 1970, aos problemas “[...] 

externos das reivindicações sindicais [...]” (OHNO apud DAL ROSSO, 2008, p. 

65). Nessa interpretação, a questão sindical é considerada externa à fábrica e 

essa deve enfrentar o sindicato, se possível criando um sindicato próprio de 

empresa, pois para Ohno, a revolta operária exerceu um papel fundamental na 

desintegração do sistema de produção de Ford. 

O autor aponta outro princípio decorrente do combate ao desperdício 

implantado por Ohno. Trata-se da noção de auto-ativação das máquinas, que 

permite que um trabalhador cuide de diversas máquinas ao mesmo tempo, 

máquinas que fazem atividades diferentes. Para Dal Rosso (2008), essa noção 

de automação significa que as máquinas são dotadas de certa capacidade de 

inteligência, permitindo o controle simultâneo de vários equipamentos por um 

funcionário. O sistema passa de um operário – uma máquina, para um operário 

– diversas máquinas. Outra consequência da aplicação desse princípio, 

apontada pelo autor, é a de que à medida que essas diversas máquinas 

realizam tarefas diferentes, o trabalhador especializado não cabe mais no 

sistema.  

Na interpretação de Dal Rosso (2008), o sistema Toyotista caracteriza-

se pela polivalência no trabalho em contraposição ao sistema fordista, que se 

estruturava sobre a especialização, ainda que limitada a uma operação. O foco 

da pesquisa desse sociólogo é captar estratégias contemporâneas de 

intensificação de diversas formas de trabalho. 
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 A polivalência “implica um componente a mais de intensificação, à 

medida que requer um esforço adicional de trabalho mental, conhecimento de 

operações diversas, sua lógica, trabalho emotivo, concentração e atenção no 

controle de máquinas diversas” (DAL ROSSO, 2008, p. 67). 

Segundo Antunes (1999), o Toyotismo assume como princípio o just in 

time, ou seja, o melhor aproveitamento possível do tempo de produção e 

funciona segundo o sistema de kanban16. Ressalta, ainda, que, enquanto na 

fábrica fordista quase tudo era produzido em seu interior, na fábrica toyotista 

quase tudo é produzido fora, pois, transfere a terceiros grande parte do que 

anteriormente era produzido dentro dela. 

Nessa mesma linha, Marcelino (2004) argumenta que parte integrante 

fundamental desse novo padrão produtivo é a utilização intensiva da força de 

trabalho em empresas subcontratadas.  

 

São empresas que fazem parte do processo de 
horizontalização da empresa principal e que podem lhe 
fornecer desde peças até pessoal. [...] [são essas] que, em 
primeiro lugar, diminuem as taxas de lucro e os salários pagos 
aos seus trabalhadores ou os demitem (MARCELINO, 2004, p. 
77). 

 

Outra questão levantada por Antunes (1999; 2000) é a que o autor 

denomina de “falácia da qualidade total” e o papel dos Círculos de Controle de 

Qualidade (CCQ), que se constituem como grupos de trabalhadores que são 

incentivados pelo capital a pensarem coletivamente o trabalho e o seu 

desempenho, com o objetivo de melhorar a produtividade da empresa. “Em 

verdade, é a nova forma de apropriação do saber fazer intelectual do trabalho 

pelo capital” (ANTUNES, 1999, p. 24). 

Vê-se que para o Toyotismo é imprescindível a utilização contínua dos 

saberes e do envolvimento do trabalhador para otimização da produção. O 

trabalhador deve pensar e agir pelo e para o capital, o que, para Antunes 

                                                           
16 Segundo Dal Rosso (2008), o sistema kanban cria um fluxo de informações que vai na 
direção do operário, dando-lhe informações necessárias para o trabalho, e cria um segundo 
fluxo de informações que vai na direção da supervisão e do controle do trabalho. “Dessa forma, 
o sistema kanban exerce um controle sobre o desempenho operário e permite que o trabalho 
seja conduzido no ritmo, na velocidade e no padrão desejado. [...] se manifesta como um 
sistema de controle de intensidade”. (DAL ROSSO, 2008, p. 68). 
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(1999), aprofunda a subordinação real do trabalho ao capital. Embora a 

necessidade de consentimento e adesão seja uma requisição permanente no 

capitalismo em todos os períodos históricos, sob o Toyotismo, ela tem um 

papel estratégico e muito mais ampliado. Incorpora o discurso participacionista 

do trabalhador como “colaborador”. 

Em acordo com a afirmação de Marcelino (2004), que considera que, 

embora o traço fundamental dessa via de reestruturação produtiva seja a nova 

forma de organizar o processo de trabalho e as relações entre patrões, 

trabalhadores e sindicatos, “[...] o toyotismo é um processo dinâmico, dentro do 

qual as transformações tecnológicas também desempenham papel importante” 

(MARCELINO, 2004, p. 67). 

Ressalta ainda a autora a sua concepção fundamental sobre o 

toyotismo, a qual é partilhada nesse trabalho, de que embora esse padrão 

produtivo tenha se apoiado nas transformações tecnológicas e científicas não 

se limitou a elas, ao contrário, tem requerido cada vez mais um novo 

consentimento e uma nova obediência, um novo universo de valores, 

fundamentais para a compreensão dessa forma social  de produção na 

atualidade. 

Se o Toyotismo significou uma saída para o capital no campo produtivo 

em tempos de crise, dos anos 1970 – crise essa que se deve ao próprio 

desenvolvimento do sistema como um todo e a sua necessidade de constante 

reformulação dos seus padrões de produção com vistas à acumulação – o 

Neoliberalismo foi a solução no campo político, com novas propostas e 

medidas de regulação entre o Estado e a sociedade. Como nos alerta Dias 

(apud SOUZA, 2013, p. 37): “[...] estas duas estratégias constituem uma 

unidade indissolúvel”.  

Para Anderson (2007), o neoliberalismo, que começou a ganhar terreno 

nesse contexto de crise, dos anos 1970, é um fenômeno distinto do simples 

liberalismo clássico do século XIX e foi uma “[...] reação teórica e política 

veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar”. (ANDERSON, 

2007, p. 9). Na prática, os governos neoliberais da Europa e América do Norte 

passaram a adotar medidas que se tornaram referências para os governos em 

todo o mundo. Esses governos, a exemplo do pioneiro modelo inglês de 

Thatcher, adotaram medidas como: “[...] elevação da taxa de juros, baixaram 
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os impostos sobre os altos rendimentos, aboliram o controle de fluxos 

financeiros, níveis de desemprego massivo, aplastaram greves, impuseram 

uma legislação anti-sindical e cortaram gastos sociais. [...] além de amplo 

programa de privatização (ANDERSON, 2007, p. 12). 

No bojo desse processo, o capital vem lançando estratégias diversas 

para superar os principais obstáculos à continuidade de sua ordem social de 

produção, especialmente por meio do questionamento e do ataque ao 

chamado bem-estar social, como já relatado neste trabalho. Assim, o capital 

tem criado novos mecanismos de mediação do conflito de classe, dando uma 

nova configuração às suas estratégias de manutenção de poder.  

Embora a crise mais recente recoloque a questão dos direitos sociais, 

distintamente do que ocorria nos anos de 1930 e 1940, “[...] os movimentos 

partidário, sindical e popular que se reivindicam dos trabalhadores estão, 

também eles, em uma brutal crise” (DIAS apud SOUZA, 2013, p. 37). 

Enquanto o capitalismo mundial entrava em crise, conforme exposto, 

estruturando nova forma de produção mais flexível e adaptada às exigências 

do mercado retraído, o Brasil vivia um período de desaceleração econômica, 

voltado para o crescimento interno. 

Segundo Marcelino (2004), o Brasil, no contexto do regime ditatorial, 

tinha acabado de sair do período chamado de “milagre econômico”, entre os 

anos 1968 e 1973, quando, sob o comando do presidente Médici – com a 

assessoria do então Ministro da Fazenda Delfim Neto – “[...] houve uma 

expansão econômica baseada no estímulo à entrada de capitais internacionais 

[...] no incentivo das exportações e da produção de bens manufaturados 

exportáveis e no facilitamento do acesso ao crédito por parte dos consumidores 

e das indústrias do setor privado” (MARCELINO, 2004, p. 86). 

Após esse período de expansão, entre os anos 1974 e 1980, o governo 

Geisel foi obrigado a lidar com a desaceleração da economia, principalmente 

com os “[...] problemas de aumento da inflação, com um déficit no setor público 

e na balança de pagamentos [...] o resultado [...] foi a imposição, pelo Fundo 

Monetário Internacional, de um programa de austeridade, além [...] de ser 

ampliados o endividamento externo, a inflação e a dívida pública [...]” 

(MARCELINO, 2004, p. 87). 
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Interessante notar, no Brasil, a forma como a política econômica 

incorporou o setor agrícola na solução do endividamento interno e externo. Os 

estudos de Delgado (2005), apreciados na Dissertação de Mestrado da autora, 

apontam que no período de 1982 a 2003 foram realizadas sucessivas 

operações de ajuste macroeconômico com vistas a colocar a economia 

brasileira nos limites impostos pelas novas restrições externas, o que 

demonstra a influência da economia internacional na definição dos rumos da 

economia brasileira, sobretudo da agricultura.  

Uma das estratégias do período para gerar saldos comerciais foi ampliar 

as exportações de produtos primários e agroprocessados. Para Delgado 

(2005), os dividendos gerados com essa estratégia tornaram-se a principal 

fonte de divisas para enviar riqueza ao exterior, mantida por diversos governos. 

Os anos 1980, no Brasil, são marcados também por um embate político 

das  classes sociais. Ainda na primeira metade dessa década nasceu a Central 

Única dos Trabalhadores (CUT), como expressão do sindicalismo combativo, o 

Partido dos Trabalhadores (PT), que congregava setores variados da esquerda 

em um partido de oposição, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), dentre outros setores da sociedade que se organizaram no campo e na 

cidade no bojo das lutas pela redemocratização do país. 

Segundo Marcelino (2004), é no começo da década de 1980 que tem 

início as primeiras iniciativas de implementação de alguns aspectos da via 

toyotista, no Brasil. Segundo ainda a autora, aparentemente parece um 

equívoco apontar a existência de um “toyotismo” enquanto sistema implantado 

no Brasil e, nesse sentido, Alves (2000) pode fornecer algumas pistas para 

compreender o processo brasileiro. 

De acordo com esse autor, entre 1981 e 1983, começa a se desenhar o 

“toyotismo brasileiro”: as empresas utilizam a racionalização defensiva como 

forma de redução de custos, há demissões em massa e implantação dos 

círculos de controle de qualidade (CCQs). O discurso da qualidade e da 

participação para alcançar competitividade industrial surge com vigor. 

Na década de 1990, há um avanço quantitativo e qualitativo na 

introdução das inovações tecnológicas e organizacionais. A indústria 

automobilística brasileira sente em maior medida a crise da acumulação 
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capitalista mundial, principalmente pelo problema da superprodução 

(MARCELINO, 2004). 

A década de 1990 significou para o Brasil a ofensiva neoliberal de 

grande peso. Sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, durante seus 

dois mandatos consecutivos, o país obedeceu às coordenadas econômicas do 

FMI e do Banco Mundial: controle da inflação através da recessão; 

desregulamentação do mercado e da força de trabalho; queda progressiva das 

tarifas de importação, dentre outras. Na verdade, como aponta Marcelino 

(2004), e como já discutido neste trabalho, há uma relação dialética entre “[...] o 

avanço da reestruturação produtiva com o projeto neoliberal colocado a cabo 

pelo Estado e a crise das estratégias de luta de classe” (MARCELINO, 2004, p. 

92). 

Interessante registrar que as mudanças ocorridas no interior da 

produção industrial atingem também o setor de serviços e o trabalho no 

Estado, impondo a mesma lógica e critérios para o controle do trabalho em 

qualquer área.  

Tal como foi ressaltado por Druck (2009), também no Brasil, a 

terceirização se constitui na principal estratégia do capital para recompor suas 

taxas de lucro e impor uma nova forma de controle sobre o trabalho. A autora 

ressalta o aumento da terceirização em todos os setores produtivos, privado e 

público, com novas formas de terceirização como as cooperativas, as 

fundações, ONGs e os PJs (pessoa jurídica).  Para ela, a estratégia de 

terceirização é tomada como mecanismo privilegiado da precarização social do 

trabalho.  

Para a autora, a precarização social do trabalho não é algo novo no 

Brasil, nem no sistema do capital, entretanto, nesta fase atual de acumulação 

há um conteúdo novo nesse fenômeno, pois, ele institucionaliza a flexibilização 

e a precarização modernas do trabalho, renova e reconfigura a precarização 

histórica e estrutural do trabalho no Brasil. Ainda segundo Druck (2009), o 

conteúdo dessa “nova” precarização inclui: instabilidade, insegurança, 

fragmentação dos coletivos de trabalhadores e a brutal concorrência entre os 

trabalhadores. 

Os estudos de Druck (2009; 2013), Antunes (1999; 2005; 2009), Alves 

(2002) e Marcelino (2004) contribuem para compreender o mundo precário do 
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trabalho atual e, acrescidos da contribuição de Sadi Dal Rosso (2008), sobre a 

intensificação, é possível  aproximarmo-nos das estratégias atuais de extração 

de mais trabalho na atualidade.    

É importante registrar que tais autores são pesquisadores importantes 

da Sociologia do Trabalho e guardam suas particularidades e diferenças 

quanto aos métodos utilizados para captar informações da realidade, cotejá-las 

e dar significados às mesmas. Apesar disso, são autores da Sociologia crítica 

do Trabalho, relevantes para a compreensão das diferentes dimensões do 

trabalho na atualidade e indispensáveis nesta pesquisa. 

Nesse sentido, Dal Rosso (2008) afirma que há um sentimento difuso de 

que a reestruturação contemporânea das empresas conduz à intensificação do 

trabalho assalariado. Para o autor, há trabalhos de brasileiros, dentre eles os 

referenciados nesta pesquisa, que se remetem ao trabalho contemporâneo 

como de crescente intensidade. Nem sempre, entretanto, “[...] se baseiam em 

evidências, razão pela qual, elementos desse fato social ficam mal 

compreendidos; nem se consegue reconhecer os diferentes graus de 

intensificação nos mais distintos setores da economia” (DAL ROSSO, 2008, p. 

87). 

Ainda segundo esse autor, na América Latina, a presença da 

intensidade em meio aos estudos do trabalho não passa de simples menção. 

Constata-se um imenso vácuo de pesquisas sistemáticas a respeito do esforço 

despendido no trabalho. Diversamente do Brasil e da América Latina, a 

constatação de uma tendência de intensificação é comum à maioria dos países 

da União Europeia. (DAL ROSSO, 2008, p. 89).  

Dessa forma, faz-se necessário compreender tanto a precarizacão 

estrutural do trabalho como os mecanismos utilizados para captar mais 

trabalho do sujeito trabalhador no tempo presente. Preservadas as 

singularidades dos tipos de trabalho, esses são conceitos importantes para 

desvelar o trabalho em qualquer área, como o trabalho do assistente social na 

docência do ensino superior privado. 
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 1.3. Serviço Social na divisão social e técnica do traba lho: o/a assistente 

social profissional, intelectual e docente  

 

As mudanças no padrão de acumulação e regulação social, das últimas 

décadas, vêm provocando alterações significativas na produção de bens e 

serviços, nas formas de gestão do trabalho e na organização dos 

trabalhadores, como já discutido até o momento. Somado a esse quadro há 

mudanças no interior do Estado, orientadas pelo ideário neoliberal de 

privatização: 

 

[...] da redução da responsabilidade pública no trato das 
necessidades sociais das grandes maiorias a favor da 
mercantilização, desarticulando direitos sociais, rompendo os 
padrões de universalidade atinentes a esses direitos e 
provocando uma profunda radicalização da questão social 
(IAMAMOTO, 2002, p. 11). 

 

 A questão social é inseparável da forma de organização e produção da 

sociedade capitalista e diz respeito ao conjunto das desigualdades sociais 

geradas nesta sociedade, na fase monopolista, com a intermediação do Estado 

por meio das políticas sociais. (IAMAMOTO, 2002; NETTO, 2006).   

Nesse contexto, em que se afirma a hegemonia do capital industrial e 

financeiro, emerge a chamada questão social, a qual se torna a base de 

justificação social do trabalho do assistente social e de legitimação da profissão 

na divisão social e técnica do trabalho17. 

 Na interpretação de Iamamoto (2008), a questão social se relaciona com 

o processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu 

ingresso na cena política, exigindo seu reconhecimento como classe por parte 

dos empresários e do Estado, que passa a intervir diretamente nas relações 

daqueles com os trabalhadores. Além das ações tradicionais de regulação do 

mercado de trabalho, por meio da legislação, o Estado passa a organizar e 

gerir serviços sociais como um novo tipo de enfrentamento da questão social. 

                                                           
17 A bibliografia sobre o surgimento da profissão de Serviço Social é vasta e possui diferentes 
tendências de análise, explicações e interpretações. Entre o material pesquisado destacam-se 
os estudos de ANDER-EGG (1975); ALMEIDA (1978); VIEIRA (1977); FALEIROS (1997); 
MARTINELLI (2008); NETTO (2006); IAMAMOTO; CARVALHO (2008). 
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 Nessa linha de interpretação do Serviço Social, a autora afirma ainda 

que a questão social expressa a contradição fundamental da sociedade do 

capital, que é o caráter coletivo da produção versus a apropriação privada dos 

resultados do trabalho, fundamento da valorização do capital e do crescimento 

da miséria do trabalhador. Portadora dessa contradição, a questão social 

atravessa a vida dos trabalhadores pobres num “[...] processo denso de 

conformismos e rebeldias” (IAMAMOTO, 2002, p. 21), por envolver sujeitos que 

vivenciam tais desigualdades e a elas se opõem e resistem individualmente e, 

por vezes, buscam coletivamente o reconhecimento de direitos civis, sociais, 

políticos e econômicos. 

  Dessa forma, o surgimento do Serviço Social como profissão está 

relacionado à progressiva intervenção do Estado no processo de regulação das 

contradições da sociedade do capital na fase monopolista, pressionado pelas 

manifestações da questão social que: 

 

[...] se põem como objeto das políticas sociais em dupla 
perspectiva: seja no sentido de garantir condições adequadas 
ao pleno desenvolvimento capitalista [...] e, simultaneamente e 
contraditoriamente, responder, por vezes antecipar-se, às 
pressões de mobilização e organização da classe operária [...] 
(NETTO apud RAICHELIS, 2011, p. 4). 

 

 Nesse sentido, a profissão é aqui entendida como um produto histórico e 

não como uma evolução das formas tradicionais de ajuda e caridade. Nesses 

termos, ela é produto e produtora das relações sociais. A atuação profissional 

do assistente social é, portanto, atravessada pelos interesses antagônicos de 

tais classes que convivem em tensão permanente. Assim, Iamamoto (2008) 

afirma que a profissão participa tanto dos mecanismos de dominação e 

exploração como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, responde às 

necessidades da classe trabalhadora. 

 É, portanto, no bojo das contradições do capital industrial e financeiro, 

no antagonismo entre as classes sociais e na mediação política entre a 

questão social e o Estado que o Serviço Social emerge, se institucionaliza 

como profissão e se particulariza na divisão social e técnica do trabalho. 

 No Brasil, o Serviço Social se institucionaliza como profissão a partir dos 

anos de 1930, período em que há o crescimento da indústria, do mercado 
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nacional e da classe trabalhadora e, por conseguinte, da pobreza e das demais 

manifestações da questão social que adquirem expressões políticas e exigem 

respostas do Estado.  

 Nesse período, a questão social é tida como caso de polícia e 

enfrentada por meio da repressão e das ações de solidariedade social. 

Gradativamente, o Estado vai buscando novas formas de enfrentamento e 

controle de suas manifestações e, dessa forma, impulsiona a profissionalização 

do assistente social, amplia seu mercado de trabalho e, “[...] a partir desse 

momento, tem seu desenvolvimento relacionado com a complexidade dos 

aparelhos estatais na operacionalização de políticas sociais” (YAZBEK, 1999, 

p. 92). 

 Ao lado do crescimento das instituições estatais de prestação de 

serviços sociais e assistenciais, o processo de institucionalização do Serviço 

Social está relacionado também com as ações do empresariado brasileiro, que 

passa a demandar profissionais desse tipo para implantar projetos sociais no 

setor industrial, com vistas a organizar a força de trabalho no padrão exigido 

pelos processos de industrialização e urbanização em curso. 

 Cabe ressaltar que a gênese do Serviço Social brasileiro está ligada às 

iniciativas da Igreja Católica, articuladas nos movimentos da Ação Católica, 

que, fundamentados na Doutrina Social da Igreja Católica, buscava intervir 

junto às famílias operárias contra as ideias comunistas. Tal doutrina subsidiou 

a leitura da questão social dos primeiros profissionais – tida como questão 

moral e de responsabilidade individual – e influenciou a estruturação do perfil 

profissional emergente de caráter missionário (IAMAMOTO, 2008). Embora 

superado, resquícios desses traços da origem da profissão convivem com a 

perspectiva crítica do perfil profissional até os dias atuais. 

O reconhecimento do Serviço Social alcançou expressão legal por meio 

de uma portaria do Ministério do Trabalho, em 194918, que o reconheceu como 

profissão liberal, regulamentando o direito ao trabalho profissional com 

liberdade e autonomia, com base em seus conhecimentos técnicos e valores 

éticos profissionais, assim como as demais profissões liberais.  

                                                           
18 Iamamoto, 2008, p. 80. 
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É comum reconhecer os profissionais liberais como aqueles que 

“trabalham por conta própria”, tem seu próprio local de atendimento ou prestam 

serviços com independência, como os advogados, contadores, médicos, 

engenheiros etc. O conceito de profissional liberal se confunde também com o 

de profissional autônomo, que exerce sua atividade sem vínculo empregatício.  

Na atualidade, essa questão se confunde ainda mais, tendo em vista 

que é cada vez mais comum ver profissionais liberais tradicionais se 

assalariando, como os médicos e dentistas nos Planos de Saúde, os 

advogados e contadores nos escritórios internacionais e tantos outros que, 

ainda que mantenham seus escritórios e atendimentos autônomos, podem ter 

um ou mais vínculo profissional assalariado, inclusive no Estado. 

Essa questão parece comum ao Serviço Social, pois, se observado seu 

desenvolvimento histórico, vê-se que a profissão, embora regulamentada como 

profissão liberal, não assumiu o caráter autônomo de seus serviços, mesmo 

porque, como bem discutido por Iamamoto (2008), o público atendido pelo 

assistente social não dispõe de condições econômicas para remunerar 

diretamente o seu trabalho. Quem o faz são as Instituições e organismos 

sociais, públicos e privados, que contratam esses profissionais – com salário, 

jornada e demanda de trabalho definidos – para desenvolverem os seus 

objetivos institucionais e também atender necessidades concretas das famílias 

empobrecidas, sob uma dada relação e regulação do Estado.  

Isso implica em que o profissional não disponha de todas as condições 

materiais, técnicas e organizacionais nem de total controle para o desempenho 

de seu trabalho (YAZBEK, 1999). Implica também em que, na maioria dos 

casos, os assistentes sociais precisam vender sua força de trabalho – dotada 

de capacidade técnica, teórica, política na sua área de formação – no mercado 

de trabalho, o que interfere na qualidade, no conteúdo e na direção social do 

seu próprio trabalho. 

A característica de profissão liberal garante ao Serviço Social gozar de 

autonomia profissional relativamente comum a outras profissões, como: 

singularidade na relação com o usuário; presença de um Código de Ética; 

regulamentação e fiscalização legal da profissão, dentre outros atributos que 

estão em relação permanente com as condições sociais de seu assalariamento 

em dado contexto histórico. 
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Dessa forma, a profissão de Serviço Social foi se legitimando, por meio  

do trabalho com as expressões da questão social, intervindo nas situações 

concretas de vida da classe trabalhadora, relativas às necessidades sociais 

nos campos  da assistência social, previdência, saúde, moradia, educação, na 

cidade e no campo. Em linhas gerais, o assistente social, na divisão social e 

técnica do trabalho coletivo, foi sendo demandado para, ao lado de outros 

profissionais, implementar políticas sociais a fim de garantir a produção e 

reprodução social da classe trabalhadora. 

Iamamoto (2008) discute a polarização de interesses de classes que 

permeia o trabalho do assistente social, repercutindo as próprias contradições 

da sociedade e do Estado capitalista. Ressalta que o profissional de Serviço 

Social exerce não apenas uma atividade técnica, mas também política, na 

medida em que executa um trabalho “[...] ‘organizador, dirigente e técnico’ que 

coloca sua capacidade a serviço da criação de condições favoráveis à 

organização da própria classe a que se encontra vinculada” (IAMAMOTO, 

2008, p. 87). 

Nesse sentido, a autora considera o profissional de Serviço Social como 

um intelectual e, para tal caracterização, busca fundamento nos estudos de 

Gramsci19. Assim como a autora já advertiu, em outras ocasiões, sobre a 

despretensão de realizar um estudo teórico aprofundado sobre a questão do 

assistente social, enquanto intelectual, também não é o objetivo aqui, 

entretanto, se faz necessário explicitar alguns elementos importantes para a 

compreensão do papel intelectual do assistente social, por considerar essa 

dimensão um requisito importante para o trabalho do assistente social como 

professor do ensino superior.  

Guimarães (1987) afirma que uma primeira aproximação entre os 

estudos de Gramsci e a questão do assistente social, enquanto intelectual, 

requer recuperar alguns pressupostos do autor quanto ao significado do que 

                                                           
19 A discussão desse tema neste trabalho foi orientada pela participação na Atividade 
Programada (ATP) oferecida pelo Programa de Pós em Serviço Social da PUC/SP no primeiro 
semestre de 2012, ministrada pela professora e pesquisadora de Gramsci no Brasil, Ivete 
Simionatto (UFSC). A ATP “Gramsci e o Serviço Social” ofereceu bibliografia sobre o assunto, 
principalmente os textos do autor como Cadernos do Cárcere (1981), Os Intelectuais e a 
Organização da Cultura (1979), Obras escolhidas (1974), dentre outras, bem como textos de 
autores do Serviço Social, como Serra (1998), Iamamoto (2008), Simionatto (1995) e o artigo 
de Guimarães sob o título “A questão do assistente social enquanto intelectual”, publicado na 
Revista Serviço Social e Sociedade de 1987 que permanece atual.  
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seja intelectual para ele, entre os quais: 1) a atividade intelectual se insere no 

conjunto das relações sociais; 2) todos os homens são intelectuais, embora 

nem todos exerçam a função de intelectual; 3) intelectual é todo aquele que 

exerce funções de organização, seja no nível da produção, da cultura, ou da 

administração pública e, por fim, interessa ao autor, o intelectual enquanto 

massa social e não enquanto indivíduo, ou seja, sua capacidade de influenciar 

na perspectiva de uma tendência orientada para o proletariado revolucionário. 

 

Uma das preocupações de Gramsci que se manifesta em seus 
escritos diz respeito ao processo de despolitização da classe 
trabalhadora à sua época”20. Para o autor, o intelectual não 
carece “de um saber enciclopédico”, mas de capacidade 
mobilizadora, dirigente e com função de dar organicidade à 
massa e politizar o cotidiano de vida dos trabalhadores. Mais do 
que produtores de novas teorias, há carência de intelectuais 
para “traduzir o conteúdo dominante para as massas”. 
(SIMIONATTO, 2012, anotação de aula)  
 

Além disso, deve promover a unidade entre teoria e prática. Segundo a 

professora, o autor ressaltava ser imprescindível uma nova mentalidade para 

construção do processo revolucionário, daí a importância mais uma vez do 

intelectual orgânico, ou seja, comprometido com os interesses de sua classe 

social. 

Ainda sobre a caracterização do intelectual para Gramsci, cabe lembrar 

que o autor diferenciava a atividade intelectual em dois graus principais: os que 

estão no mais alto grau de criação das várias ciências, da filosofia, da arte etc., 

e os que estão no mais baixo grau, os divulgadores e administradores da 

riqueza intelectual acumulada na história (GRAMSCI, 1979, p.11-12). 

Na interpretação de Iamamoto (2008), o assistente social poderia ser 

caracterizado como um intelectual do segundo tipo, que tendo como 

instrumento básico de trabalho a linguagem e estando ele em contato direto 

com a vida privada de quem atende, poderá fortalecer o projeto de vida da 

classe trabalhadora, ou não, já que sua atuação profissional além de técnica é 

também política. 

                                                           
20 SIMIONATTO, I. Análise realizada durante a ATP “Gramsci e o Serviço Social”, em 27 de 
abril de 2012. (Anotações de Aula). 
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Nesse sentido, a importância do trabalho intelectual, voltado para as 

massas, está na relação que se estabelece entre os intelectuais e a classe 

trabalhadora, ou nos dizeres de Gramsci, entre intelectuais e os simplórios, 

com objetivo de um avanço teórico do conjunto dos trabalhadores e não de um 

pequeno grupo. Mesmo reconhecendo que o progresso intelectual de massa é 

longo, difícil, pontuado de avanços, recuos e cheio de contradições, o autor 

ressalta a importância dessa “dialética intelectuais-massa” (GRAMSCI apud 

GUIMARÃES, 1987 p. 125). 

Tendo como referência esse escopo de discussão, partilha-se da 

perspectiva que considera o assistente social um intelectual, ou melhor, um 

profissional que exerce uma atividade intelectual socialmente determinada, 

participando do processo de reprodução das relações sociais, “[...] 

especializado para o exercício da função intelectual no trato da ‘questão social’, 

advinda da relação capital/trabalho” (GUIMARÃES, 1987, p. 130), na realização 

de um trabalho social complexo. 

Gramsci (1979) afirma que a indústria introduziu o intelectual moderno, 

que é o organizador técnico, o especialista da ciência aplicada, que a partir de 

sua inserção na produção, vai além de sua função técnica e desenvolve um 

trabalho político como dirigente. Importante ressaltar que o autor considerava 

que a relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é “imediata [...], 

mas é ‘mediatizada’, em diversos graus, por todo contexto social” (GRAMSCI, 

1979, p. 10). 

Para Gramsci (1979), a escola é o instrumento para produzir intelectuais 

de diversos níveis e a complexidade dessa função está articulada à quantidade 

de escolas especializadas e à sua hierarquização: “[...] quanto mais extensa for 

a ‘área’ escolar e quanto mais numerosos forem os ‘graus’ ‘verticais’ da escola, 

tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização, de um determinado 

Estado” (GRAMSCI, 1979, p. 9).  

Para efeito de comparação, o autor exemplifica com a técnica industrial, 

afirmando que o país que tem mais condições para construir instrumentos para 

os laboratórios dos cientistas, que por sua vez, tem mais capacidade para 

construir instrumentos para esses instrumentos, é considerado o mais 

complexo no campo técnico industrial, ou seja, mais civilizado. Do mesmo 

modo, o autor considera que ocorre na preparação dos intelectuais e nas 



30 
 

escolas destinadas a tal: “[...] escolas e instituições de alta cultura são 

similares” (GRAMSCI, 1979, p. 9). Afirma ainda que a distribuição dos diversos 

tipos de escola no território econômico dá forma “[...] à produção dos diversos 

ramos de especialização intelectual” (GRAMSCI, 1979, p. 9). 

Na década em que Guimarães (1987) escreveu seu texto, afirmou que 

os assistentes sociais que se identificavam com a perspectiva das classes 

dominadas – perspectiva essa, bem mais recente naquela época, dada a 

trajetória política conservadora do Serviço Social até o Movimento de 

Reconceituação que reverteu esse quadro, nos anos 1960-1970 – 

empregavam-se em assessoria a movimentos sociais ou na Educação Popular, 

como estratégia de uma ação educativa libertadora.  

Além desses espaços de atuação profissional, nessa perspectiva, outros 

foram sendo criados e favoreceram a realização da dimensão intelectual e 

educativa da profissão. Um dos exemplos, nesse sentido, é a ampliação da 

atuação profissional na Política de Educação, em diversos níveis de ensino e 

com diferentes atribuições, por constituir-se potencialmente em lugar por 

excelência para a realização da dimensão educativa e intelectual da profissão, 

especialmente quando se trata do exercício do magistério universitário, objeto 

de nossa pesquisa.  

No que diz respeito ao ensino superior, nas últimas duas décadas, no 

Brasil, foi expressivo o aumento da presença do assistente social na politica 

educacional 21, seja para atuar como professor, nas instituições públicas ou 

privadas, em diferentes modalidades de ensino, seja para atuar como técnico 

em programas de acesso e permanência de alunos pobres ou mesmo para 

coordenar cursos, administrar recursos e programas.  

Entretanto, essa ampliação do trabalho profissional na área de 

educação, ao mesmo tempo que abre a possibilidade de realização da 

dimensão educativa e intelectual da profissão, subordina o trabalho às 

                                                           
21

 Como demonstra a quantidade de trabalhos de pesquisa sobre o tema apresentados no XIII 
ENPESS, realizado em 2012, na Universidade Federal de Juiz de Fora (MG). Em linhas gerais 
os trabalhos abordaram questões sobre a atuação profissional na Política de Assistência 
Estudantil para o ensino superior; a frágil formação do assistente social para a docência; o 
trabalho docente nas Instituições Federais de Ensino; a política nacional de cotas; a expansão 
mercantilizada do ensino superior, a precarização da formação do assistente social, dentre 
outros. Para mais detalhes consultar os ANAIS do XIII ENPESS (Encontro Nacional de 
Pesquisadores em Serviço Social) “Serviço Social, acumulação capitalista e lutas sociais: o 
desenvolvimento em questão”, Juiz de Fora (MG), 05 a 09 de novembro, 2012. 
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condições e contradições do assalariamento do assistente social como 

professor, tensionado pelo padrão tayolorista de gestão e controle da força de 

trabalho, cada vez mais incorporado pelas instituições, com ou sem finalidade 

lucrativa. Assim como esclarecido por Gramsci, a atividade intelectual é 

socialmente determinada, ou seja, se realiza sob determinadas condições e 

relações sociais. O mesmo pode-se dizer sobre o trabalho como professor em 

qualquer área do conhecimento: ele é socialmente determinado. 

Daí a importância de estudar as condições e relações em que se realiza 

o trabalho de assistentes sociais, seja qual for o espaço profissional que ocupa 

e as atribuições que desempenha. Dessa forma, é necessário aprofundar o 

conhecimento das condições e relações em que se desenvolve o trabalho do 

assistente social na docência, sobretudo na docência do ensino superior 

privado, foco principal da política pública de expansão do ensino superior das 

duas últimas décadas e objeto desta pesquisa. 

 

1.4. Trabalho docente: expressões contemporâneas no  capitalismo 

financeirizado  

 

Embora o trabalho de diferentes tipos e, em diferentes setores da 

economia, assuma características comuns, nesse momento de acumulação e 

regulação social do capitalismo monopolista e financeirizado, é fato que ele 

também preserva características singulares dos processos de trabalho 

desenvolvidos em cada área de produção e reprodução social. 

Isso significa reconhecer que, embora com características semelhantes, 

o trabalho do assistente social na docência do ensino superior privado preserva 

suas diferenças em relação ao trabalho do assistente social nas políticas 

sociais. 

Ainda que a análise do trabalho docente e as implicações do caráter de 

classe de seus agentes sejam questões polêmicas no debate acadêmico, nesta 

tese, entende-se, contudo, o professor universitário como um trabalhador que 

vende sua força de trabalho para uma instituição educacional (estatal ou 

privada) e que sobrevive de seu salário.  

O professor realiza um trabalho útil e é remunerado para seu exercício 

na divisão social do trabalho. A exemplo do conjunto de assistentes sociais, os 
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docentes são trabalhadores assalariados em sua quase totalidade, não 

dispõem de todas as condições materiais para a realização do seu trabalho, 

possuindo parcial controle do processo de trabalho em que se insere e, em 

grande parte, estão flexibilizados nas suas formas de contratação (MIRANDA, 

2005). Com isso, estão sujeitos aos mesmos constrangimentos e violações de 

direitos que os demais trabalhadores que participam do mercado como 

vendedores de força de trabalho em troca de salário. 

Assim como os demais trabalhadores assalariados que vêm sofrendo as 

repercussões das transformações nas condições objetivas de trabalho, seja de 

forma ou conteúdo, os profissionais da educação não estão alheios a este 

processo, cabendo compreender as particularidades dessa categoria em sua 

articulação com a totalidade social. 

Para captar os processos atuais de precarização da contratação do 

professor universitário e da intensificação do seu processo de trabalho, é 

importante não prescindir das análises sobre as técnicas e procedimentos 

pedagógicos, sobre o conhecimento como fonte do trabalho docente, a relação 

professor-aluno, a articulação entre projeto pedagógico do curso, pesquisa, 

estágio e extensão, a identidade e o perfil profissional, dentre outros, mas é 

necessário também, como ponto de partida, articular essas análises à 

compreensão dos processos econômicos e sociais que atravessam e 

determinam as relações e condições de realização desse trabalho, que implica 

num particular processo de ensino e aprendizagem da educação superior 

privada, com as características próprias de expansão mercantilizada, no Brasil, 

em período recente.  

Nas últimas décadas, a sociedade brasileira tem acompanhado o 

crescimento extraordinário do número de alunos no ensino superior, saindo de 

2,6 milhões no ano 2000 e alcançando mais de 6 milhões de alunos, em 

201122, como demonstram os dados sistematizados pelo MEC e publicados em 

seus Relatórios Técnicos. Associado a esse crescimento, encontra-se o 

aumento do número de instituições privadas de ensino ofertando cursos dos 

mais diferentes tipos e utilizando as mais variadas modalidades de ensino, com 

uma tendência à utilização das tecnologias de informação e ampliação de 

                                                           
22 BRASIL/INEP/MEC, 1991; 2007; 2012. 
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plataformas e ferramentas informacionais de ensino a distância, modalidade 

que emprega a força de trabalho do professor de maneira diversa (como tutor, 

orientador a distância, supervisor de conteúdo etc.) e oferece o título de 

bacharel a um custo menor no mercado, como demonstra o valor mais baixo 

das mensalidades dos cursos em EAD se comparados aos cursos 

presenciais23.  

No Brasil, o crescimento do ensino superior esteve associado à 

expansão das instituições privadas, ou seja, ao aumento do número de 

instituições privadas de ensino superior (IPES). Seguindo a tendência geral do 

mercado capitalista globalizado, a educação passou a ser uma atividade de 

interesse para investimentos de capitais, principalmente a partir da década de 

1990. 

O caso do Brasil se assemelha a outros países da América Latina que, 

nos anos 1990, adotaram as orientações neoliberais dos organismos de 

regulação internacional, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a 

Organização Mundial do Comércio (OMC), dentre outros, para a reforma do 

Estado e das políticas sociais, como saúde, previdência, assistência social, 

habitação e educação (TRINDADE apud CISLAGHI, 2011). 

Essas orientações estimularam a crescente mercantilização dos direitos 

sociais, transformando atividades de natureza social, que envolvem direitos 

fundamentais, como saúde e educação, em atividades econômicas de serviços, 

realizadas na lógica gerencial empresarial com vistas à lucratividade.  

O Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), criado pelo 

presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), foi o responsável por 

implementar as primeiras reformas no sentido de “azeitar” a máquina púbica na 

perspectiva das orientações dos organismos internacionais. O MARE, com seu 

projeto de reforma gerencial do Estado, abriu caminho para a construção de 

um arcabouço legal e uma legitimação social para a privatização do Estado 

                                                           
23 Um exemplo de comparação é o curso de graduação em Serviço Social, oferecido pela 
Universidade Paulista (UNIP), na capital, na modalidade presencial e a distancia (EAD). No 
curso em EAD, no polo Anália Franco (zona Leste), a mensalidade é de R$ 243,00, no polo do 
Ipiranga (zona sul) é de R$ 285,00 e no polo de Santana (zona norte) a mensalidade é de R$ 
325,00. Na mesma graduação oferecida na modalidade presencial também na capital, a 
mensalidade é de aproximadamente R$ 600,00, a depender da data do pagamento (com base 
nas informações disponíveis no sitio da universidade). Disponível em: 
<http://www.sepi.unip.br/valorcurso/valorcurso.aspx>. Acesso em: 10 out. 2014. 
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Brasileiro24. Nesse contexto, cresceu e se fortaleceu o argumento de que a 

universidade pública era onerosa para os cofres públicos, contribuía para a 

crise fiscal e, mediante à pressão pela ampliação do acesso ao ensino 

superior, era necessário apoiar as instituições privadas para suprir a demanda 

de forma rápida e com custo reduzido. 

No Brasil, foi com a Ditadura Militar que o ensino superior passou a ser 

um campo de investimento de capital, entretanto, como bem lembrou Netto 

(2000, p. 27), é com FHC que essa expansão alcançou níveis altíssimos e 

envolveu também a Pós-Graduação.  

É nesse contexto que a educação se fortalece como uma área lucrativa 

para o fomento da lógica capitalista. Essa ação vai modificando a concepção 

da educação, que de direito passa a ser concebida como serviço mercantil que 

pode ser comprado no mercado. Assim, se aprofunda o processo de 

mercantilização da política educacional, como demonstrou Lima (2007). 

Esse processo, que atinge a política de educação, é influenciado pelo 

movimento mais geral de expansão do setor de serviços como uma das 

características do capitalismo monopolista.  Segundo Braverman (1981), citado 

por Raichelis (2013), o crescimento do setor de serviços se deve à penetração 

do capital nos diversos setores da vida, transformando antigas formas de 

cooperação social em atividades comercializáveis. 

Baseado nos estudos de Mandel, Costa (1998) conclui sobre o 

capitalismo tardio e o setor de serviços que, contraditoriamente, a 

incorporação, pelo capital, das necessidades de reprodução da força de 

trabalho “[...] foi quem determinou a ampliação da oferta mercantil de serviços 

sociais e que passaram a ser indispensáveis ao processo de reprodução da 

força de trabalho e do próprio capital”. (COSTA, 1998 p. 106). 

Mandel (apud COSTA, 1998) prossegue na argumentação 

problematizando que “[...] a expansão do setor de serviços deriva da tendência 

de centralização – técnica e econômica – inerente à produção capitalista 

(generalizada) de mercadorias, baseada na crescente socialização e divisão do 

trabalho” (COSTA, 1998, p. 106). Interessante notar que a tendência ontológica 

de expansão e centralização do capitalismo – nos dizeres de Meszáros (2009) 

                                                           
24 Essa reflexão no texto foi subsidiada pela discussão coletiva desenvolvida pelo NEP 
Trabalho e Profissão (PEPGSS/PUC-SP), no primeiro semestre de 2012. 
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– se expressa notadamente nesse particular período de acumulação que, bem 

definido por Iamamoto (2008) com base em Lênin, “[....] provoca a fusão entre 

o capital industrial e bancário, dando origem ao capital financeiro” 

(IAMAMOTO, 2008, p. 101).  

A autora segue descrevendo que esse período conserva traços 

essenciais como: concentração da produção e do capital em grau altíssimo 

criando os monopólios; fusão do capital industrial com o bancário sob o 

domínio do segundo; exportação de capitais com maior relevância; 

associações internacionais monopolistas de capitais, dentre outros. 

Esse processo econômico global vem se desenrolando ao longo do 

século XX e, segundo Antunes (2009), se expressa tanto na “[...] maior inter-

relação, maior interpenetração entre as atividades produtivas e as 

improdutivas, entre as atividades fabris e as de serviços, [...] entre produção e 

conhecimento” (ANTUNES, 2009, p. 134), quanto na interação crescente e 

aprofundada entre “ciência e trabalho [...] elementos fundamentais no mundo 

produtivo (industrial e de serviços) contemporâneo” (ANTUNES, 2009, p. 124).  

Nestes termos, a ciência interage com o trabalho e cumpre a 

necessidade preponderante de participar do processo de valorização do 

capital, por diferentes mediações.   

A inovação tecnológica, que se tornou evidente, mundialmente, 

sobretudo nos anos 1980, cujas bases foram o desenvolvimento da 

microeletrônica e da informática que, articuladas à internet, “[...] 

potencializaram os meios de informação e comunicação global, interferindo em 

diversos aspectos da vida social” (PRAUN, 2013, p. 18) e, em certa medida, 

modificaram o processo de trabalho de várias profissões, exigindo novas 

habilidades técnicas e relacionais (comportamentais). Segundo Antunes 

(2009), esse processo acentuou a tendência na atualidade do trabalho dotado 

de maior dimensão intelectual, quer nas atividades industriais mais 

informatizadas, quer nas esferas compreendidas pelo setor de serviços. 

O avanço dos processos de mercantilização e financeirização da 

educação superior no Brasil atinge níveis surpreendentes. A entrada de 

algumas IPES na Bolsa de Valores, através da Oferta Pública Inicial de Ações 

(IPO), tornou o setor cada vez mais competitivo. A exploração lucrativa da 

Educação Superior, que tem preocupado entidades nacionais de defesa da 
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educação pública, parte das autoridades, trabalhadores e estudantes, 

apresenta-se, cada vez mais, atrativa para os investidores e para o capital 

especulativo, nacional e internacional. 

 Segundo a revista Conteúdo (publicação da CNTEE25), existiam em 

2010, no Brasil, quatro empresas educacionais negociadas na 

BM&FBOVESPA, sendo elas: a Anhanguera Educacional, a Estácio 

Participações, a Kroton e o Sistema Educacional Brasileiro (SEB) – que foi 

vendido para o grupo britânico Pearson – controlador do Jornal inglês Financial 

Times.  

Além da abertura de capital das IPES, o processo chamado de 

“financeirização” da educação se caracteriza pela introdução da gestão 

corporativa das “empresas” envolvidas, onde a principal referência é dirigida 

aos seus respectivos acionistas. A administração dos “negócios” se parece, 

cada vez mais, à estruturação das grandes corporações, com a divulgação de 

resultados restritos a planilhas de custos e comparativos econômicos de 

lucratividade. Questões relativas à qualidade do ensino, à gestão democrática, 

aos investimentos em pesquisa e extensão, à valorização profissional de 

docentes e demais trabalhadores, ficam subordinadas absolutamente à 

realização do lucro. 

Esse processo abarcou o setor de educação superior no mundo todo 

nas últimas décadas – como mostram os estudos de Frigotto (1993), Cunha 

(1988), Leher (2007; 1998) – e tem se evidenciado nas transações financeiras 

que envolveram universidades e faculdades nos últimos cinco anos no país e 

na cidade de São Paulo.  

Para exemplificar, nesse período a Anhanguera Educacional comprou a 

Uniban (Universidade Bandeirantes) e se fundiu com a Kroton Educacional 

(antigo Colégio Pitágoras). A Universidade Cruzeiro do Sul comprou a Unicid 

(Universidade da Cidade de São Paulo)26.  A FAPSS/SP (Faculdade Paulista 

de Serviço Social, criada em 1941) foi vendida para um grupo privado que atua 

na área médica. E a FMU (Faculdades Metropolitanas Unidas) foi adquirida 

                                                           
25 (Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimento de Ensino). Revista 
Conteúdo: Financeirização da Educação – o aprofundamento da mercantilização da educação. 
Revista Conteúdo, n. 7, p. 18-23, ago. 2010. 
26 Anúncio publicitário no Jornal Folha de São Paulo, Mundo – A27 – Domingo, 2 set. 2012. 
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pelo grupo norte-americano Laureate. Esses são alguns dos exemplos restritos 

ao território da cidade de São Paulo onde a pesquisa foi realizada.  

O grupo Cruzeiro do Sul e a Kroton Educacional receberam aporte 

financeiro de fundos de investimento estrangeiro, como o Advent International, 

para efetuarem suas transações econômicas. Esses fundos são fechados, de 

longo prazo, e compram participações minoritárias em empresas de capital 

aberto. São empresas que têm potencial de mercado, mas passaram por 

dificuldades financeiras ou precisaram de recursos para se desenvolver, como 

as do setor de tecnologia e educação.  O objetivo é capitalizar a empresa, 

“arrumar” a administração e depois vender a participação por um valor superior 

ao comprado. Nas palavras do professor Roberto Leher da UFRJ (2013, p. 33), 

“[...] os fundos são empresas bilionárias que aplicam seus recursos nos fundos 

de investimentos e querem retorno: não importa se o negócio é cerveja (AB 

InBev) ou salsichas (Sadia-Perdigão). São os mesmos poucos fundos que 

controlam a cerveja, as salsichas e a educação”.  

Adensando esse processo está a universalização do ensino 

fundamental, a entrada de mais jovens ao ensino médio, a existência de um 

número grande de pessoas fora do ensino superior no país e a oferta de 

recurso público para atender a essa demanda, que favoreceram a criação de 

novas instituições e cursos, além de aquecer o mercado do setor do ensino 

superior com os recentes processos econômicos envolvendo faculdades. Aliás, 

essa é uma diferença significativa em relação aos anos da ditadura. Como 

aponta Leher (2013), atualmente, o setor do ensino superior é controlado por 

corporações e fundos de investimento com grande participação de capital 

estrangeiro. Não se trata mais de empresas familiares que atuam com 

educação, mas de “[...] negócios que compõem o rol de investimentos 

especulativos do setor financeiro” (LEHER, 2013, p. 31). 

A cidade de São Paulo tem vários exemplos que apontam para a 

expansão do ensino superior com essas características atuais e que também 

preservam características antigas do ensino superior não público da capital, 

dentre elas, a de ser um espaço de formação mais voltado para as demandas 

do mercado de trabalho e menos para as formações acadêmicas e científicas, 

preservadas as diferenças e particularidades de cada IPES. 
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Vê-se, portanto, que o crescimento do ensino superior se deu 

principalmente pela ampliação das instituições privadas, que hoje formam um 

campo heterogêneo e complexo de Instituições, com Mantenedoras de 

personalidades jurídicas que se autodeclaram com ou sem finalidades 

lucrativas, possuem organização acadêmica e administrativa muito diversa, 

além de uma oferta diversificada de cursos e modalidades de ensino, dentre 

eles os cursos de curta duração e a Educação a Distância (EAD). A área de 

Serviço Social tem acompanhado a tendência nacional de expansão e é o 

terceiro curso que mais oferta vagas na modalidade EAD. 

É nesse contexto e sob essas condições e relações que se desenvolve o 

trabalho de muitos professores – como as assistentes sociais entrevistadas – 

do ensino superior privado, onde a imposição do lucro e a racionalidade 

empresarial atravessam o processo de trabalho como um todo, seja o 

desenvolvido no espaço privado do domicílio (onde preparam aula, corrigem 

provas e trabalhos, respondem e-mail etc.), seja no espaço da sala de aula, da 

reunião de professores, na relação com diretores acadêmicos ou mesmo com 

gestores das instituições universitárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 
 

CAPÍTULO 2 – CRESCIMENTO DO ENSINO SUPERIOR NOS ANO S 1990 E 

2000: CONCENTRAÇÃO ECONÔMICA E EXPLORAÇÃO DO TRABAL HO 

DOCENTE EM SÃO PAULO 

 

Para tratar do conteúdo deste capitulo, é necessário recorrer a 

bibliografias que versam sobre o processo recente de crescimento exponencial 

do número de vagas e de instituições privadas no ensino superior no Brasil, 

sobre a repercussão desse processo na área de Serviço Social, bem como 

sobre a interface deste com a ampliação precarizada e intensificada do 

mercado de trabalho para a profissão em diversos espaços, dentre eles, o da 

política de educação, especialmente o ensino superior, seja para atuar como 

docente ou profissional de Serviço Social. 

Há um imperativo analítico em relacionar o crescimento da oferta de 

vagas no ensino superior impulsionado pelos últimos governos27, com o 

contexto de reformas recentes de orientação neoliberal e de seus 

desdobramentos, que se configuram em novas formas de enfrentamento da 

questão social por meio das políticas sociais, como apontado no capítulo 

anterior.  

O processo que abarca o ensino superior tem relação com razões 

econômicas capitalistas, se manifesta de forma contraditória, com movimento 

de continuidade e descontinuidade, preservando particularidades em cada 

país, mas evidenciando uma tensão contemporânea expressa na supressão 

e/ou acesso precário aos vários direitos de cidadania, como o trabalho e a 

educação. 

Ademais, as mudanças em curso no sistema educacional são 

concernentes à estrutura e ao perfil de nosso desenvolvimento nacional 

concentrado e desigual – de industrialização tardia, incompleta e dependente 

nos aspectos técnicos e financeiros dos países centrais (CHASIN, 2000) – e 

alinhada à orientação política e econômica dos organismos multilaterais28, de 

                                                           
27 Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-1998; 1999-2002); Luís Inácio Lula da Silva (2003-
2006; 2007-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014, reeleita para o mandato de 2015-2018). 
28 Dentre as agências multilaterais com mais influência na área da educação se destacam a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO/ONU), o 
Banco Mundial e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Cabe esclarecer que não se sugere aqui que as propostas da UNESCO, do Banco Mundial e 
da OCDE sejam exatamente as mesmas. Existem trabalhos que se ocupam em descrever 
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transformação progressiva das atividades de natureza social ou que envolvem 

direitos fundamentais, como a educação, em atividades lucrativas de empresas 

do setor de serviços.  

É nesse escopo de discussão que será abordada a ampliação de vagas 

no ensino superior no Brasil, com o objetivo de identificar características e 

sentidos das mudanças em curso, sobretudo no ensino superior privado, 

núcleo central da política para o setor e, por isso, o maior empregador da força 

de trabalho docente na atualidade.  

 

 

2.1. Crescimento do Ensino Superior no Brasil nos a nos 1990 e 2000 e o 

protagonismo das instituições privadas 

 

A participação do setor privado na área da educação não é uma 

novidade para a sociedade brasileira. Segundo Neves (2008), desde que o 

Estado assumiu diretamente a definição e a execução das políticas de 

formação técnica da força de trabalho, a partir dos anos 30, do século XX, o fez 

contando com a ação complementar de uma rede escolar privada, o que 

evidencia que a educação escolar pública, gratuita e de boa qualidade, ainda 

não foi, de fato, prioridade governamental29. 

Para compreender as características do crescimento do ensino superior 

na atualidade, principalmente no que se refere às décadas de 1990 e 2000, é 

necessário recorrer a períodos anteriores da história da educação no país, que 

definiram bases fundamentais que favoreceram o crescimento das instituições 

de caráter privado em detrimento das públicas. 

Para Neves (2008), no período desenvolvimentista do nosso 

capitalismo30 duas tendências podem ser constatadas na área da educação: a 

                                                                                                                                                                     
essas diferenças e, inclusive, apontam elementos contraditórios entre elas, veja-se, por 
exemplo, (JONES, 1998 apud BEECH, 2009). Entretanto, o que se busca ressaltar é o 
elemento comum dessas propostas que, sobremaneira, estimulam e orientam a realização da 
educação como serviço mercantil. 
29 Isso se evidencia desde o surgimento da educação formal no Brasil, iniciada após cinquenta 
anos da invasão portuguesa por meio de uma concessão da Coroa à Companhia de Jesus 
(LEÃO, 2013). 
30 O termo desenvolvimentismo tem utilização ampla, mas, em linhas gerais, se refere a um tipo 
de política econômica baseada no aumento da produção industrial, da infraestrutura, do 
consumo interno e com forte financiamento do Estado. Para alguns autores, como Delgado 
(apud ALBUQUERQUE, 2006), essa política econômica foi desenvolvida no país 
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primeira, compreendendo o período populista (1945-1964), no qual o Estado 

procura ampliar a oferta de vagas nas escolas públicas, embora não prescinda 

da rede escolar confessional para expandir a matrícula da educação básica, 

em especial do ensino médio.  

A segunda tendência compreende os períodos da Ditadura Militar e de 

Abertura Política (1964-1989), nos quais o Estado, embora promova expansão 

considerável das suas escolas, estimula concomitantemente o crescimento das 

escolas privadas confessionais e laicas, no intuito de “fazer face às 

necessidades de aumento de produtividade da força de trabalho no período 

monopolista do nosso desenvolvimento capitalista e também para tentar obter 

o consenso de larga fatia das camadas médias urbanas ao projeto de 

sociedade hegemônico à época” (NEVES, 2008, p. 1).  

Neves (2008) segue com a descrição histórica sobre a educação formal 

no país e afirma que, ao final do período desenvolvimentista, o cenário da 

relação entre escola pública e escola privada assim se configurava: em 1980, 

as escolas públicas eram responsáveis por 87,2% da matrícula do ensino 

fundamental, enquanto as escolas privadas por 12,8%. No nível médio de 

ensino, o Estado se responsabilizava diretamente por 53,5% da matrícula e, 

indiretamente, via escolas confessionais e laicas, por 46,5%. No ensino 

superior a presença das escolas privadas já era significativa, pois, segundo a 

autora, elas eram responsáveis por 62,1% da matrícula nesse nível de ensino, 

enquanto as instituições públicas se responsabilizavam por apenas 35,7%. 

O predomínio das matrículas nas instituições privadas foi induzido pela 

política de educação superior dos militares, que, segundo Romanelli (1995), 

reordenou toda a estrutura do sistema educacional brasileiro, sobretudo da 

educação superior, objetivando sua adequação ao processo de industrialização 

                                                                                                                                                                     
principalmente no governo de Juscelino Kubitschek (JK) e no regime militar e atribuiu à 
agricultura a função de transferir recursos e força de trabalho para a indústria, além de produzir 
alimentos baratos, o que viabilizou o pagamento de salários mais baixos para os trabalhadores 
da cidade.  Para Chasin (apud GASPAR; FERNANDES, 2014), o final do regime militar 
encerrou o ciclo de instauração do nosso capitalismo industrial efetivado pela “via colonial” (ou, 
da nossa revolução burguesa pelo alto). Para ele: “O sistema produtivo nacional, desde 
sempre, encarnou seus perfis e o teor de suas modernizações subordinado aos empuxos dos 
polos hegemônicos mundiais. Não é diverso o que se passa agora, diante da mais radical das 
revoluções tecnológicas, combinada ao quadro da globalização econômica. Todavia, dada a 
qualidade e a envergadura destas e o próprio grau de desenvolvimento material alcançado no 
país, as margens de manobra nos ajustes e seus efeitos possíveis também se diferenciam, ao 
mudar de natureza” (CHASIN apud GASPAR; FERNANDES, 2014, p. 960). 
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e modernização conservadora realizada no país, que, em linhas gerais, 

modernizou o sistema de produção em diversos setores da economia, mas 

conservou a mesma estrutura social excludente, reproduzida também na área 

da educação.  

Dentre as inúmeras mudanças destaca-se para essa reflexão a 

possibilidade de ofertar o ensino superior em instituição não universitária, 

rompendo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  Apesar do 

texto legal da época (1968)31 apontar que o ensino superior seria ministrado 

excepcionalmente em estabelecimentos isolados, não foi isso o que aconteceu, 

pelo contrário, a exceção tendeu para a regra, como será discutido a seguir. 

 Segundo Silva Junior (2012), para a privatização progressiva do nível 

superior de ensino o regime militar agiu em duas frentes: de forma direta, com 

a implementação e subvenção às Instituições Privadas de Ensino Superior; e 

de forma indireta, pela criação da figura jurídica das Fundações de direito 

público ou privado, dentro das Universidades Públicas. 

O ensino superior na área de Serviço Social expressa as mudanças 

desse período ditatorial, pois até aos anos 1960 a Igreja Católica ainda tinha 

um papel predominante na formação de assistentes sociais, mas a partir do 

processo de modernização conservadora – que modernizou técnicas de 

produção e conservou a mesma estrutura social desigual – tal papel passou a 

ser dividido com os empresários da educação superior. O estudo de Pereira 

(2008)32, revela que os empresários do ensino criaram 61,3% dos Cursos de 

Serviço Social no país, seguidos de 22,6% do Estado e 16,1% das instituições 

confessionais.  

Para Leher (2013), além da diferenciação das instituições de ensino 

superior, entre universitárias e não universitárias, outra importante estratégia 

da política educacional do regime militar para ampliar a oferta de vagas foi o 

sistema de bolsas para estudantes pobres nos estabelecimentos privados, em 

contrapartida à isenção de diversos tributos e impostos às instituições de 

                                                           
31 Segundo o art. 2 da Lei 5.540 de 1968: “O ensino superior, indissociável da pesquisa, será 
ministrado em universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados 
como instituições de direito público ou privado” (PEREIRA, 2008, p. 114, grifo da autora). 
32 Mais detalhes sobre o crescimento dos cursos de Serviço Social nesse período podem ser 
encontrados no trabalho de Pereira (2008). 
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ensino, tendência presente até hoje na política para o ensino superior de 

governos diferentes.   

Com essas características a educação no país, nos finais do 

desenvolvimentismo, já delineava uma tendência que se aprofundou nos anos 

de neoliberalismo no Brasil:  

 

[...] o Estado passa a assumir diretamente a formação técnica e 
ético-política do trabalho simples, buscando a universalização 
do ensino fundamental e ampliando o acesso ao nível médio de 
ensino. Simultânea e progressivamente, delega ao 
empresariado do ensino a formação técnica e ético-política do 
trabalho complexo, responsabilizando-se diretamente, no 
entanto, pela formação de fração significativa do corpo docente 
das instituições de ensino superior, através de cursos de 
Mestrado e de Doutorado (NEVES, 2008, p. 3). 

 
 

Vê-se, portanto, que a responsabilidade direta com a formação para o  

trabalho simples assumida pelo Estado  – correspondente à educação básica e 

média no intuito de um padrão mínimo de escolarização necessário à 

reprodução do capital – é uma tendência que atravessa a política de educação 

no país em diversos governos, o que sugere que os níveis mais complexos da 

formação são mais atrativos para a exploração mercantil, ou seja, o nível médio 

técnico e o ensino superior.  

Essa tendência histórica na educação brasileira, embora apresente 

elementos de continuidade com o período final do desenvolvimentismo, 

principalmente quanto à distribuição de matrículas por tipos de escola e nível 

de ensino, aponta, ao mesmo tempo, particularidades dessa ampliação de 

vagas no ensino superior nos anos de neoliberalismo.  

Para uma aproximação a essas diferenças e similaridades é oportuno 

retomar a Reforma do Estado Brasileiro realizada no governo FHC33, que foi de 

fundamental importância para o aprimoramento do arcabouço jurídico 

institucional na realização da política de orientação neoliberal em todos os 

                                                           
33 Como já relatado no capítulo anterior, contudo, resgata-se que, quando assumiu seu primeiro 
mandato, FHC criou o Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE), 
sob responsabilidade do ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. Este enviou ao Congresso 
Nacional, em 1995, o projeto de reforma do aparelho de Estado, aprovado pela Câmara da 
Reforma do Estado e, em seguida, submetido e aprovado pelo presidente. Para acessar o 
conteúdo, consultar: Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado (PDRAE). Brasília, 1995. 
Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/editoria.asp?p=editoria&index=25&ler=t524>. 
Acesso em: 15 out. 2014. 
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setores, em detrimento das conquistas sociais materializadas na CF/1988, 

transferindo ainda mais para o terceiro setor34 e para o mercado de atividades 

e serviços ligados a direitos fundamentais, como a saúde, educação, 

previdência, dentre outros. 

O Estado democrático de direito assegurado na Constituição por um 

amplo processo político de setores heterogêneos da sociedade brasileira, 

passou a ser alvo de críticas dos teóricos do neoliberalismo no Brasil, que 

afirmavam que a crise da sociedade brasileira na década de 1980 advinha do 

Estado, que “desviou-se de suas funções básicas para ampliar sua presença 

no setor produtivo, o que acarretou [...] o agravamento da crise fiscal [...] [e da] 

inflação” (BRASIL, 1995, p. 5). 

Para superar essa condição, a reforma neoliberal apregoou o 

enxugamento da máquina estatal e a privatização de bens e serviços com 

vistas à superação de “visões do passado de um Estado assistencialista e 

paternalista” por meio da transferência da produção de bens e serviços “à 

sociedade, à iniciativa privada” (BRASIL, 1995, p. 4). Aliás, para Chauí (1999), 

esse é o pressuposto ideológico básico dessa reforma: “o mercado como 

portador de racionalidade sociopolítica e agente principal do bem-estar da 

República [...] encolhe o espaço público democrático dos direitos e amplia o 

espaço privado [...]” (CHAUI, 1999, p. 1). 

A partir dessas premissas, Bresser Pereira propôs o Plano Diretor da 

Reforma do Aparelho de Estado (PDRA/BRASIL, 1995) e apontou as 

mudanças na forma de organização e gestão do Estado por meio de uma 

administração pública gerencial assentada em quatro setores: o núcleo 

                                                           
34 Termo de utilização ampla e de muitos significados, comum à polissemia criada pelo 
neoliberalismo, advinda da indefinição entre público e privado. Esse termo aqui foi utilizado 
para se referir às organizações que são privadas com finalidade pública. Exemplo são as 
ONGs, organizações sociais, sociedades cooperativas, fundações, institutos, instituições 
filantrópicas, entidades de assistência social e as organizações da sociedade civil de interesse 
público. Essas por definição legal são entidades de “interesse social” e tem em comum a 
ausência do lucro, mesmo que entre elas tenham as que desenvolvam atividades econômicas, 
porém os resultados têm que ser revertidos para a ampliação dos objetivos institucionais, 
sendo vedada a divisão dos resultados entre os seus diretores. Essa, inclusive, é a condição 
que distingue as Associações das Sociedades. Consultar artigo 53 e 981 do Código Civil 
Brasileiro. 
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estratégico; as atividades exclusivas; os serviços não-exclusivos e a produção 

de bens e serviços para o mercado35.  

Na leitura de Neves (2008), a educação escolar se inscreve neste Plano 

em dois setores: “atividades exclusivas do Estado”, que abrange, sobretudo, a 

educação básica, e “serviços não-exclusivos do Estado”, que compreende 

principalmente a educação superior.  

Essa perspectiva da reforma neoliberal corrobora aquela já apresentada, 

em que o Estado tende a assumir diretamente, com seus recursos próprios e 

sua infraestrutura, a formação para o trabalho simples e indiretamente a 

formação para o trabalho complexo, utilizando-se das organizações privadas. 

Essa tendência fica evidente nos dados atuais da educação básica, que 

concentra cerca de 84% de suas matrículas nas escolas públicas (Inep/2012), 

em contraste com os dados da educação superior, que comporta mais de 74% 

das matrículas no setor privado (Inep, 2012). Setor este cada vez mais 

constituído por empresas que orientam suas práticas administrativas e 

pedagógicas para a obtenção do lucro, e menos por instituições comunitárias, 

confessionais e/ou filantrópicas, que a priori atuam sem finalidade de lucro.  

Por outro lado, não é novidade o baixo desempenho das instituições 

privadas nas avaliações realizadas pelo MEC, o que reforça a permanência da 

dualização escolar (PEREIRA, 2008): para a educação básica direcionam-se 

os “mais pobres à pobre escola pública”, enquanto às camadas médias e às 

                                                           
35 O PDRA definiu a organização do Estado neoliberal no Brasil nesses quatro setores, sendo 
eles, com mais detalhes: 1) núcleo estratégico: responsável pela definição de leis e políticas 
públicas e pelo seu cumprimento, formado pelos poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e, no Poder Executivo, pelo Presidente da República, ministros e seus 
auxiliares diretos; 2) atividades exclusivas: que diz respeito aos serviços que só o Estado pode 
realizar, setor no qual se exerce o poder do Estado de regulamentar, fiscalizar, fomentar. Entre 
as atividades exclusivas encontram-se o subsídio à educação básica, a polícia, ao serviço de 
trânsito, a previdência social básica, a compra de serviços de saúde pelo Estado, entre outros; 
3) serviços não-exclusivos: que diz respeito ao setor onde o Estado atua simultaneamente com 
outras organizações públicas não-estatais e privadas. As instituições desse setor não possuem 
o poder de Estado, mas este está presente porque os serviços envolvem direitos humanos 
fundamentais, como a educação e a saúde; 4) produção de bens e serviços para o mercado: 
que diz respeito à área de atuação das empresas com atividades econômicas voltadas para o 
lucro e que permanecem sob comando do Estado, como infraestrutura, e que tendem a 
posterior privatização (BRASIL, 1995, p. 41-42). Na análise de Pereira (2008), essa visão 
revela a concepção liberal de Estado, na qual este tem a clássica função de, entre outras, 
preservar a propriedade privada dos meios de produção e o uso do monopólio da força para 
sua defesa. 
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mais favorecidas é reservada uma educação de qualidade nas instituições de 

ensino particulares.  

Este processo resulta na posterior dualização no nível superior, agora 

invertida: para as camadas pauperizadas as instituições privadas, em cursos 

relativamente baratos, na área de Ciências Humanas. Às camadas médias e 

abastadas, as instituições públicas e as confessionais, como PUC, Mackenzie 

e Metodista, entre outras que poderiam servir de exemplo na cidade de São 

Paulo. 

A avaliação de Lima (2007) sobre a política para o ensino superior 

brasileiro nas duas últimas décadas ressalta a incorporação de uma visão 

ampla de educação, orientada pelo conceito de público não estatal, assentada 

em três pontos centrais: flexibilidade, competividade e avaliação, que foi sendo 

conduzida pelos governos a partir de cinco princípios: expansão, diversificação, 

avaliação, supervisão, qualificação e modernização36. 

Essas diretrizes e orientações neoliberais para o ensino superior vão 

sendo concretizadas na área da educação superior por meio de diversos 

instrumentos jurídicos e institucionais, como alterações na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB)37; estabelecimento de metas para o Plano 

Nacional de Educação (PNE), além de uma série de medidas provisórias e 

decretos que, dentre muitos, destaca-se para fins dessa pesquisa, o Decreto 

2.306, de 19/08/1997, que institucionalizou cinco tipos diferentes de instituições 

de ensino superior: universidades, centros universitários, faculdades 

integradas, faculdades e institutos superiores ou escolas superiores.  

                                                           
36 Em consonância com as diretrizes dos organismos multilaterais, como a UNESCO/ONU e o 
Banco Mundial, que vem apresentando orientações nas duas últimas décadas para a expansão 
do ensino superior nos países pobres, como os da América Latina e África, como já 
mencionado. Nesses documentos há uma sugestão política de associar expansão com 
democratização do ensino superior. Um exemplo é o documento Higher education in 
developing countries: Peril and promisses (A educação superior nos países em 
desenvolvimento: perigos e promessas), divulgado em 2000. Para uma avaliação crítica desses 
documentos, consultar Siqueira (2001), Trindade (1999; 2011), Lima (2007), Dourado (2002). 
Diante da constatação, nesta pesquisa utiliza-se o termo crescimento e não expansão do 
ensino superior, por entender a importância de se associar quantidade e qualidade na política 
de educação em todos os níveis e, por isso, expansão do número de vagas no ensino superior, 
por si só, não pode ser sinônimo de democratização. 
37 A LDB, lei complementar que regulamenta as diretrizes e bases para a educação nacional, 
foi promulgada sob a égide da Constituição Federal de 1988, que por sua vez trouxe consigo 
um conjunto de dispositivos no capítulo da educação, dos quais se destacam: a gratuidade no 
ensino público em todos os níveis, a gestão democrática da escola pública, a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão na educação universitária, a autonomia das universidades, 
entre outros pontos destacados por Dourado (2002). 
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A normatização legal da diferenciação das instituições favoreceu o 

crescimento das instituições privadas que, desobrigadas da pesquisa e da 

extensão, puderam fazer negócio com a educação a custo menor, pois o foco é 

no ensino ou no treinamento aligeirado para o parco mercado de trabalho. O 

crescimento exponencial do número de matrículas no ensino superior nas duas 

últimas décadas pode ser acompanhado na Tabela 1: 

 

TABELA 1: Evolução do número de matrículas no prime iro semestre 
segundo a região no período de 1991 a 2007 

     
       
       

  ANOS  

  1991 1999 2000 2007  
  Norte 51.821  94.411  115.058  303.984   
R           
E Nordeste 247.041  357.835  413.709  853.319   
G           
I Sudeste 880.427  1.257.562  1.398.039  2.431.715   
Õ           
E Sul 287.702  473.136  542.435  864.264   
S           
  Centro Oeste 98.065  187.001  225.004  427.099   

          
 Brasil 1.565.056  2.369.945  2.694.245  4.880.381   

 
Fonte: INEP/MEC  
Organização da autora      

 

Observando os dados da Tabela 1, nota-se que, de 1991 a 1999, que 

abarca o período do governo FHC, o número de matrículas aumentou cerca de 

52%, saltando de 1.565.056 mil em 1991, para 2.369.945 mil em 1999.  De 

fato, a tendência de expansão do ensino superior se aprofundou e o número de 

matrículas nos anos 2000 chegou a 2.694.245 mil. Em seis anos esse número 

cresceu quase 87%, registrando no primeiro semestre de 2007 um total de 

4.880.381 mil matrículas nos cursos de graduação, já no governo Lula. 

 Esse grande crescimento na oferta de vagas do ensino superior foi 

viabilizado pela ampliação da rede privada, que, nos anos recentes, foi 

favorecida pelo processo de diversificação, empresariamento e mercadorização 

das instituições que atuam no ensino superior. 
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A análise, realizada por Michelotto (2006), dos indicadores 

disponibilizados pelo INEP sobre as instituições de ensino superior demonstra 

o crescimento da rede privada, alcançando a marca de 151,6% de 1996 a 

2004, como é possível observar no Gráfico 1. 

 

GRÁFICO 1 - CRESCIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

NO BRASIL. 1991-2004  

 

 

apud MICHELOTTO, 2006 

 
 

Pelo gráfico, é possível constatar o crescimento ascendente das 

instituições privadas em relação às públicas, sobretudo nos anos de 2000 a 

2004.  

É importante resgatar que esse crescimento das instituições privadas 

teve início no regime militar, que incentivou o surgimento e a manutenção de 

estabelecimentos não universitários, como já abordado. Até então, segundo 

Carvalho (2013), o segmento privado compunha-se de um conjunto de 

instituições confessionais e comunitárias e, como não se previa juridicamente a 

existência de empresas educacionais, todas foram denominadas como 

instituições sem fins lucrativos e, portanto, beneficiadas constitucionalmente 

pela renúncia fiscal dos impostos sobre a renda, o patrimônio e os serviços, 

bem como pelo acesso a recursos federais. 

Uma breve retrospectiva das mudanças constitucionais a respeito desse 

assunto realizada por Carvalho (2013) aponta que na Constituição Federal de 

1934, os estabelecimentos educacionais primários e profissionais ficaram 
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isentos do pagamento de quaisquer tributos. Na Constituição Federal de 1946, 

a figura jurídica da imunidade substituiu a isenção38 e foi ampliada a todas as 

instituições de educação. Na CF/88 essa questão foi assim retomada no artigo 

150: 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: [...] 
VI – instituir impostos sobre: [...] 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei (BRASIL, 2006, p. 113-
114). 

 

Dessa forma, se observa a continuidade de um tratamento não 

empresarial a todas as instituições educacionais, associando o serviço 

educativo a instituições sem perspectivas de lucro, ainda que gradativamente 

elas tenham se organizado como empresas tipicamente capitalistas do ramo de 

“negócios educacionais”.  

De fato, como demonstram vários estudos, entre eles o de Gomes 

(2010), o aparato legal mascarou o avanço do crescimento de grandes 

estabelecimentos mercantis que foram sendo criados e tratados juridicamente 

como instituições sem fins lucrativos. Essa questão tornou-se mais confusa 

com a reforma do aparelho do Estado e as novas (in)definições entre público e 

privado ou, privado de finalidade pública, porém não estatal. Essas são 

indefinições típicas do neoliberalismo, que, embora favoreçam o mercado, 

tendem a obliterar a atuação lucrativa das instituições de ensino. 

Na legislação brasileira o reconhecimento do lucro no serviço de 

educação só se deu a partir das alterações da LDB em 1996, que passou a 

classificar o modelo institucional de estabelecimentos educacionais em 

empresas, com vistas ao lucro39, o que não impediu que continuassem a se 

beneficiar das benesses do Estado.   

                                                           
38 “Imunidade é a proibição constitucional proposta às entidades políticas que detêm a 
competência tributária, de tributar determinadas pessoas, seja pela natureza jurídica que 
possuem, pelo tipo de atividade que desempenham ou ainda ligadas a determinados fatos, 
bens ou situações. Já a isenção, não é a vedação, mas sim a dispensa legal do pagamento do 
tributo” (SILVA JÚNIOR, 2014). 
39 Art. 20 - As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
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É oportuno ter presente que o sistema de educação superior brasileiro, 

tal como estabelecido pela legislação e divulgado pelo MEC em seu portal 

virtual, é constituído por Instituições Públicas e Privadas. As primeiras são 

criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público nas 

esferas Federal, Estadual ou Municipal. 

Já as Instituições Privadas de Ensino Superior são criadas, mantidas e 

administradas por pessoa física ou jurídica de direito privado e, de acordo com 

as finalidades de sua mantenedora, poderão ou não obter lucro com o serviço 

prestado. As que atuam sem finalidade lucrativa podem assumir o caráter 

beneficente, para isso necessitam do Certificado de Entidades Beneficentes de 

Assistência Social, nos termos da legislação própria40. Há também as sem 

finalidade lucrativa, porém sem caráter beneficente, como as comunitárias e 

confessionais. 

Eis aqui o “quiproquó” neoliberal no setor da educação das duas últimas 

décadas, pois o movimento do mercado do ensino superior é muito mais 

dinâmico do que os processos políticos de normatização e de regulação do 

setor, dando guarida às incongruências entre a finalidade declarada nos 

registros do MEC e a atuação administrativa e educacional de fato praticada no 

setor.   

                                                                                                                                                                     
I – particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma 
ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características 
dos incisos abaixo; 
II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que 
incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade (Redação dada pela Lei 
nº 12.020, de 2009). 
III – Confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou 
por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia 
específicas e ao disposto no inciso anterior; 
IV – filantrópicas, na forma da lei” (LDB, 2006, p. 385). 
40 “A certificação das entidades beneficentes de assistência social, que é um requisito para a 
isenção de contribuições para a seguridade social, pode ser concedida às pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de assistência 
social, com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação. A certificação é concedida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) para entidades que tenham atuação preponderante na área de assistência social, 
e pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Saúde, para entidades com atuação 
preponderante nas áreas de educação e saúde” (portal MDS, acesso em 17 de novembro de 
2014). 
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Além desse critério que considera a natureza jurídica das 

mantenedoras41, as instituições de ensino superior podem ser classificadas em 

relação à sua organização acadêmica, em Universidades, Centros 

Universitários e Faculdades42. 

A diferença principal entre elas é que nas instituições universitárias 

existe a obrigação de que as atividades de ensino, pesquisa e extensão sejam 

desenvolvidas regularmente e de forma institucionalizada, ao passo que nas 

não universitárias existe obrigação apenas do ensino. Os centros universitários 

são reconhecidos pela oferta do ensino, pela qualificação do seu corpo docente 

e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar. As 

Faculdades, embora também devam zelar pela qualidade do ensino superior 

ministrado, não estão obrigadas a manterem programas institucionais de 

pesquisa, nem de extensão, muito menos de critérios de contratação dos 

docentes. 

O artigo 20 da LDB/96 e a regulamentação posterior estabeleceram uma 

série de requisitos necessários para diferenciação entre as instituições não 

lucrativas e as empresas educacionais. Com isso, para aquelas que 

assumissem a configuração jurídica de instituições lucrativas, a vedação à 

cobrança de impostos sobre a renda, o patrimônio e os serviços até então seria 

perdida, assim como o acesso às verbas públicas. 

Entretanto, os benefícios de renúncia e isenção fiscal foram estendidos 

às instituições lucrativas no Governo Lula, de modo que a redução dos custos 

com o aumento da oferta de vagas no ensino superior foi viabilizada pela 

política pública praticada no setor, via principalmente o Programa Universidade 

para Todos (PROUNI)43 a partir de 2005.  

                                                           
41 Mantenedora: pessoa jurídica que provê os recursos necessários ao funcionamento da 
instituição de ensino e a representa legalmente. Mantida: instituição de ensino superior que 
realiza a oferta da educação, de acordo com o Parecer do CNE/MEC n. 208/2002. 
42 Categoria que inclui institutos, escolas superiores, faculdades isoladas e organizações 
equiparadas, nos termos do Decreto n° 5.773, de 200 6. 
43 O ProUni – Programa Universidade para Todos foi criado pela MP nº 213/2004 e 
institucionalizado pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Como aponta o texto oficial, 
“Tem como finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de 
baixa renda, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições 
privadas de educação superior, oferecendo, em contrapartida, isenção de alguns tributos 
àquelas que aderirem ao Programa”. Disponível em: <www.mec.gov.br>. Acesso em: 08 mar. 
2012. 
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Conforme já analisado em outros trabalhos, como o de Carvalho (2006) 

e Michelotto (2006), a formulação deste Programa, além de suprir a 

necessidade de milhões de trabalhadores até então alijados da educação 

superior, favoreceu o atendimento das demandas mais urgentes da iniciativa 

privada, na medida em que a adesão voluntária ao PROUNI possibilitou a 

isenção do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e de três 

contribuições: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição 

Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Contribuição 

para o Programa de Integração Social (PIS). Como se observa, o benefício de 

isenção fiscal foi estendido no Governo Lula para as instituições que 

declararam ser de finalidade lucrativa, representando um retorno às legislações 

anteriores. 

 

 

2.2. Crescimento recente do Ensino Superior: concen tração, 
desnacionalização e diferenciação  

 

Nos anos 2000 a tendência mundial de ampliação do número de vagas 

no ensino superior foi mantida e aprofundada no país e, particularmente nessa 

década, favorecida pela política pública de incentivo financeiro dos governos 

Lula e Dilma – com os já citados PROUNI e FIES44 – que, mesmo 

consideradas as diferenças e especificidades, preservaram características de 

governos anteriores, como a transferência de responsabilidades para o setor 

privado e a lógica de mercado na gestão das instituições de ensino. Esse 

processo tem aprofundado sobremaneira o fenômeno recente de 

mercantilização da educação superior brasileira, dado pelo crescimento das 

IPES lucrativas e a adoção de diversas estratégias de mercado na direção da 

financeirização, oligopolização e desnacionalização do setor. 

Nessa última década, a exemplo da anterior, o crescimento na oferta de 

vagas não foi linear. De acordo com os estudos de Sampaio (2000), houve 
                                                           

44 O FIES – Fundo de Financiamento Estudantil, criado em 1999, é um programa do Ministério 
da Educação que visa o financiamento da graduação no ensino superior para alunos 
regularmente matriculados em cursos de avaliação positiva. O Fundo Nacional da Educação 
(FNE) é quem opera o FIES e aplica juros de 3,4% ano. Disponível em: <www.mec.gov.br>. 
Acesso em: 08 mar. de 2012. 
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momentos de crise, de estagnação e de retomada do crescimento na oferta de 

vagas. 

Uma tendência que se destacou nos últimos anos foi o processo de 

concentração de poder nas mãos de um pequeno grupo de empresários da 

educação. Para Oliveira (2009), esse processo atual no setor de ensino 

superior pode ser entendido como processo de oligopolização, já que “o 

número de fornecedores tende a se concentrar ainda mais nos próximos anos 

e uma fatia significativa do mercado tende a ficar com os maiores grupos” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 754).  

Na avaliação do autor, poucas instituições serão capazes de manter as 

condições atuais de sustentação exclusivamente por mensalidades, portanto, 

abriu-se espaço para que apenas um grupo restrito consiga ocupar nichos 

específicos no mercado sem ser acossado pelas instituições mais fortes. 

Se observado o crescimento das instituições de ensino no setor privado 

quanto a sua finalidade lucrativa, constata-se que de fato há um aumento 

significativo de instituições lucrativas no período entre 2001 a 2009, como 

mostra o Gráfico 2, organizado por Fernandes (2014): 

 

Gráfico 2 - Relação entre Instituições com e sem fi ns lucrativos 

no Ensino Superior Privado – Brasil 2001-2009* 
 

 
 

 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados das Sinopses do Ensino Superior 
publicadas pelo Inep. 
*A partir de 2010, as Sinopses do Ensino Superior não mais distinguem as IES entre com e 
sem fins lucrativos. 
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Como é possível observar no Gráfico 2, entre 2006 e 2009 houve 

crescimento no registro de instituições com finalidade lucrativa em detrimento 

do decréscimo das instituições sem finalidade lucrativa, o que demonstra o 

avanço do caráter mercantil das instituições que atuam no setor. 

Ao lado da concentração está o processo de desnacionalização do 

ensino superior, tema abordado durante a CPI do Ensino Superior de São 

Paulo. Segundo Madalena Guasco Peixoto da CONTEE (Confederação 

Nacional de Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino), ouvida pela CPI, 

a desnacionalização expressa o rápido processo de formação de 

conglomerados econômicos no ensino superior, que atuam no mercado 

financeiro a partir da abertura de seus capitais para a oferta pública de ações 

na bolsa de valores.  

A representante da CONTEE afirma que, atualmente, o que rege as 

instituições de ensino superior privado é o imperativo de valorizar suas ações 

para atender ao interesse dos acionistas; e em segundo lugar vem o lucro. Ou 

seja, a educação tratada como qualquer outra mercadoria quando se abre 

capital na Bolsa de Valores, pois todos os recursos adquiridos por meio dos 

investidores servem para satisfazê-los.  

Nesse contexto o crescimento ocorre não somente pelo aumento do 

número de alunos, de cursos, de processos seletivos, mas também pela 

aquisição de outras instituições. Paralelamente, os estudantes das “classes C e 

D” (estratificação utilizada pelas pesquisas de mercado), que buscam 

condições de cursar uma graduação só podem pagar pelos cursos baratos, que 

uma instituição pequena não consegue manter. As instituições com capital 

aberto, por operarem em economia de escala, atingem esse público, e seus 

lucros aumentam dessa forma, já que os custos são fixos quando se opera em 

rede.  

Segundo dados do Inep/MEC citados por ABEPSS/CFESS (2011), no 

ano de 2009 as instituições privadas de ensino superior correspondiam a 

89,4% do total de instituições de ensino superior no país. Dessa forma, o 

“governo Lula estimula e incentiva a expansão do ensino superior privado, 

ligeiro, presencial ou a distância de forma descontrolada e sem critérios” 

(ABEPSS/CFESS, 2011, p. 789).  
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Essa tendência tem sido seguida no governo da presidenta Dilma, com 

reforço ao processo de fusão e aquisição no setor, como a Anhanguera 

comprando a Uniban e a Cruzeiro do Sul comprando a Unicid45, exemplos 

restritos à cidade de São Paulo, objeto da pesquisa.  

O Grupo Cruzeiro do Sul Educacional vendeu 37% do seu capital para a 

gestora inglesa de fundos Private Equity Actis por R$ 180 milhões46, que 

passou a ter assento no conselho do grupo Cruzeiro do Sul Educacional. O que 

chamou atenção no negócio foram os 22 polos de EAD da UNICID com poucos 

alunos matriculados, ou seja, um setor a ser explorado. 

Em novembro e dezembro de 2011 a Revista Exame (citado por 

BENATTI, 2012)47 apresentou reportagens sobre o mercado do ensino superior 

no Brasil, exemplificado com a Universidade Estácio de Sá e a Anhanguera 

Educacional. Esta última, no mesmo ano, comprou a Uniban por 510 milhões 

de reais, transação financeira que a deixou na liderança no setor de ensino 

superior privado no país e atrás apenas da norte-americana Phoenix.  

Segundo Benatti (2012), com base na revista citada, a Anhanguera 

Educacional tomou várias medidas para reanimar o efetivo lucro da Uniban, 

que foram: 1) oito dias após a aquisição da Uniban, o fundador e presidente do 

conselho da Anhanguera, Antônio Carbonari Netto, assumiu pessoalmente a 

integração da universidade no recém-criado cargo de chanceler; 2) em um mês 

Carbonari contratou um novo reitor para a Uniban e criou quatro pró-reitorias, 

cargos até então inexistentes. A nova equipe tem a missão de reformular o 

currículo, captar alunos e reduzir custos; 3) o vice-reitor da FMU (Arthur 

Sperandeo de Macedo) foi contratado para captar novos alunos por meio de 

parcerias com sindicatos; 4) Carbonari, ainda, iniciou uma aproximação com o 

MEC, que ameaçava interditar cursos de direito da Uniban, e se comprometeu 

                                                           
45 Anúncio publicitário no Jornal Folha de São Paulo – Mundo – A27 – Domingo, 2 set. 2012. 
46 Disponível em: <http://fusoesaquisicoes.blogspot.com.br/2013/04/fusoes-e-aquisicoes-
destaques-da-semana_29.html>. Acesso em: 20 jan. de 2012. 
47BENATTI, Lucimara. “A dimensão ontológica do trabalho docente no âmbito da formação 
profissional em Serviço Social” – Microrregional ABEPSS Sul II – Franca/São José do Rio 
Preto. Projeto de Pesquisa apresentado ao Programa de Pós Graduação em Serviço Social da 
PUC/SP, para o exame geral de qualificação do Doutorado em Serviço Social. São Paulo, 
2012. (versão não publicada). As revistas às quais a autora se refere são: Revista Exame, 
números 1.003 e 1.006 – Ano 45, 2011, sob o título “Educação como um negócio lucrativo no 
Brasil”. 
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a retirar os processos judiciais que o antigo reitor movia contra o governo 

federal. 

No mês de abril de 2013, outro processo de fusão ocorreu no setor de 

educação, entre a Kroton Educacional e a Anhanguera Educacional.  

Segundo histórico da própria Kroton em sua página na internet48, ela 

iniciou suas atividades na década de 1960 com um Cursinho Pré-Vestibular em 

Belo Horizonte. Na década de 1970 expandiu-se para o ensino fundamental e 

médio e fundou a Rede de Ensino Pitágoras. Em 2007 abriu capital do 

Pitágoras na BM&FBovespa, com o nome Kroton Educacional (KROT11). Em 

2009 recebeu aporte financeiro de um dos maiores fundos de private equity do 

mundo, a Advent International, que passou a compartilhar o controle da 

Companhia com os sócios fundadores. 

Conforme divulgado pela assessoria de imprensa da Kroton no sitio da 

Globo49, juntas, as duas empresas têm 485 mil alunos matriculados no ensino 

superior presencial, 445 mil em cursos à distância e 289 mil na educação 

básica. São 123 campi de ensino presencial, 647 polos de ensino a distância e 

810 escolas associadas na educação básica. 

Entre as instituições que integram a rede Kroton estão: Universidade 

Norte do Paraná (Unopar), Faculdades Pitágoras, Unic (Universidade de 

Cuiabá), Unime (Universidade Metropolitana de Educação e Cultura). Já a rede 

Anhanguera é dona da Universidade Bandeirante de São Paulo (Uniban) desde 

2011, como já mencionado.  

Segundo a Revista Exame on line50, “a união entre Kroton e 

Anhanguera, por meio de uma troca de ações estimada em 5 bilhões de reais, 

resultou numa empresa de proporções sem precedentes. É a maior do mundo, 

com valor de mercado próximo a 12 bilhões de reais — o dobro da segunda 

colocada, a chinesa New Oriental”. 

Quanto ao número de alunos, as maiores instituições do país são: 

 

 

                                                           
48 Disponível em: <www.kroton.com.br>. Acesso em: 06 jun. 2013. 
49 Disponível em: <http://g1.globo.com/educacao/noticia/2013/04/apos-fusao-kroton-e-
anhanguera-mantem-operacoes-ate-o-aval-do-cade.html>. Acesso em: 06 jun. 2013. 
50 Disponível em: <http://exame.abril.com.br/revista-exame/edicoes/1040/noticias/o-azarao-
chegou-ao-topo?page=1>. Acesso em: 13 jun. 2013. 
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QUADRO 1: MAIORES IPES QUANTO AO NÚMERO DE ALUNOS E  GRUPOS 

FINANCEIROS DE INVESTIMENTOS 

IPES GRUPO FINANCEIRO 

DE INVESTIMENTO 

NÚMERO DE ALUNOS 

ANHANGUERA Pátria 429.000 

KROTON  Advent 410.000 

ESTÁCIO GP Investimentos 271.000 

Unip Não declarado 238.000 

FMU KKR 213.000 

UNINOVE Não declarado 127.000 

UNIESP Sem informação 106.000 

TOTAL  1.794.000 

Fonte: Quadro elaborado com base em Gaspar; Fernandes (2014) e acrescido com 
informações da autora sobre os grupos de investimentos financeiro, divulgados em informativos 
institucionais nas suas respectivas páginas virtuais. 

 

Na esfera estatal a presidente Dilma anunciou a criação de mais 4 

Universidades Federais nas regiões Norte e Nordeste, conforme publicação no 

Diário Oficial da União de 06 de junho de 201351. São duas universidades na 

Bahia, uma no Pará e uma no Ceará, que juntas vão oferecer 145 cursos e 

38,3 mil vagas para estudantes até 2018. Com as quatro instituições, o número 

de universidades federais no país chegará a 63.  

Na Bahia foram criadas a Universidade Federal do Sul da Bahia 

(UFESBA), com sede em Itabuna e a Universidade Federal do Oeste da Bahia 

(UFOB), com sede em Barreiras. As demais são as Universidades Federal do 

Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), sediadas em Marabá (por 

desmembramento da Universidade Federal do Pará) e a Universidade Federal 

do Cariri (UFCA) com sede em Juazeiro do Norte (CE). 

Se comparado com as últimas fusões no setor de educação superior, o 

número de universidades públicas e de vagas oferecidas é muito pequeno, 

reforçando, portanto, as tendências privada e mercantilizada da expansão do 

ensino superior no Brasil. 

 

                                                           
51 Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035158/lei-12824-13>. Acesso em: 
13 jun. 2013. 
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2.3. Crescimento dos cursos de Serviço Social na ci dade de São Paulo e o 

mercado de trabalho docente para o assistente socia l 

 

Na área de Serviço Social o crescimento expressou a tendência nacional 

da educação superior. A expansão do número de vagas e de instituições 

ofertando o curso de Serviço Social nos anos 2000 foi acompanhada da 

diversificação e da diferenciação da formação profissional, com destaque para 

a atuação do setor privado com a modalidade de ensino à distância.  

Segundo os dados Inep/MEC (2011)52, em 2011 havia 418 cursos de 

Serviço Social em funcionamento no Brasil, destes 367 privados, 66 públicos 

(entre estaduais e municipais) e 38 federais. Os cursos com oferta de 

modalidade à distância totalizavam 14, com a disponibilidade de 107.440 vagas 

e com apenas 22.811 ingressantes.  

Na área de Serviço Social a expansão dos cursos de graduação nos 

anos 2000 foi crescente em todas as regiões do país, revelando inclusive uma 

tendência de interiorização da formação profissional, por meio  principalmente 

das instituições privadas de ensino.  

Segundo dados da pesquisa de Pereira (2008), entre 1930 e 2002, ou 

seja, em 72 anos, foram criadas 123 Escolas de Serviço Social (ESSs) em todo 

o país; e entre 1995 e 2002, portanto em 7 anos, surgiram mais 49 ESSs. 

Na cidade de São Paulo esse processo é notório, pois da década de 

1930, quando foi criada a primeira escola de Serviço Social, até o final da 

década de 1990 havia 4 cursos de graduação na cidade, ofertados pela PUC-

SP, FAAPSS, USF e UNISA. Nos anos 2000, segundo Guimarães (2010), com 

base nos dados do MEC/Inep, saltou-se para 18 cursos de Serviço Social 

oferecidos na cidade, incluindo os cursos na modalidade à distância.  

Em meados de junho de 2013, com base nos dados do INEP/MEC 

organizados pelo sistema e-Mec (2013), eram 23 Instituições de Ensino 

Superior ofertando cursos de Serviço Social na cidade de São Paulo, na 

modalidade presencial e à distância. Na modalidade presencial eram 14 IPES, 

como apresenta a Tabela 2:  

 

                                                           
52 Disponível em: <http//emec.mec.gov.br>. Acesso em: 14 dez. 2011. 
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TABELA 2 - Instituições de Ensino Superior - curso de Serviço Social Presencial na cidade de São Paulo

IES
 N A T UR EZ A  

JUR Í D IC A  
(M A N T EN ED OR A )

C A T EGOR IA  
A D M

OR GA N IZ A ÇÃ O 
A C A D ÊM IC A

D A T A  IN Í C IO 
C UR SO

LOC A L C UR SO N . VA GA S

21/01/2008 Av. Brigadeiro- Centro 240

13/02/2012 Estr. Campo Limpo - Zona Sul 270

13/02/2012 Av. Guilherme Giorgi - Zona Leste 270

13/02/2012 Av. Afonso Celso - Zona Sul 270

13/02/2012 Av. Braz Leme - Zona Norte 270

20/07/1968 Liberdade - Centro 80

03/08/2005 Morumbi - Zona Sul 200

Centro 

Universitário 

Assunção - UNIFAI

Instituto Educacional 

Seminário 

Paulopolitano

Privada sem fins 

lucrativos

Centro 

Universitário
01/08/2005 V. Mariana - Zona Sul 40

FATEMA

Instituto Educacional 

do Estado de São 

Paulo - IESP 

(Associação Privada)

Privada sem fins 

lucrativos
Faculdadde sem infiormação? Brooklin - Zona Sul 200

FAPSS -SP

Sociedade de Serviço 

Social (Associação 

Privada)

Privada sem fins 

lucrativos
Faculdadde 02/03/1940 Barra Funda - Zona Oeste 60

PUC - SP

Fundação de São 

Paulo (Fundação 

Privada)

Privada sem fins 

lucrativos - 

Comunitária

Universidade 22/08/1946 Perdizes - Zona Oeste 40

UNIBAN
Academis Paulista 

Anchieta LTDA 

Privada com fins 

lucrativos
Universidade 08/02/2010 Campos Elíseos - Centro 90

UNICASTELO

Circulo dos 

Trabalhadores 

Cristãos do EMBRARE 

(Associação Privada)

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade 01/02/2007 Itaquera - Zona Leste 200

16/02/2004 Liberdade - Centro 30

05/02/1996 São Miguel - Zona Leste 180

UNISA
Obras sociais e 

Educacionais de Luz

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade 01/02/2005 Santo Amaro - Zona Sul 130

19/02/2008 Santo Amaro - Zona Sul 130

04/02/2008 V. Maria - Zona Norte 195

04/02/2008 Barra Funda - Zona Oeste 280

02/02/2009 Liberdade - Centro 140

UNIP
Obras sociais e 

Educacionais de Luz

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade Pinheiros - Zona Oeste 230

USF

Casa Nossa Senhora 

da Paz Ação Social 

Franciscana - 

Comunitária 

(Associação Privada)

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade 08/10/1974 Pari - Centro 70

Fonte: e-Mec Instituiçoes de Educação Superior e Cursos Cadastrados - Organização da autora. Consulta em jan/12 revisão jun/13

Centro 

Universitário 

Anhanguera de 

São Paulo

Anhanguera 

Educacional (LTDA) 

Sociedade 

Empresarial Limitada

Privada com fins 

lucrativos

Centro 

Universitário

Centro 

Universitário das 

Faculdades 

Metropolitanas 

de São Paulo/ FMU

Faculdades 

Metropolitanas 

Unidas - Associação 

Educacional

Privada sem fins 

lucrativos

Centro 

Universitário

UNINOVE

Associaçao 

Educacional Nove de 

Julho (Associação 

Privada)

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade

Centro 

Universitário Ítalo 

Brasileiro - 

UNIITALO

Instituto Educacional 

Prof. Pasquele 

Cascino

Privada sem fins 

lucrativos

Centro 

Universitário
120

UNICSUL
Cruzeiro do Sul 

Educacional S/A 

Privada sem fins 

lucrativos
Universidade

01/07/2008 Santo Amaro - Zona Sul 

  

  

Na modalidade à distância, no período referido totalizavam 11 IPES 

sendo elas: UNIGRAN, COC, UNIDERP, UNISA, ULBRA, UNOPAR, UNIP, 

CEUCLAR, UBC, UNITINS e UNIMES.  Como mostra a Tabela 3:
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Tabela 3 - Instituições de Ensino curso Serviço Soc ial à Distância com Pólos na cidade de São Paulo

IES ESTADOS
 NATUREZA 
JURÍDICA 

(MANTENEDORA)

CATEGORIA 
ADMINISTRATI

VA

ORGANIZAÇÃO 
ACADÊMICA

DATA INÍCIO 
CURSO

NUMERO 
VAGAS

900

21.150

Instituto de Ensino 
Superior - COC

AC/BA/CE/DF/ES/GO
/MA/MG/MT/MS /RJ

UNISEB (União dos 
cursos superiores SEB 

LTDA)

Privada com fins 
lucrativos

Centro Universitário 5000

BA/DF/MG/MT/MS/P
A/PR/RO/SP/TO

UNIDERP 
(Universidade para o 
desenvolvimento do 
Estado e da região do 

Pantanal)

AL/MA/BA/CE/DF/GO
/MA/ES/MG/MS/MT/
PA/PE/PB/PI/PR/RJ/

RN/RS/SC/SP

Anhanguera 
Educacional (LTDA) 

Sociedade Empresarial 
Limitada

Privada com fins 
lucrativos

Universidade 07/07/2007 16.800

UNISA (Universidade 
Santo Amaro)

AL/BA/DF/ES/MA/M
G/MS/PA/PB/PE/PI/R

J/SP

Obras sociais e 
Educacionais de Luz 

(Associação Privada)

Privada sem fins 
lucrativos

Universidade 22/04/2008 2.300

ULBRA (Universidade 
Luterana do Brasil)

AL/AM/BA/AP/CE/DF
/ES/GO/MA/MG/MT/
PA/PE/PI/PR/RJ/RN/

RS/RR/SC/SP

Comunidade 
Evangélica Luterana 

SP - CELSP 
(Associação Privada)

Privada sem fins 
lucrativos - 
Comunitária

Universidade 31/03/2008 1000

UNIP (Universidade 
Paulista)

AC/AL/AM/AP/BA/C
E/DF/ES/GO/MA/MG/
MS/MT/PA/PB/PE/PI
/PR/RJ/RN/RO/RR/R

S/SC/SE/SP

Associação Paulista 
de Ensino Renovado  

OBJETIVO - 
ASSUPERO 

(Associação Privada) 

Privada sem fins 
lucrativos

Universidade 18/04/2008 600

UBC (Universidade 
Bras Cubas)

MG/PR/SP ? Universidade 400

UNITINS (Universidade 
de Tocantins)

TO/DF/GO/PA/AM/PI/
PE/PB

Fundação 
Universidade de 

Tocantins - Fundação 
Estadual

Púbica Estadual Universidade 02/02/2006 2.760

UNIMES (Universidade 
Metodista de Santos)

BA/ES/MA/SP/MG

Centro de Estudos 
Unificados 

Bandeirantes 
(Associação Privada)

Privada sem fins 
lucrativos

Universidade ? ?

Fonte: emec-MEC/Consuta Cadastro de Instituições de Ensino Superior - Organização da Autora. Dados Revisados em 11/06/2013

01/08/2008 3000

04/02/2009

12/07/2007

UNIGRAN (Centro 
Universitário Grande 

Dourados)

UNOPAR (Universiade 
Oeste do Paraná)

AC/AL/AM/AP/BA/D
F/ES/GO/MG/MS/MT/
PA/PE/PB/PI/PR/RJ/
RN/RO/RS/SC/SP/

União Norte do Paraná 
LTDA

Privada com fins 
lucrativos

Universidade

CEUCLAR (Centro 
Universitário 
Claretiano)

AC/BA/DF/ES/GO/M
GMS/MT/RO/RR/RS/

SP

Anhanguera 
Educacional (LTDA) 

Sociedade Empresarial 
Limitada

Ação Educacional 
Claretiana 

(Associação 
Privada sem Fins 

Lucrativos)

Centro Universitário

Sociedade Civil de 
Educação da Grande 

Dourados) 
Associação Privada

Privada sem fins 
lucrativos

Centro Universitário
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Por atingir um número grande de pessoas fora do ensino superior, a 

educação à distância aparece como a modalidade mais democrática, 

entretanto, essa medida encobre um forte componente ideológico. Cria no 

estudante a ilusão de que a qualificação obtida garantirá o exercício pleno da 

profissão escolhida, a despeito das condições precárias e intensificadas do 

mercado de trabalho atual. Em linhas gerais, esse tem sido o formato que 

responde em tempo mais rápido às metas educacionais impostas por 

organismos internacionais como o Banco Mundial e a Organização Mundial do 

Comércio, a OMC.  

Segundo Rodrigues (2011), a modalidade à distância permite o 

barateamento das mensalidades, porque consegue ampliar exponencialmente 

o número de alunos matriculados por turma, além de reduzir o total de 

professores. Os proprietários das faculdades também economizam com gastos 

de energia elétrica, água e funcionários, porque não há um campus para os 

estudantes frequentarem. O curso é praticamente todo online e o aprendizado 

é mediado basicamente pelo computador. Não há um espaço físico onde o 

estudante possa ir estudar, diariamente. A parte presencial do curso exigida 

pelo Ministério da Educação também ocorre de forma precária. Em algumas 

oportunidades definidas, o aluno se dirige a um local, chamado de pólo, que a 

instituição disponibiliza para esses momentos presenciais.  

A condição de trabalho docente nessa modalidade de ensino também 

tem se mostrado bastante precária. Segundo Rodrigues (2011), o docente 

leciona simultaneamente para milhares de estudantes espalhados em vários 

pólos da instituição distribuídos pelo país, por meio de uma televisão ou de um 

telão instalados em uma sala. O aluno não interage com o professor, só ouve 

as informações que são disseminadas na tela. Quem o acompanha 

presencialmente é um tutor. Os estudantes dos cursos à distância não têm 

como verbalizar suas dúvidas ao professor, nem mesmo intervir durante a 

explanação do docente. É o tutor quem faz a intermediação por meio da 

triagem de perguntas encaminhadas por escrito para o e-mail do professor que 

se encontra do outro lado da tela. 

O curso de Serviço Social é o terceiro maior curso em oferta de vagas 

de EAD, em primeiro está a Pedagogia e em segundo a Administração, e essa 

situação vem preocupando a categoria de assistentes sociais, que, por meio de 
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sua representação unificada CFESS/CRESS/ABEPSS/ENESSO, criou a 

campanha nacional “Educação não é fast food – sobre a incompatibilidade 

entre graduação à distância e o Serviço Social”, em 2010.  

Essa campanha, que foi judicializada, levantou informações dessa 

modalidade de ensino na área de Serviço Social em nível nacional e constatou 

inúmeras irregularidades que comprometem a formação dos assistentes sociais 

na atualidade e não preservam o conteúdo balizado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o curso de Serviço Social. 

Na modalidade presencial, portanto, são 14 instituições, compreendendo 

as seguintes IPES: ANHANGUERA, FMU, UNIFAI, UNIITALO, FATEMA, 

FAAPSSP, PUC/SP, UNIBAN, UNICASTELO, UNICSUL, UNISA, UNINOVE, 

UNIP e USF. Observe-se que duas instituições oferecem cursos nas duas 

modalidades: UNIP E UNISA, o que totaliza 23 IES ofertando cursos de Serviço 

Social na cidade de São Paulo, sem desconsiderar também a compra da 

UNIBAN pela ANHANGUERA objeto de análise mais adiante, cabendo 

observar, entretanto, que na base de dados do Inep/MEC no período 

consultado, aparecem como duas instituições diferentes sem vínculo 

institucional entre elas. 

Portanto, desse universo de 23 IES com graduação em Serviço Social, 

apenas a Anhanguera e a UNIBAN têm natureza jurídica privada, ou seja, 

declararam que possuem fins lucrativos. Todas as outras, com diferenças 

quanto à organização acadêmica, se declararam privadas sem fins lucrativos.  

Segundo ainda os dados do Inep/MEC (junho de 2013), dentre essas 

instituições com curso de Serviço Social em São Paulo, nenhuma é de 

natureza pública estatal, o que revela o protagonismo das instituições privadas 

na formação dos assistentes sociais na cidade de São Paulo.   

A ampliação do trabalho na área da docência em serviço social segue a 

tendência geral do mercado de trabalho do assistente social, que nos últimos 

anos vem sofrendo um processo de mudança, fruto da reestruturação do 

capital para enfrentar suas crises, das mudanças no interior do Estado e das 

novas configurações da questão social.  

As implicações desse processo são múltiplas e oferecem conteúdo novo 

para a questão social, que decorrem da precarização, da insegurança e da 

vulnerabilidade do trabalho. 
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Contraditoriamente, no mercado de trabalho do Serviço Social houve um 

“movimento de mudança e/ou redução de postos de trabalho em alguns 

campos (ex. empresas industriais), como também uma ampliação, como é o 

caso das políticas de seguridade social, [...] principalmente no âmbito 

municipal” (RAICHELIS, 2011, p. 12).   

Além dos campos tradicionais da atuação profissional, a ampliação se 

deu em espaços de assessoria e consultoria, acompanhamento e avaliação de 

políticas e projetos em diversas áreas, como a de Meio Ambiente, além do 

crescimento no número de assistentes sociais atuando em instituições de 

ensino superior, desenvolvendo atividades de ensino, pesquisa, coordenação 

de curso, supervisão de estágio e tutoria, esta última ganhando destaque com 

o avanço da EAD no setor privado. 

Um exemplo recente é a criação de cerca de 500 cargos para assistente 

social no âmbito do MEC para atuar em institutos técnicos federais de 

educação superior e universidades, como anunciado pelo CFESS por meio da 

divulgação da Portaria de 2012. 

Entretanto, em que pese uma efetiva ampliação do mercado de trabalho 

profissional nas ultimas décadas, pesquisas recentes53, como a de Trindade 

(2010; 2012) e Delgado (2007; 2010), entre outras, têm revelado as 

intercorrências desastrosas das transformações no âmbito do Serviço Social, 

apontando para precarização do espaço ocupacional, principalmente por meio  

dos processos de terceirização e subcontratação da força de trabalho do 

assistente social. 

Esse processo atinge tanto  assistentes sociais da esfera estatal quanto 

da esfera privada, como os que estão atuando na área sóciojurídica, na 

execução direta das políticas sociais, os que estão em cargos de gestão, 

coordenação e avaliação de programas e projetos sociais, bem como os 

antigos e novos profissionais que atuam na docência do Serviço Social, 

particularmente os docentes das Instituições privadas, com as características 

próprias desse processo de crescimento e mercantilização do serviço de 

educação das últimas décadas.  

                                                           
53 Para conhecimento dessas pesquisas, consultar os textos sobre o mercado de trabalho do 
assistente social disponíveis em: <www.coloquio-sso.blogspot.com/2010/04/coloquio.html>. 
Acesso em: 21 agos. 2011. 
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CAPÍTULO 3 – TRABALHO DOCENTE NAS INSTITUIÇÔES PRIV ADAS DE 

ENSINO SUPERIOR EM SÃO PAULO E AS EXPRESSÕES ATUAIS  DE 

PRECARIZAÇÃO E INTENSIFICAÇÃO 

 

3.1. Trabalho docente no âmbito da graduação: compe tências e 

atribuições do assistente social  

 

O cenário da educação superior, em São Paulo, retrata o processo que o 

atinge nas últimas décadas, em nível global e também no Brasil, que tem 

aprofundado a sua natureza privada na oferta e desenvolvimento do ensino, 

além de revelar a face lucrativa dos negócios que são realizados com o 

“serviço” da educação superior. 

A cidade e o estado de São Paulo têm relevância preponderante na 

economia brasileira, indutoras do processo de industrialização e urbanização 

do país e abrigam hoje grandes corporações financeiras e empresas pioneiras 

no setor de serviços.  

No passo, às vezes desconcertado, do crescimento deste setor da 

economia, encontra-se a organização de uma estrutura de serviços variados –  

como os de saúde, transportes, beleza, vestuário, entre outros – e de um 

sistema de ensino que busca atender às demandas de formação para o 

trabalho, desde o mais simples ao mais complexo.  

Ao mesmo tempo em que se observa tal dinamismo, esta cidade 

comporta índices altos de violência urbana, conflitos por moradia, trânsito 

caótico, transporte urbano ineficiente e insuficiente, educação infantil com 

quase 180 mil crianças à espera de uma vaga, alta especulação imobiliária e 

propriedades que não cumprem sua função social, além de persistentes 

ataques homofóbicos, uma Cracolândia desumana no Centro Histórico, dentre 

outras marcas que demonstram o crescimento econômico e a desigualdade 

social que se materializam em uma cidade diversa, segmentada, plena de 

contrastes e contradições. 

Aliás, contrastes, contradições e diversificação são palavras que se 

aproximam do universo de instituições que ofertam o ensino superior na cidade 

de São Paulo. Universo heterogêneo de instituições de ensino, de grande 

maioria privada, com fins lucrativos, que impõem suas regras de concorrência e 
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sobrevivência no mercado, e pressionam a manutenção das instituições 

menores e/ou as que atuam, a priori, sem finalidade de lucro, como as 

confessionais, comunitárias e filantrópicas. 

Isso implica reconhecer que uma parcela significativa dos docentes do 

ensino superior no Brasil são funcionários das instituições privadas de ensino, 

com as características próprias do processo de crescimento e mercantilização 

das últimas décadas, que mantêm relação com a política realizada para o setor 

educacional, desde os anos de ditadura militar.   

O Brasil, segundo publicação da FAPESP (2010), está entre os cinco 

países com maior porcentagem de estudantes no ensino superior no setor 

privado, o que representa, de acordo com os dados do INEP, de 2009, 89,4%. 

E São Paulo apresenta maior porcentagem de alunos estudando em 

faculdades particulares do que qualquer país do mundo, com mais de 92% das 

vagas em instituições particulares. 

Em 2014, foi divulgado, pelo Inep/MEC, o último Censo da Educação 

Superior, com dados do ano de 2013, que apontou a existência de 2.391 mil 

instituições, sendo 301 públicas e 2.090 privadas, que empregam mais de 60% 

dos 321 mil docentes que estavam em pleno exercício de suas funções.  

São Paulo é o estado com o maior número de matrículas, no total 

(1.643.925), sendo que apenas 15,8% destes alunos estão em instituições 

públicas. São mais de 1,38 milhão de estudantes em faculdades particulares.  

Na última década, houve um aumento significativo na oferta de vagas 

para o curso de Serviço Social na capital, como discutido no capítulo anterior. 

Aliás, a ampliação da atuação do assistente social se deu em todos os níveis 

da política de educação, desde a educação infantil até o ensino de pós-

graduação, conforme publicação do CFESS/201354 sobre a atuação 

profissional na área. 

Segundo a publicação citada, o aumento da inserção dos assistentes 

sociais na Política de Educação responde às requisições de ampliação das 

condições de acesso e de permanência de jovens nos diferentes níveis de 
                                                           

54 Subsídios para a atuação de assistentes sociais na política de educação. CFESS/Brasília, 
2013. Essa publicação apresenta uma caracterização geral da profissão no âmbito da 
educação e apresenta diretrizes gerais organizadas em 4 eixos, que são: 1) garantia de acesso 
da população à educação formal; 2) garantia de permanência da população; 3) garantia da 
qualidade dos serviços prestados no sistema educacional e, por fim, 4) garantia da gestão 
democrática e participativa nesta política. 
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escolarização, por meio de programas governamentais implementados como 

resposta à pressão de sujeitos coletivos que defendem a educação pública de 

qualidade.  

Desse modo, partilha-se da mesma compreensão expressa na 

publicação do CFESS/2013: se, por um lado, a política pública de educação é 

resultado e resultante da luta histórica desses sujeitos coletivos, por outro, ela 

é também portadora das orientações e diretrizes dos organismos multilaterais 

para a formação e qualificação da educação, voltadas ao trabalho, sintonizadas 

com as exigências do capital financeiro. 

É, portanto, nessa dinâmica contraditória de lutas em torno do acesso e 

democratização da educação que se insere o assistente social, num conjunto 

diversificado de ações nos diferentes espaços ocupacionais, como nas 

instituições de ensino superior, públicas e privadas, de diferentes finalidades.  

A publicação do CFESS/2013, resultado do debate realizado na 

categoria, desde o início dos anos 200055, consiste em subsídios teórico-

metodológicos que norteiam a atuação profissional na política de educação em 

todos os níveis e modalidades de ensino. Esses subsídios estão alinhados aos 

princípios e valores do projeto ético-político da profissão e apresentam a 

concepção de educação e de política pública que deve orientar o trabalho dos 

assistentes sociais; os que atuam no âmbito técnico ou na docência do Serviço 

Social.  

Manifesta uma posição crítica à política implementada pelos últimos 

governos para aumentar os números da escolarização do país, sobretudo no 

nível superior.  Em linhas gerais, os principais pontos de crítica se referem às 

estratégias de ampliação do acesso apoiadas na concepção de que esta ação 

não é de responsabilidade exclusiva do Estado, sendo partilhada por diferentes 

setores da sociedade, sobretudo o empresarial, que tem se beneficiado com 

                                                           
55 A publicação menciona as principais atividades realizadas pela categoria ao longo dos anos 
2000 sobre a presença da profissão na política de educação, que embora não fosse nova, foi 
mais demanda em razão principalmente da universalização da educação básica pelo Estado e 
a ampliação de vagas do ensino superior pelas instituições privadas, sobremaneira. Dentre as 
atividades que ocorreram em todo o país ressalta-se o Parecer Jurídico elaborado pela Dr. 
Sylvia Terra (assessora jurídica do CFESS), que subsidiou a elaboração de vários projetos de 
leis a nível municipal e estadual sobre o Serviço Social nas escolas; a constituição de um 
Grupo de Trabalho do conjunto CFESS/CRESS sobre o Serviço Social na Educação, em 2006; 
a realização do Seminário Nacional de Serviço Social na Educação em 2012, dentre outras 
sobre o tema (CFESS, 2013, p. 9-13). 
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fortes incentivos fiscais, créditos para financiamento de estudos, programas 

assistenciais para estudantes, dentre outros que, em última instância, revelam 

a transferência de recurso público para as instituições privadas, como já 

discutido no capítulo 2. 

Essa forma de implementação da política educacional expande o espaço 

privado da educação em detrimento do público e esse é um dos principais 

fatores que impedem a realização da educação na perspectiva do projeto 

profissional, que defende a “[...] educação pública, laica, gratuita, presencial e 

de qualidade, que, enquanto um efetivo direito social, potencialize formas de 

sociabilidade humanizadoras” (CFESS, 2013, p. 7, grifo meu). 

Nessa perspectiva de disputa de projetos educacionais e societários, a 

educação é tida como: 

 

[...] um complexo constitutivo da vida social, que tem função 
importante na reprodução social de uma sociedade apoiada na 
contradição entre aqueles que produzem a riqueza social e 
aqueles que exploram os seus produtores e expropriam sua 
produção. Esse complexo assume predominantemente o 
caráter de assegurar a reprodução dos contextos sociais, das 
formas de apreensão do real, do conjunto de habilidades 
técnicas, das formas de produção e de socialização do 
conhecimento científico que reponham contínua e 
ampliadamente as desigualdades entre as classes 
fundamentais e as condições necessárias à acumulação 
incessante. Integra, junto com outras dimensões da vida social, 
o conjunto de práticas sociais necessárias à continuidade de 
um modo de ser, às formas de sociabilidade que particularizam 
uma determinada sociedade. Sua função social, portanto, é 
marcada pelas contradições, pelos projetos e pelas lutas 
societárias e não se esgota nas instituições educacionais, 
embora tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação 
(CFESS, 2013, p. 16). 

  

  

Nesse sentido, analisar a educação como dimensão da vida social é 

reconhecer que ela encerra as contradições que particularizam as relações 

sociais nesse período histórico e assume, nessa sociedade dividida em 

classes, a função de reproduzir as desigualdades sociais, expressas pelo 

disparate entre quantidade e qualidade, pela produção e (não) socialização do 

conhecimento científico, pela estratificação entre as instituições educacionais, 
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pela diferenciação entre o conteúdo do ensino e dos saberes, acessados por 

seus alunos, dentre tantas outras.  

Implica reconhecer também a relação ontológica entre a educação e o 

trabalho numa perspectiva de totalidade social, considerando que nesta 

sociedade do capital, o trabalho é convertido em mercadoria na mesma medida 

em que subordina todas as dimensões da vida social à lógica de produção e 

reprodução do capital, como a educação, o trabalho, a família etc. 

Esse modo de organização social, assentado na contradição entre as 

classes, só se sustenta apoiado em um “[...] amplo processo de alienação, que 

coloca pelo avesso as relações sociais, [...] que converte o/a trabalhador/a em 

coisas que tenham valor de troca” (CFESS, 2013, p. 17). A política de 

educação implementada pelas instituições formais de ensino cumpre papel 

relevante nesses processos de geração de consenso e alienação dos 

trabalhadores, embora não seja papel exclusivo dela. 

Participar do estabelecimento desses consensos está na raiz 

contraditória do Serviço Social desde sua origem, pois a intervenção 

profissional de assistentes sociais depende das condições da política social e 

das instituições empregadoras que contratam essa força de trabalho 

especializada. Entretanto, como expresso na referida publicação, a profissão 

tem o desafio histórico de buscar compreender os limites da política 

educacional sob orientação do capital financeiro e, coletivamente, aliada a 

outros parceiros contrários ao projeto de educação em vigor, reorientar a 

direção política da atuação profissional. 

Os subsídios para a atuação de assistentes sociais na área de educação 

trazem uma reflexão importante sobre a mesma nesse contexto histórico, pois 

registram que a educação almejada por esta categoria profissional não será 

alcançada nesse modelo de sociedade, de economia e de política, que 

subordina a educação aos objetivos da acumulação.  

Ao mesmo tempo, reconhecer esses limites não significa abandonar a 

luta pela educação e pela cidadania, mas exige ressignificá-la nos processos 

de disputas pela ampliação e consolidação dos direitos sociais, na perspectiva 

de políticas executadas sob a responsabilidade do Estado, com caráter 

verdadeiramente público, tendo a educação como meio e não como fim, como 
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uma das muitas mediações necessárias à “[...] superação deste tipo de 

sociedade” (CFESS, 2013, p. 21). 

A luta pela garantia do acesso democrático à educação formal tem sido 

a tônica do trabalho profissional do assistente social na política de educação, 

ao lado da luta pela garantia da qualidade da educação escolarizada, segundo 

o CFESS/2013.  

A discussão da qualidade repõe, portanto, a questão de classe: sob qual 

prisma abordá-la? A resposta se fundamenta no projeto ético-político: na 

perspectiva da emancipação humana da classe trabalhadora, que tem direito à 

apropriação do acervo cultural, científico e tecnológico produzido pela 

humanidade. Aqui se enfatiza a dimensão intelectual do trabalho do assistente 

social, como apontado por Iamamoto (2008), com base em Gramsci, 

destacando a necessária e urgente socialização e apropriação do patrimônio 

científico e cultural por parte do trabalhador, com vistas ao desenvolvimento da 

sua consciência crítica e do seu reconhecimento como classe.  

Ao mesmo tempo em que esse processo envolve a socialização de 

novos valores e práticas sociais, impõe ao trabalho do assistente social a 

necessária articulação com os processos de “socialização da política, de 

socialização do poder como condição central de superação da ordem 

burguesa” (COUTINHO, 2006 apud CFESS, 2013, p. 22). 

A questão da qualidade da educação atravessa o trabalho profissional 

no conjunto diversificado de ações desenvolvidas por assistentes sociais nos 

diferentes espaços de materialização dessa política, sobremaneira no ensino 

superior, em razão do baixo desempenho de um número considerável de 

instituições avaliadas pelo MEC, principalmente das instituições privadas, locus 

da política de ampliação de vagas e principais empregadores dos profissionais 

de Serviço Social, na cidade de São Paulo.  

Tendo em vista esse contexto desafiador da política de educação 

superior e considerando que os profissionais se utilizam dos recursos 

institucionais para a execução do seu trabalho, bem como do seu acervo 

intelectual e profissional, é interesse desta pesquisa analisar o trabalho do 

assistente social como professor do ensino superior privado, contextualizado  

nesse último período de ampliação de vagas. 
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Cabe ressaltar que o trabalho do assistente social na educação, e em 

qualquer outro espaço sócio-ocupacional da profissão, é norteado pelos 

princípios, direitos e deveres inscritos no Código de Ética Profissional de 1993, 

na Lei que Regulamenta a profissão (Lei 8.662/93), bem como nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da ABEPSS (1996), como expresso  na publicação 

sobre os subsídios para o trabalho na política de educação, assim como nas 

demais políticas. 

A lei que regulamenta a profissão estabeleceu nos artigos 4 e 5 as 

competências e atribuições para o trabalho profissional do assistente social. É 

importante registrar que desde a aprovação da referida lei, as competências e 

atribuições têm sido debatidas e discutidas pela categoria, apontando 

insuficiências e fragilidades quanto à identificação legal do que sejam 

atribuições privativas, isto é, o que é prerrogativa exclusiva do profissional de 

Serviço Social, e o que são competências e habilidades compartilhadas com 

outros profissionais da área social. 

Apesar dessa incompletude e reconhecendo que a mesma se torna 

recorrente em virtude das demandas profissionais que compõem as múltiplas 

manifestações da questão social, a profissão deu passos importantes na 

construção coletiva acerca de subsídios e parâmetros de atuação em diversos 

espaços ocupacionais da profissão, sintonizados com o acúmulo teórico, 

técnico e político do Serviço Social brasileiro56, que conferem materialidade ao 

projeto profissional. 

O debate sobre as competências e atribuições tem ressaltado a 

necessidade de aprimorar a reflexão sobre o trabalho profissional nos 

diferentes processos em que este se insere, como já explicitado na publicação 

do CFESS que debate o tema57.  

No que se refere às atribuições privativas do assistente social, a lei 

apresenta treze atribuições contidas no artigo 5., das quais cinco se relacionam 

com o trabalho docente, como é possível observar: 

 
                                                           

56 Dentre os quais é possível citar os Parâmetros para atuação de assistentes socais na política 
de Assistência Social (2009); Parâmetros para atuação de Assistentes Sociais na Saúde 
(2010); Subsídios para atuação de Assistentes Sociais na política de educação (2011); Atuação 
dos Assistentes Sociais no SócioJurídico: subsídios para reflexão (2014).  
57 “Atribuições privativas do/a assistente social – em questão.” CFESS. 1. Edição ampliada. 
Brasília: CFESS, 2012. 
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Artigo 5. Constituem atribuições privativas do assistente social: 
[...] 
V – assumir, no magistério de Serviço Social tanto ‘a nível de’ 
graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que 
exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de 
formação regular; 
VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários 
de Serviço  Social; 
VII – dirigir e coordenar unidades de Ensino e Cursos de 
Serviço Social, de graduação e pós-graduação; 
VIII – dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de 
estudo e de pesquisa em Serviço Social; 
IX – elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e 
comissões de concursos [...] seleção de assistentes sociais, ou 
onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço 
Social; 
X – coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 
assemelhados sobre assunto de Serviço Social; [...] 
(CRESS/SP, 2006, p. 33-34). 

 
 

Nesse sentido, verifica-se, no âmbito jurídico-legal, o respaldo e a 

legitimidade do trabalho docente na área de Serviço Social. É possível 

observar também que o trabalho de ensinar a profissão de Serviço Social é 

exclusivo do assistente social, o que não significa que apenas os profissionais 

dessa área compõem o quadro de professores do curso, mas que há 

disciplinas e atividades que exigem conhecimentos próprios desta área, 

adquiridos em cursos de formação regular.  

Atende também esse requisito de exclusividade do trabalho do 

assistente social na graduação, a supervisão direta de estagiários, seja a de 

campo ou a acadêmica, a coordenação de unidades e cursos de Serviço 

Social, bem como a elaboração de provas, coordenação de centros de 

pesquisas, organização de congressos, seminários e outros eventos que 

tenham a matéria do Serviço Social como objeto. Para isso é necessário que 

essas atribuições sejam desempenhadas por profissional habilitado ao 

exercício, ou seja, profissional graduado em Serviço Social, com diploma 

reconhecido pelo MEC e inscrito no Conselho Regional de Serviço Social 

correspondente à região de atuação, além da formação acadêmica em nível 

pós-graduado, requerida para o magistério de nível superior.  

Essas cinco atribuições privativas em tela remetem ao trabalho do 

assistente social como docente, sobretudo porque mobilizam conhecimentos e 

habilidades relativas à produção e socialização do conhecimento científico, 
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necessários à formação educacional e humana dos futuros profissionais da 

área, bem como ressaltam outras atividades que compõem o trabalho do 

professor universitário e que extrapolam a sala de aula, como a pesquisa, o 

planejamento, a avaliação, a coordenação de cursos, dentre outras. 

Identificar as atividades dos professores de Serviço Social como trabalho 

e articulá-las às múltiplas atividades desempenhadas por este profissional nos 

diferentes espaços de ocupação da política de educação superior, seja a que 

se realiza como serviço público ou privado, ainda parece ser um desafio para a 

categoria.  

Isso fica claro no relatório final do Grupo de Trabalho Nacional do 

Serviço Social na Educação/CFESS/2013, que apontou a necessidade de 

discussão das diferentes compreensões sobre a atuação profissional na 

política de ensino superior, para que os assistentes sociais se reconheçam 

como trabalhadores atuantes deste setor. Essa perspectiva foi reforçada neste 

ano pela campanha da ABEPSS sobre a importância da inscrição dos 

assistentes sociais docentes nos seus respectivos CRESS, em razão do 

grande número de professores vinculados à docência universitária sem a 

devida inscrição nos Conselhos, em várias regiões do país. 

O que leva esses profissionais a se furtarem ao direito/obrigação de se 

inscreverem nos Conselhos que fiscalizam o exercício do Serviço Social? Será 

que esse fato pode revelar mais uma vez a antiga dicotomia entre a teoria e a 

prática na profissão? Ou será que o trabalho na academia, nas suas múltiplas 

ocupações, seja como professor, coordenador de curso, supervisor acadêmico 

de estágio, orientador de iniciação científica etc., não é considerado de fato 

trabalho e, portanto, prescinda de fiscalização? Ou, ainda, será que o trabalho 

de professor de cursos de Serviço Social está desvinculado do trabalho de 

assistente social nas políticas sociais? 

Essas questões que permeiam a análise do trabalho do assistente social 

na docência do ensino superior podem levar a várias reflexões, dentre as 

quais, à indefinição ou invisibilidade do trabalho docente, cada vez mais 

tensionado pela lógica empresarial das instituições de ensino e pelo trabalho 

mal (e não) pago. Podem demonstrar também as inquietações e inseguranças 

dessa categoria que foi mais demandada para atuar nesta política, sobretudo 
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nestas duas últimas décadas, sem o correspondente preparo teórico, 

metodológico e pedagógico requisitado para o trabalho no magistério superior. 

Mesmo considerando a unidade do projeto profissional, é correto afirmar 

que a atividade docente preserva suas particularidades em relação ao trabalho 

técnico de assistentes sociais no âmbito das políticas sociais. Como enunciado 

por Yazbek (2006), é pela prestação de serviços sócio-assistenciais que esse 

profissional intervém nas relações sociais que fazem parte do cotidiano da 

população pobre, com vistas à melhoria da qualidade de vida. É o assistente 

social, portanto, um profissional do setor de serviços, que atua na oferta de 

bens, serviços e recursos sociais, pela ação sócio-educativa presente em 

qualquer atividade do assistente social, entretanto, no exercício da docência 

ganha particularidade e atende a outras necessidades, principalmente a de 

educar e formar as futuras gerações profissionais. 

Nesse sentido, o trabalho do assistente social, no âmbito da docência, 

envolve tempos e atividades distintas. Na maioria das vezes, esse trabalho é 

associado apenas ao momento em que ele está na sala de aula com o aluno, 

obliterando-se o trabalho que antecede a aula, ou seja, os momentos de 

preparação, estudo, pesquisa, correção de provas e outras atividades que, na 

maioria das vezes, são realizadas fora da instituição de ensino e envolvem uma 

dimensão individual, solitária e de “maturação intelectual muito particular”. 

Considerando o caráter privado das instituições de ensino que contratam 

o trabalho do assistente social na cidade de São Paulo, a jornada e o próprio 

trabalho docente vão ganhando contornos e definições singulares na medida 

em que se realizam sob relações e condições dispostas por essas instituições, 

que têm acentuado o caráter lucrativo dos seus serviços nos anos 2000, 

período em que há um alargamento do mercado de trabalho para o assistente 

social nessa área em todo o país, especialmente em São Paulo. 

Na última década, o crescimento exponencial do ensino superior no 

Estado e na cidade, bem como as inúmeras denúncias de irregularidades nas 

IPES, mobilizaram alguns segmentos da sociedade civil – como a UNE, UEE, 

FEPESP, ADUSP, ANDES/SN etc. – a pressionar a instalação de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na Assembléia Legislativa em 2011, 

a fim de verificar as reais condições do ensino praticado pelas instituições 

privadas de ensino superior.  
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Em linhas gerais, o relatório apontou o processo recente de 

monopolização do ensino superior no Estado de São Paulo, as irregularidades 

de algumas instituições privadas com grande número de alunos e a já 

conhecida baixa qualidade do ensino ofertado por elas. Entre as muitas 

propostas e recomendações dessa CPI, destacam-se a indicação de realização 

de outra CPI em âmbito nacional, e a solicitação de estudos técnicos para o 

aperfeiçoamento da legislação pertinente à contratação do corpo docente, bem 

como a melhoria na fiscalização dos contratos em vigor por parte dos órgãos 

competentes. 

Dessa forma, é possível observar como a contratação dos professores 

tem se tornado uma questão nevrálgica para o crescimento de instituições 

privadas de caráter lucrativo, na medida em que o pagamento da hora-aula 

representa um custo a ser reduzido a fim de aumentar os lucros. Essa lógica 

empresarial também é imposta às instituições privadas de caráter filantrópico, 

comunitário ou confessional que, em tese, atuam sem a perspectiva de atender 

ao lucro, mas utilizam as mesmas estratégias em relação à contratação de 

seus professores. 

É nessa perspectiva que as instituições de ensino superior na cidade de 

São Paulo vêm utilizando vários instrumentos jurídicos para precarizar os 

contratos e o vínculo de trabalho, bem como intensificando as estratégias de 

obtenção de mais trabalho do professor, com o pagamento da mesma 

quantidade de hora-aula, como evidenciado nas entrevistas com as assistentes 

sociais docentes desta pesquisa, que trataremos de detalhar na sequência. 

 

 

3.2. Precarização e intensificação do trabalho: asp ectos gerais e 

expressões no trabalho docente de assistentes socia is nas IPES de São 

Paulo 

 

A precarização do trabalho não é um fenômeno recente para os 

trabalhadores brasileiros, que são herdeiros do trabalho escravo, uma das 

formas mais aviltantes e violentas de trabalho, que foi a base da produção 

açucareira no período da Colonização e mais tarde do café, até quase o final 
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do século XIX. Apesar disso, segundo Lara (1998)58, o trabalho escravo é 

ocultado da história social do trabalho no Brasil, tido como sinônimo do trabalho 

livre assalariado.  

Não é demais lembrar que a escravidão foi dupla no Brasil: a de negros 

africanos – laçados e arrebatados de suas comunidades – e a dos indígenas, 

que aqui já estavam socialmente organizados antes da invasão portuguesa. A 

eles o trabalho escravo foi imposto, muitas vezes pela força e violência, sem 

respeito a qualquer limite de exploração do trabalho ou reconhecimento de 

qualquer direito por parte do escravo. 

A situação formal de escravidão no Brasil perdurou até a abolição em 

1888, que, realizada sem o concomitante processo de reforma agrária, não 

alterou muito a situação dos escravos libertos, já que a propriedade da terra 

(principal meio de produção) continuou concentrada como antes, de modo que 

a estrutura social, rigidamente dividida entre senhores e escravos, não sofreu 

modificação. Sem alternativa de trabalho, eles tiveram de continuar presos à 

terra e submissos à oligarquia rural (SAMPAIO apud ALBUQUERQUE, 2006). 

O fato é que os mais de trezentos anos de escravidão negra e indígena 

no Brasil, exercida pelo poder da propriedade do senhor sobre o escravo e de 

total perda de liberdade, foram vivenciados também com resistência e rebeldia 

por homens e mulheres que forjaram na fuga, nos quilombos, nas revoltas, 

alternativas a tal condição. E mesmo com a promessa de liberdade anunciada 

por decreto e pelo trabalho assalariado, não cessaram suas vozes pela 

liberdade reclamada até os dias atuais. 

A persistência do povo negro pelo reconhecimento de seu direito ao 

trabalho no Brasil permanece atual e é comum constatar nas pesquisas da 

PNAD/IBGE, como a divulgada em 2004, citada por Alvarez, Santos (2006), a 

desvantagem da população negra em relação à branca no mercado de 

                                                           
58 A pesquisadora é autora de diversos títulos sobre o trabalho escravo na Colônia e 
comumente chama atenção para essa invisibilidade do trabalho escravo na história do trabalho 
no Brasil: “Resgatar a experiência escrava e inserir a experiência negra na história social do 
trabalho permite desvendar os significados culturais e políticos de uma história americana cuja 
face muitas vezes se pretende ocultar. No Brasil, como nas Américas, esta atitude pode nos 
ajudar a compreender melhor as candentes questões da discriminação e das tensões raciais 
presente. O sentido da luta secular pela cidadania empreendida por homens e mulheres de 
pele escura que, mesmo cativos, lutaram para ser e foram sujeitos de sua própria história 
indica caminhos para reflexão e a ação de pessoas que, independentemente da cor de suas 
peles, vivem hoje no Brasil: um longínquo país no qual a conquista da plena cidadania 
permanece sendo uma questão crucial” (LARA, 1998, p. 36). 
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trabalho, com taxas de desemprego maiores, postos de trabalho de pior 

qualidade e menores salários. A reboque das lutas e pressão dos movimentos 

da causa negra, o Estado reconhece algum direito e oferece limitadamente 

serviços e/ou benefícios, como o reconhecimento tardio do direito dos pais e 

mães-de-santo à Previdência Social, o que vem “[...] corroborar o preconceito 

que orientou um sistema previdenciário elaborado a partir de parâmetros 

brancos, urbano-industriais e, por que não, católicos” (ALVAREZ, SANTOS, 

2006, p 149)59. 

Apesar desses traços histórico-estruturais que marcam a experiência da 

classe trabalhadora no país e apontam a permanência da precariedade no 

trabalho em diferentes momentos históricos, o que se discute hoje é o caráter 

novo dessa precarização, que instala econômica, social e politicamente a 

institucionalização da flexibilização e da precariedade modernas do trabalho no 

Brasil (DRUCK, 2009). Acrescenta, portanto, um conteúdo novo à precariedade 

estrutural do trabalho explorado, dado pela instabilidade, insegurança, 

fragmentação e concorrência desmedida entre os trabalhadores. 

Além desse novo conteúdo, os estudos de Druck (1999; 2009; 2013) 

apontam que há também uma metamorfose da precarização do trabalho, 

sobretudo no contexto dos últimos 30 anos, de mundialização do capital sob a 

hegemonia do capital financeiro e das políticas neoliberais, que se 

retroalimentaram, tornando a precarização um fenômeno central que se 

generalizou. Essa metamorfose se revela pelas mudanças nas formas de 

organização e de gestão do trabalho, na legislação trabalhista e social, no 

papel do Estado e de suas respectivas políticas sociais, nas mudanças das 

relações entre público e privado e na nova atuação dos sindicatos e outras 

representações de trabalhadores. 

A terceirização é um dos mecanismos principais dessa precarização, 

segundo Antunes (1999; 2005) e Marcelino (2004), tanto pela extensão com 

                                                           
59 Um interessante estudo sobre os impactos da política de previdência em comunidades afro-
brasileira está no livro: Tradições Negras: Políticas Brancas, de Alvarez e Santos (2006). Como 
consta na apresentação do livro, trata-se de um belo “ensaio antropológico-fotográfico” dos 
pesquisadores da UNB, que realizaram trabalho de campo em quilombos de Minas Gerais, 
terreiros de candomblé na Bahia, maracatu no Recife, dentre outros. A hipótese que orientou o 
livro foi a de que frente à invisibilidade das populações negras no Brasil, é possível visibilizá-las 
centrando-se não na cor da pele, mas na tradição cultural, expressa na culinária, na religião, 
nas danças, etc. Expressões essas que, por sinal, nos atravessam como um todo e nos 
constituem como povo brasileiro. 
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que tem sido adotada, quanto pela eficiência em garantir níveis de 

produtividade e lucratividade das empresas com padrão flexível de produção 

industrial, que ultrapassaram os limites fabris e alcançaram todos os setores 

sociais. 

Interessante registrar que os estudos sobre a precarização do trabalho 

têm origem na sociologia francesa e inglesa do século XX, segundo Alves 

(2013), na qual os “precários” são considerados como uma nova classe social, 

formada após o desmonte do Estado de Bem Estar Social e do colapso do 

sistema de proteção social europeu, composta, sobretudo por uma juventude 

qualificada, mas subempregada ou desempregada. 

Na visão de Braga (2014) e Antunes (2009), é um equívoco identificar 

esses trabalhadores como uma “nova classe”, haja vista que a presença de 

trabalhadores precarizados é uma constante no sistema do capital, tanto nos 

países de capitalismo central, como na Europa, quanto nos países de 

capitalismo periférico, a exemplo do Brasil. “Aqui a precariedade do trabalho 

sempre foi regra e não exceção, faz parte da nossa experiência de classe” 

(BRAGA, 2014). 

Com o objetivo de construir indicadores para analisar a precariedade do 

trabalho no Brasil, principalmente a partir dos anos 1990, Franco e Druck 

(1999; 2009) apresentam cinco tipos principais de precarização do trabalho na 

atualidade que se manifestam pelas: 

 

1) Formas de mercantilização da força de trabalho: conformando um 

mercado de trabalho heterogêneo, que reforça e reconfigura as 

formas precárias de inserção dos trabalhadores em relações de 

assalariamento, em todos os setores, atividades e regiões, 

produzindo desestabilização dos trabalhadores estáveis com perda 

de direitos e vínculos e aumentando o número de trabalhadores 

terceirizados, subcontratados e inseguros; 

2) Condições e organização do trabalho: que dizem respeito ao ritmo e 

intensidade do trabalho, autonomia controlada, metas inalcançáveis, 

pressão de tempo, extensão da jornada de trabalho, polivalência, 

rotatividade, multiexposição aos agentes físicos, químicos, 
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ergonômicos e organizacionais. Estes aspectos conduzem à 

intensificação do trabalho; 

3) Condições de saúde e segurança no trabalho: fragilização das 

condições de segurança, diluição das responsabilidades entre 

estáveis e instáveis. Maior sujeição às condições aviltantes e 

insuportáveis por medo do desemprego, gerando precarização da 

saúde e da segurança no trabalho; 

4) Condições de representação e organização sindical: fragilização dos 

sindicatos e dos efeitos políticos da terceirização, que produz 

discriminação, pulverização e enfraquecimento da representação 

política da classe trabalhadora; 

5) Fragilização das identidades individual e coletiva: Frente à 

desvalorização do trabalhador e de sua descartabilidade, aprofunda-

se o processo de alienação e coisificação das relações humanas, 

fragilizando as identidades individual e coletiva e a dimensão ética e 

realizadora do trabalho. 

 

Essa “tipificação”, construída a partir de dados empíricos da situação do 

trabalho no Brasil, permite aproximações ao heterogêneo e contrastante mundo 

do trabalho na atualidade, e às interfaces dos impactos da precarização social 

do trabalho, inclusive sobre a saúde dos trabalhadores, de diferentes enfoques 

e abordagens, mas que em comum reconhecem os danos à saúde física e 

mental dos trabalhadores expostos a essas condições.  

Segundo Seligmann-Silva (2011), a saúde sofre os impactos da 

desregulamentação e da flexibilização do trabalho, ao mesmo tempo que 

revela o processo de adoecimento e desgaste mental, como expressões no 

corpo e na mente dos trabalhadores dos processos de precarização social do 

trabalho. Para Alves (2013), uma das principais manifestações atuais da 

precarização do trabalho, da indústria aos serviços, está nas “[...] ocorrências 

de adoecimento e doenças do trabalho expressão candente do esmagamento 

da subjetividade humana pelo capital, a negação do sujeito humano-genérico 

pelos constrangimentos da ordem burguesa” (ALVES, 2013, p. 128). 
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No âmbito do Serviço Social, algumas pesquisas (DELGADO, 2010; 

RAICHELIS, 2011) vêm apontando como esse processo atinge o trabalho 

profissional e, em linhas gerais, indicam a: 

 

[...] intensificação dos processos de terceirização, de 
subcontratação de serviços individuais dos assistentes sociais 
[...] de cooperativas de trabalhadores. [...] Os efeitos da tríade 
flexibilização/ precarização/ terceirização no trabalho do 
assistente social se fazem sentir em níveis e intensidade antes 
desconhecidas pela profissão (RAICHELIS, 2011, p. 431).  

 

Nesta mesma direção, há algumas poucas pesquisas no país que vêm 

apontando o esgotamento físico e emocional do assistente social no 

desempenho de seu trabalho, como o estudo realizado com as profissionais na 

cidade de Santos, que, entre outras questões importantes, apontou que grande 

parte das entrevistadas (com atuação na Política Pública e na Docência) 

declarou experimentar exaustão emocional e reduzida realização profissional60.  

Também deve ser mencionada a dissertação de mestrado de Silva 

(2014), que trata do assédio moral nas relações de trabalho do/a assistente 

social como uma nova estratégia de gestão no contexto de intensificação e 

precarização do trabalho, que submete os/as trabalhadores/as a situações 

vexatórias e humilhantes que se repetem e se prolongam durante a jornada de 

trabalho, provocando danos morais e doenças físicas e emocionais que 

culminam no afastamento do trabalho ou na demissão61. 

Em relação ao item condições e organização de trabalho, destaca-se, 

nesta pesquisa, o estudo sobre a intensidade, não como sinônimo de 

precarização, mas como um componente que ganha relevo nesse contexto de 

informatização dos processos de trabalhos em todos os setores produtivos, 

como nos serviços de educação. A rotina do professor passou por profundas 

transformações com a incorporação das tecnologias de informação e da 

                                                           
60 Para conhecer essa pesquisa realizada com as assistentes sociais na cidade de Santos/SP, 
consultar: ARAÚJO, A. B. Estresse e trabalho: os assistentes sociais na mira do Bournout. 
2004. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) - PEPGSS/PUC/SP, São Paulo, 2004. No 
mesmo compasso, na Grã-Bretanha em 2012, foram publicados os resultados de uma 
pesquisa realizada com assistentes sociais, no qual foi identificado o aumento no número de 
horas trabalhadas por esses profissionais e as preocupações em decorrência disso. 
61 Cf. SILVA, Ociana Donato da. O assédio moral nas relações de trabalho do/a assistente 
social – uma questão em debate. 2014. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) - Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2014. 
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internet e têm provocado distintas formas de intensificação do trabalho na área 

da educação. 

Nesses termos, para entender a precarização e a intensificação como 

partes do mesmo processo de exploração do trabalho, mas com características 

próprias, buscamos, em nossa pesquisa, identificar os mecanismos utilizados 

pelas instituições que apontam a intensificação dessa atividade na atualidade, 

nesse contexto de mudanças rápidas no cenário do ensino superior na capital, 

sobretudo no que diz respeito à natureza das Mantenedoras das IPES, 

responsáveis pelo pagamento do salário dos professores.  

A intensidade do trabalho, pensada em termos quantitativos, 

corresponde a um determinado dispêndio de energia humana, ou, ainda, a uma 

magnitude da força ou da energia aplicadas por unidade de medida (DAL 

ROSSO, 2008, p. 95). A unidade de medida do tempo de trabalho, no caso do 

professor, é a hora-aula, que corresponde a 50 minutos no período diurno e 40 

minutos de duração no período noturno62. Entretanto, é importante ter presente 

o que Dal Rosso (2008) ressalta em seu livro: “[...] intensidade não significa 

apenas uma medida de esforço físico, mas envolve todas as capacidades de 

quem trabalha, sejam elas físicas, cognitivas ou emocionais, capacidades 

essas mais requisitadas no trabalho do professor e do assistente social”. 

Captar as expressões atuais da intensificação no trabalho docente do 

assistente social foi um desafio na pesquisa realizada, tendo em vista a 

escassez de estudos empíricos sobre a temática e as dificuldades que advêm 

da própria complexidade do assunto, que têm reverberado em polêmicas 

discussões acadêmicas quanto à metodologia de pesquisa mais adequada, 

“[...] particularmente sobre um indicador concreto de carga de trabalho que 

permita medir a intensificação” (DAL ROSSO, 2008, p. 89).  

Dada essa dificuldade, alguns pesquisadores do tema optam por buscar 

dados sobre a intensidade em pesquisas secundárias, outros, como o autor 

referenciado nesta pesquisa, (DAL ROSSO, 2008), conduzem seus estudos a 

partir do levantamento direto junto a trabalhadores assalariados, “[...] que são 

                                                           
62 “A Portaria nº 204, de 05 de abril de 1945, estipulou, em seu artigo 4°, o seguinte: 
Art. 4°. Computar-se-á como uma aula: 
I - Nos estabelecimentos particulares de ensino superior ou de segundo grau, o trabalho letivo 
de 50 minutos durante o dia ou de 40 minutos à noite [...]”. (SALLES, 2011).  
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agentes do processo de trabalho sobre os quais recai o aumento da carga e 

suas consequências” (DAL ROSSO, 2008, p.89). 

Nesse sentido, são os trabalhadores os que podem expressar com mais 

propriedade se o trabalho está mais ou menos exigente e quais as formas 

utilizadas para intensificar sua atividade.  Por isso, optou-se pelo diálogo direto 

com as professoras assistentes sociais por meio de entrevista, formulário de 

pesquisa e observação in loco da rotina na IPES, quando da entrevista 

realizada. No roteiro de entrevistas (anexo I), além do bloco de questões 

abertas relacionadas à organização e condições de trabalho, outra estratégia 

utilizada para captar esse processo foi o bloco de questões fechadas sobre a 

intensificação. Esse bloco exigiu a avaliação das professoras de 9 itens, como 

carga horária, trabalho no final de semana, número de alunos, tempo livre e de 

lazer, entre outras, tendo como referência o período de admissão na IPES até 

o momento da entrevista. 

Abordar esse tema, portanto, exigiu encarar muitos desafios de 

pesquisa. Entretanto, reconhecer isso não significa afirmar que todos os 

desafios da pesquisa sobre intensidade foram sanados, mas que, dada a 

importância e frequência com que apareceram situações relacionadas à 

intensificação do trabalho nos depoimentos das  entrevistadas, estas foram 

incorporadas  à  análise como uma primeira aproximação.  

Ademais, é importante esclarecer que na “tipificação” sobre precarização 

do trabalho, apresentada por Franco e Druck (1999; 2009), a intensificação é 

entendida como sinônimo de precarização, razão pela qual adotou-se a 

definição postulada por Dal Rosso (2008), que a diferencia de precarização, 

uma vez que para o autor a intensidade do trabalho é a condição em que se 

requer mais esforço físico, intelectual ou emocional de quem trabalha, com 

vistas a alcançar mais resultados, consideradas constantes a jornada, a força 

de trabalho e as condições técnicas (DAL ROSSO, 2008).  

Dessa forma, não se trata de um evento individualizado, afeito a esse ou 

àquele trabalhador isoladamente, mas sim de uma condição geral do trabalho 

contemporâneo, que tende a exigir do trabalhador um engajamento superior e 

um gasto maior de energia para dar conta de mais tarefas. 

Além da diferença entre intensidade e precariedade do trabalho, o autor 

analisa a diferença entre intensidade e produtividade. Afirma que a 
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produtividade também se refere ao aumento de resultados, contudo, obtido de 

maneiras diferentes e utilizando outros recursos.  

No caso da produtividade, o aumento de resultados está relacionado aos 

avanços nos meios materiais com os quais o trabalho é realizado (DAL 

ROSSO, 2008, p. 25, grifo meu). A introdução de novas tecnologias, por 

exemplo, aumenta a produtividade do trabalho, entretanto, só é possível 

identificar a intensificação se, nesse processo, for exigido maior envolvimento e 

desgaste do trabalhador, questões que se relacionam com a cooperação entre 

os trabalhadores e o modo como o trabalho é organizado. Por isso, o autor 

afirma que “[...] a intensidade refere-se à organização e à gestão, e são elas 

que fazem que o trabalho seja executado de maneira mais eficaz e mais 

eficiente” (DAL ROSSO, 2013, p. 47). 

Dessa forma, enquanto os estudos da produtividade voltam sua atenção 

para as transformações tecnológicas, a intensidade, na avaliação de Dal Rosso 

(2008), deve se centrar no sujeito do processo de trabalho, já que ela envolve 

dimensões amplas do trabalhador, desde as físicas, intelectuais, emocionais e 

relacionais no sentido de cobrar maior envolvimento e obter maiores 

resultados. No caso do trabalho em serviços, ressaltam-se os componentes 

intelectual e emocional da intensidade, na qual o aumento de resultados se 

relaciona mais com a melhoria de atendimento do que com questões 

quantitativas. 

As estratégias de intensificação, no entanto, são variadas e mudam ao 

longo do tempo, mas alguns elementos gerais e atuais de intensificação são 

indicados pelo autor, como o acúmulo de tarefas, a polivalência ou exercício 

simultâneo de atividades paralelas, cobranças de mais resultados por parte de 

chefias, agilidade, versatilidade, dentre outros. Esses mecanismos, que 

possibilitam à gestão obter mais resultados, implicam em “[...] um desgaste 

também maior, uma fadiga mais acentuada e correspondentes efeitos pessoais 

nos campos fisiológico, mental, emocional e relacional do trabalhador” (DAL 

ROSSO, 2008, p. 23). A análise empreendida por ele sugere, dessa forma, que 

os problemas de saúde tendem a aumentar à medida que aumenta a 

intensidade do trabalho. 

Sobre a intensificação do trabalho docente, a pesquisa de Dal Rosso 

(2008), realizada com professores do ensino privado do Distrito Federal, 
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identificou esse processo de exigências por mais trabalho nas escolas 

particulares, expressa de diversas formas, entre elas o alongamento da 

jornada, normas rígidas de conduta, aumento do número de alunos por classe, 

atribuição de mais turmas, o que implica em mais horas de trabalho dentro e 

fora da sala de aula.  

Outra constatação importante foi a de que as escolas da rede privada 

pesquisadas não possuíam um modelo único de gestão e associavam 

tendências arcaicas de controle e vigilância do trabalho a elementos 

contemporâneos da administração, como a cobrança por resultados e a 

flexibilidade (DAL ROSSO, 2008, p. 146). As consequências dessas condições 

do trabalho docente sobre os professores são de diversas ordens, entre as 

declaradas nas entrevistas, destacam-se as relacionadas à saúde, como 

rouquidão de voz, estresse, gastrites crônicas, dentre outras que são 

decorrentes do trabalho intelectual prolongado, submetido a forte pressão e 

altos graus de flexibilidade e versatilidade.  

Esse processo mantém relação também com a acentuada incorporação 

de tecnologias da informação nos processos de trabalho, sobretudo nesta área, 

com as exigências de inserção de frequência, notas, conteúdo em ambientes 

virtuais das IPES, dentre outras atividades online realizadas, sobretudo, no 

domicílio, o que dilui a separação entre tempo de trabalho e tempo de não 

trabalho, sendo essa invasão uma marca inquestionável de gênero (DAL 

ROSSO, 2008, p. 42).  

Considerando que a profissão docente no Brasil, principalmente a 

docência em Serviço Social, é de presença predominantemente feminina, essa 

invasão do tempo de trabalho na esfera privada leva a mais acúmulo de 

atividades, acrescido do trabalho doméstico e materno, tradicionalmente legado 

às mulheres na sociedade patriarcal capitalista, o que aponta a necessidade 

urgente de reflexão sobre as implicações desse processo nas profissões 

predominantemente realizadas por mulheres, como a profissão do Serviço 

Social, seja qual for o espaço sócio-ocupacional em questão. 

Tendo como referência essas reflexões e percorrendo o objetivo de 

aproximação das condições de trabalho do assistente social docente, elegeu-

se, neste estudo, identificar as formas de mercantilização dessa força de 

trabalho no mercado do ensino superior privado da capital, observando 
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questões relativas ao tipo de vínculo, contrato, regime de trabalho, valor da 

hora-aula, pagamento de direitos trabalhistas, pagamento de hora atividade, 

bem como as condições e organização do trabalho no que se refere aos 

recursos materiais disponibilizados, como salas, equipamentos e biblioteca e 

as questões relativas ao planejamento e organização das aulas, do curso, dos 

espaços de reuniões, da carga horária contratada e das demais atividades 

desenvolvidas, aspectos que indicam a forma como se organiza e sob quais 

condições se realiza o trabalho docente nas IPES pesquisadas. Nesse bloco de 

questões, buscou-se também identificar as estratégias utilizadas pelas IPES 

que apontam a intensificação do trabalho docente, ou seja, as expressões 

atuais da precarização e intensificação no trabalho de professoras assistentes 

sociais da cidade de São Paulo, relacionando com o bloco de questões 

fechadas sobre a intensificação. 

Portanto, na sequência, será apresentada a análise dos dados mais 

relevantes à explicitação do objeto de pesquisa. Em um primeiro momento 

serão apresentados aspectos gerais das IPES que compõem o Universo e a 

Amostra desta pesquisa, identificados por letras que vão de A a G. Em um 

segundo momento, será feita a apresentação das entrevistadas, identificadas 

por números que vão de 1 a 13, com o intuito de preservar a identidade das 

mesmas e evitar possíveis represálias no local de trabalho. Posteriormente, 

serão apresentados os dados coletados nas entrevistas a partir de três eixos 

de análise: 

• Mercantilização da força de trabalho; 

• Organização e condições de trabalho nas IPES; 

• Mecanismos de intensificação do trabalho docente. 

 

 

3.2.1. Universo e amostra da pesquisa 

 

O universo da pesquisa compreendeu 14 Instituições Privadas de Ensino 

Superior (IPES) com oferta de curso de Serviço Social presencial na cidade de 

São Paulo. Considerou-se 14 IPES tendo em vista que, na data da última 

consulta que antecedeu o exame de qualificação desta tese (junho de 2013), a 

Uniban, mesmo já tendo sido vendida para Anhanguera, aparecia nos registros 
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oficiais como uma instituição independente, situação que perdurou até pouco 

tempo. Na época, também o curso da UNICID não estava sendo oferecido e 

não aparecia registro do curso da UNICAPITAL.  

A partir desse esclarecimento, apresentamos, a seguir, os dados em 

relação à natureza jurídica das mantenedoras das IPES, que podem ser 

observados no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 3 – Natureza Jurídica das Mantenedoras das IPES – 
Universo da Pesquisa 

 

 
Fonte: Elaboração: a autora 

 

Do total de 12 IPES com mantenedoras sem finalidades de lucro, cabe 

registrar que apenas 1  tem o caráter social de Fundação, sendo as outras 11  

caracterizadas como Associações. Segundo o Código Civil Brasileiro 

(2002/2014), embora essas duas denominações remetam à finalidade não 

econômica da instituição, elas são criadas, constituídas e regidas por 

dispositivos legais diferentes. 

A Fundação é constituída por patrimônio, que é a condição inicial para 

sua criação, assim como a sua aprovação pelo Ministério Público. A finalidade 

da Fundação é definida pelo instituidor e não é possível sua alteração. As 

regras para a tomada de decisões também são definidas pelo instituidor e 



86 
 

fiscalizadas pelo Ministério Público63 e, por isso, seus procedimentos exigem 

um trâmite burocrático maior. No universo da pesquisa, encontra-se nessa 

condição a PUC/SP, cuja mantenedora é a Fundação São Paulo (FUNDASP), 

instituída pela Igreja Católica de São Paulo. 

Já as Associações são constituídas por pessoas que podem, ou não, ter 

patrimônio inicial, cuja finalidade é definida pelos seus associados e seu 

funcionamento pode ser alterado mediante realização de Assembleia64. Entre 

as organizações privadas de fins não econômicos, destaca-se que “[...] há 

possibilidade de maior flexibilização nas suas regras de funcionamento, o que 

facilita sua administração, além de não depender da aprovação do Ministério 

Público” (IEGS, 2013, p. 21).  

Tanto para associação como para fundação não é vedado o 

desenvolvimento de atividades e serviços que gerem lucro, desde que ele não 

seja repartido entre seus diretores ou associados, mas seja destinado 

integralmente à realização de seus objetivos fins. Essa condição inclusive é a 

que distinguiu as Associações das Sociedades no último Código Civil65. 

A pesquisa realizada constatou um movimento intenso nos últimos 5  

anos de compra, venda, fusão, aquisição, associação a fundos de 

investimentos e outros processos de ordem econômica, envolvendo as 

Mantenedoras, na qualidade de instituições responsáveis por prover os 

recursos necessários à manutenção da unidade acadêmica (seja Universidade, 

Centro Universitário ou Faculdade), bem como à contratação e pagamento dos 

salários dos professores e demais trabalhadores.  

Observou-se também, ao longo da pesquisa, um descompasso entre os 

processos econômicos vividos pelas Mantenedoras e a atualização das 

mudanças nos registros do MEC, de forma que, se considerados apenas os 

dados oficiais, não é possível conhecer a nova realidade das IPES na capital.  

Diante dessa dificuldade, foi fundamental confrontar essas informações com as 

obtidas nas entrevistas, bem como com buscas na internet e acompanhamento 

                                                           
63As Fundações são regidas pelos artigos 62 ao 69 do Código Civil Brasileiro. Esses tratam 
especificamente da criação, constituição, finalidade, regimento, administração e outras 
questões sobre as Fundações. Consultar: Brasil (2002). 
64 As Associações são regidas pelos artigos 44 ao 61 do Código Civil (2002/2014). Esses 
tratam da criação, organização, registro, funcionamento, dentre outros pertinentes às 
Associações. 
65 As Sociedades são regidas pelos artigos 53 e 981 do referido Código Civil Brasileiro. 
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de noticiários econômicos sobre esses processos recentes, que se tornaram 

mais evidentes, sobretudo, nos últimos 2 anos, procedimento que exigiu um 

esforço persistente de aglutinação de  informações fragmentadas para se obter 

um quadro mais  aproximado da  realidade das IPES na cidade de São Paulo. 

Como discutido, essa dinâmica se tornou mais evidente em razão das 

mudanças na legislação, que tardiamente passou a reconhecer as transações 

lucrativas com os serviços de educação e permitiu, portanto, a formalização de 

instituições com tal finalidade para atuar no setor de educação, sobretudo, na 

educação superior. Situação que tem favorecido o processo de monopolização 

e desnacionalização de instituições, a exemplo da Kroton e da Anhanguera 

Educacional, as quais, apesar de serem duas instituições independentes atuam 

como se fossem uma no mercado educacional, formando uma holding. Juntas, 

possuem quase 1 milhão de alunos (vide Quadro 1, Capítulo 2)  espalhados 

por todas as regiões do país, em cursos presenciais e a distância. Trata-se, 

portanto, de um período de transformações rápidas, cujos ritmos e velocidade 

não conseguem ser acompanhados pelos órgãos de controle estatal.  

Na cidade de São Paulo, a holding (grupo) formada por essas duas 

grandes IPES – cujas Mantenedoras se transformaram em Sociedades 

Anônimas a fim de realizar suas transações econômicas sem limites e sem ter 

que atender a requisitos que comprovem suas finalidades – possui cerca de 

1410 vagas na graduação presencial em Serviço Social na cidade,66 o que 

representa 37,75% do total de vagas ofertadas, empregando parcela 

significativa de  assistentes sociais docentes no município. 

Em relação à organização acadêmica, as IPES que comportam o 

universo dessa pesquisa estavam assim distribuídas: 

 

 

 

 

 

 

                                                           
66 Segundo dados sobre as Instituições Cadastradas no sistema e-MEC. Disponível em: <www. 
http://emec.mec.gov.br/>. Acesso em: 15 nov. de 2014 
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GRÁFICO 4: Universo da Pesquisa – IPES com Graduaçã o Presencial em 

Serviço Social na cidade de São Paulo em relação à organização acadêmica: 

 
Fonte: e-mec, jun. 2013. 

 

Como pode ser observado no gráfico 4, do universo de 14 IPES com 

curso de Serviço Social presencial na cidade, 8 são Universidades; 4 são 

Centros Universitários e 2 são Faculdades. Na escolha da amostra intencional 

para a coleta de dados, procurou-se respeitar essa proporcionalidade entre as 

instituições, bem como aliar, quando possível, aos critérios de oferta do curso, 

a partir dos anos 2000 e às IPES que tinham passado pelos processos 

econômicos citados. A partir desses critérios, elegeram-se 7 dessas IPES, 

assim distribuídas: 
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GRÁFICO 5: IPES – Amostra da Pesquisa quanto à orga nização 

acadêmica  

 

 

Fonte: Elaboração: A autora 

 

 

Sobre essa Amostra da pesquisa, convém retornar à questão da 

natureza jurídica das mantenedoras, pois é possível indicar que dessas 7 IPES 

(A, B, C, D, E, F e G), 3 delas (A, D e G), ou seja 42%,  passaram por 

processos econômicos de venda, compra e fusão no mercado, duas, inclusive, 

com participação de fundos de investimentos estrangeiros nos negócios da 

mantenedora, muito embora uma dessas ainda permaneça como “sem fins 

lucrativos” nos registros oficiais.  

Em linhas gerais, o cenário da Amostra da pesquisa assim se 

configurou: 
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                  QUADRO 2: SÍNTESE IPES – AMOSTRA DA PESQUISA 

 

IPES 

 

Mantenedora 

 

Organização 

Acadêmica 

 

Modalidades 

Valor 

Mensalidade* 

(R$) 

 

Entrevistada 

A Lucrativa Universidade Presencial 

 

 

EAD 

SemiPresencial** 

Manhã: 400 

Noite: 470 

 

260 

260 

E1 

E11 

B Não lucrativa Universidade Presencial 

(20% online) 

Manhã: 350 

Noite: 400 

E2 

E12 

C Não lucrativa Universidade Presencial  Manhã: 395 

Noite: 395 

E8 

E9 

D Não lucrativa Centro 

Universitário 

Presencial Manhã: 487 

Noite: 487 

E4 

E7 

E Não lucrativa Centro 

Universitário 

Presencial Noite: 580 E5 

E13 

F Não lucrativa Centro 

Universitário 

Presencial Manhã: 448 

Tarde: 420 

Noite: 568 

Madrugada: 

400 

E3 

G Não lucrativa Faculdade Presencial Noite: de 370 

- 737*** 

E6 

E10 

Fonte: Elaboração: a autora. 
 
*Valores aproximados, a depender da data de pagamento, localização do campus, modalidade 
de ensino, entre outros. Consulta na página online das IPES, novembro de 2014. 
**Aulas presenciais duas vezes na semana, o restante online. 
** Mensalidade paga até o dia 08 do mês: valor menor, após dia 20 do mês, valor integral. 

 

 

Esse cenário complexo e heterogêneo implica que o trabalho das 

assistentes sociais nessas IPES tem de atender aos interesses e responder 

também às necessidades dos investidores e acionistas das Mantenedoras que 

pagam seus salários e, que, para aumentar seus lucros necessitam diminuir 
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custos, como os envolvidos com a força de trabalho e com as atividades 

educativas que vão para além do ensino circunscrito à sala de aula.  

Ou seja, a mesma lógica de produção que orienta a empresa 

automobilística, orienta a Instituição de Ensino Superior responsável por formar 

os futuros assistentes sociais.  Os critérios para definir a relação entre custo e 

benefício na educação são os mesmos que os utilizados na produção de 

carros, já que, como analisou Marx, para o capitalista tanto faz se o negócio é 

produzir “salsicha” ou educação, contanto que possa acumular capital extraindo 

mais-valia do trabalho assalariado. Essa lógica tem sido imposta a todas as 

IPES, sem distinção de natureza jurídica, inclusive nas Confessionais e 

Comunitárias, ou distinção de natureza acadêmica, quer sejam Universidade, 

Centro Universitário ou mesmo Faculdade. 

 

 

3.2.2. Caracterização geral das entrevistadas  

 

É possível identificar as participantes dessa pesquisa como um grupo de 

100% de mulheres, com idade predominante entre 29 a 39 anos (38%) e 40 a 

49 anos (38%), o que confirma a tendência histórica da profissão ser 

predominantemente composta pelo sexo feminino. Como é possível observar 

com mais detalhe no Gráfico seguir: 
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Gráfico 6: Idade das Entrevistadas 

 
Fonte: Elaboração: a autora 

 

Em relação à situação conjugal, os resultados são equilibrados e 

reproduzem os dados da pesquisa nacional sobre o perfil profissional da 

categoria de assistentes sociais (CFESS, 2005), pois 46% são casadas/ união 

estável e 46% são solteiras, como fica demonstrado no Gráfico a seguir: 

 

Gráfico 7: Estado Civil das entrevistadas 

 

 

 

Fonte: Elaboração: a autora 
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Quando indagadas sobre a existência de filhos, a maioria declarou não 

ter filhos, como demonstra o Gráfico  a seguir: 

 

Gráfico 8: Filhos 

 

 

 

 

 Fonte: Elaboração: a autora 

 

 

Esse é outro dado que reflete a pesquisa nacional sobre o perfil 

profissional, ou seja, a maioria das entrevistadas declarou não possuir filhos.  

Em relação à formação acadêmica das entrevistadas, 99% são formadas 

pelas instituições privadas do Estado de São Paulo, com exceção de uma, 

formada pela universidade pública fora do Estado. O Gráfico a seguir 

demonstra a situação de titulação acadêmica das entrevistadas: 
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Gráfico 9 – Titulação acadêmica 

 

 
Fonte: Elaboração: a autora 

 

 

Interessante notar que a inserção das entrevistadas na carreira docente 

ocorreu predominantemente entre os anos de 2006 a 2011, sobretudo no ano 

de 2010. Isso coincide com o período de maior expansão de vagas dos cursos 

de Serviço Social na cidade de São Paulo, ampliando o mercado de trabalho 

para assistentes sociais na área da docência do ensino superior. Os detalhes 

do ano de ingresso das entrevistadas podem ser observados no Gráfico a 

seguir:  
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Gráfico 10– Início na docência 

 

 
Fonte: Elaboração: a autora 

 

Com base nesses dados, é possível indicar o perfil predominante no 

grupo de entrevistadas: mulheres, com idade entre 29 a 49 anos, sem filhos, 

portadoras de título de mestre em serviço social, com ingresso no trabalho 

docente entre os anos de 2006 a 2010. 

 

3.2.3. Mercantilização da força de trabalho de doce ntes assistentes 

sociais 

 

A pesquisa permitiu investigar alguns aspectos relacionados ao 

assalariamento das assistentes sociais no mercado do ensino superior privado 

da capital, observando questões relativas ao tipo de vínculo, contrato e regime 

de trabalho, valor da hora aula, pagamento de direitos trabalhistas, 

remuneração de hora atividade e jornada de trabalho. 

No grupo de entrevistadas, prevalece o vínculo celetista de trabalho e o 

contrato de tempo indeterminado. O regime de trabalho predominante é o de 

horista, com apenas uma professora em regime de tempo parcial, com carga 

horária e salário fixos. Esse dado reforça a tendência nacional de concentração 

de professores horistas na rede privada de ensino, fato noticiado pelo jornal 
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Folha de São Paulo, em setembro de 201467, quando divulgou dados – com 

base no MEC – apontando que 4% dos professores nesta categoria estão em 

instituições públicas e 33% estão nas instituições privadas de ensino superior. 

E que a expansão do ensino superior privado tem se sustentado 

predominantemente na relação contratual de trabalho de regime horista. 

Sobre o tipo de vínculo e contrato de trabalho, a situação é a mesma 

entre as 13 entrevistadas, ou seja, todas têm vínculo contratual com base na 

CLT e contrato por tempo indeterminado, com apenas 1 exceção relativa ao 

regime de trabalho, como é possível observar no Gráfico a seguir: 

 

Gráfico 11 – Regime de trabalho 

 

 

 
Fonte: Elaboração: a autora 

 

Importante ressaltar a relação entre o regime de trabalho dos 

professores e o caráter universitário da instituição de ensino, que é dada pelo 

artigo 52 da LDB (Lei 9394/96), que conceitua as universidades como 

instituições pluridisciplinares, dedicadas à produção e transmissão de 

conhecimento, funções que são exercidas fundamentalmente por meio das 

atividades de pesquisa e de extensão. E destaca também que as universidades 

                                                           
67 “1/3 dos docentes de universidades particulares recebe por hora-aula”. Cotidiano 2, p. 4. 
Jornal Folha de São Paulo, sábado, 13 de setembro de 2014. 
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devem estar voltadas para o tratamento inovador de problemas relevantes para 

a sociedade e para a busca de alternativas que os solucionem. Nos termos 

legais, são caracterizadas ainda pela exigência de um terço do corpo docente 

com titulação de mestrado ou doutorado e a mesma quantidade de professores 

em regime de tempo integral de trabalho68.  

Vê-se que há uma medida definida na legislação – um terço do corpo 

docente em tempo integral – como requisito da qualidade do trabalho de uma 

universidade, seja ela pública ou privada, tendo como base a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, o que impõe às instituições universitárias, 

ao menos no plano jurídico-normativo, um conjunto de tarefas vinculadas à 

função docente que extrapola a atividade de ensino nos limites da sala da aula. 

A prerrogativa de autonomia conferida às universidades faculta determinadas 

atribuições, como a de estabelecer programas e projetos de pesquisa científica, 

produção artística e projetos de extensão universitária, decidir, por meio de 

seus colegiados, sobre a contratação e dispensa de professores e sobre planos 

de carreira docente69. 

Entretanto, o sistema de ensino superior não é formado apenas por 

universidades, pelo contrário, possui uma gama diversificada de IPES, que em 

grande parte não possui o estatuto de universidade, como as Faculdades e os 

Centros Universitários. Esses últimos são instituições pluricurriculares, 

caracterizadas na legislação pela qualidade no ensino ofertado, pela 

qualificação dos docentes e de seus trabalhos acadêmicos. Possuem 

autonomia universitária para criar, organizar e extinguir cursos de ensino 

superior, desde que, em sua sede70. Aos Centros Universitários é exigido um 

quinto dos docentes no regime de tempo integral e pelo menos um terço dos 

docentes com titulação de mestre e doutor.  

Já as Faculdades são instituições com o currículo em apenas uma área 

do conhecimento, desobrigadas de desenvolver pesquisa e extensão e se 

caracterizam, especialmente, pelo ensino profissional superior. Não possuem 

autonomia para criar e extinguir cursos, com exceção das IPES que assinam o 

Termo de Adesão ao PROUNI e ficam autorizadas a ampliar o número de 

                                                           
68 Lei 9.324/96 (LDB), artigo 52, incisos I, II, III. BRASIL, 1996. 
69 LDB (art. 53, inciso III e parágrafo único, V e parágrafo único, VI. BRASIL, 1996. 
70 Segundo a definição do art. 1 do Decreto nº 5.786/2006, que dispõe sobre os Centros 
Universitários. 
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vagas em seus cursos.71 Essa novidade veio acompanhada da extensão dos 

benefícios de renúncia fiscal às mantenedoras lucrativas, até então benefício 

gozado apenas pelas sem finalidade de lucro. 

Na LDB há referência somente ao regime integral de dedicação, sem 

fazer menção aos outros dois regimes de contratação. Essa questão é 

recorrente, passível de muita discussão no meio acadêmico e nos espaços de 

controle e avaliação da política para o setor, pois interfere diretamente na 

forma e nas condições de contratação docente, nos custos envolvidos, que, 

dada a racionalidade gerencial que orienta a maioria das mantenedoras, acaba 

sendo um empecilho, pois envolve custo financeiro.  

Em outros instrumentos normativos essa questão aparece novamente 

em razão, inclusive, da ampliação dos processos de avaliação e ranqueamento 

do ensino superior, que tem no perfil docente um ponto de avaliação da 

qualidade do ensino. No II Manual Geral de Avaliação das Condições de 

Ensino/MEC, de 2002, referenciado no parecer do MEC/CNE-2007, verificava-

se a definição de três categorias de docentes: 

 

Na primeira, há os docentes em tempo integral, que são 
contratados com 40 horas semanais de trabalho na mesma 
instituição, nelas reservado o tempo de pelo menos 20 horas 
semanais destinadas a estudos, pesquisa, trabalhos de 
extensão, gestão, planejamento, avaliação e orientação de 
alunos. Na segunda, estão os docentes em tempo parcial, 
contratados com 12 ou mais horas semanais de trabalho na 
mesma instituição, nelas reservado pelo menos 25% do tempo 
para estudos, planejamento, avaliação e orientação de alunos. 
Na terceira, há os docentes horistas, contratados pela 
instituição exclusivamente para ministrar horas-aula, 
independentemente da carga horária contratada, ou que não se 
enquadrem nos outros regimes de trabalho acima definidos 
(MEC/CNE, 2007, grifo meu). 

 
A cada regime de contratação corresponde uma carga horária e um 

conjunto de atividades acadêmicas que, em tese, deveriam estar relacionadas 

com o tipo de organização acadêmica (universidade, centro universitário ou 

faculdade). Como descrito, no regime por dedicação, seja integral ou parcial, 

prevê-se tempo reservado na carga horária para atividades de estudos, 

planejamento, avaliação, orientação de alunos, entre outras atividades para 
                                                           

71 Isso foi garantido no artigo 11 do Decreto 5.493/2005, que regulamentou dispositivos da Lei 
11.096/2005, ambos tratam do Programa Universidade para Todos (PROUNI). 
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além da sala de aula. O mesmo não ocorre com os contratados como horistas, 

que, independentemente do número de horas aulas, ou da carga horária na 

IPES, são contratados exclusivamente para o trabalho de ministrar aulas.  

Entretanto, ministrar aulas supõe um trabalho intelectual prévio e 

continuado, como é próprio da atividade intelectual envolvida neste tipo de 

atividade. Nesses termos, o que as entrevistas apontam é que as requisições 

ao trabalho do professor horista não se limitam a ministrar aulas, mas, como 

esperado, se relacionam a um conjunto amplo de atividades delas decorrentes, 

como: planejar as atividades do semestre, preparar programa da disciplina, 

ministrar aulas, aplicar provas, trabalhos, corrigi-los, atribuir e divulgar notas, 

corrigir exames, controlar frequência, entre outras que são próprias  ao trabalho 

no magistério superior, além, obviamente, do estudo individual permanente e 

continuado por parte do professor universitário.  

Há relatos de assistentes sociais, professoras horistas, que cumprem 

carga horária de 45 horas aulas na mesma IPES e que, além de ministrar 

aulas, coordenam núcleos de estudos, setor de estágio, participam de 

comissões de avaliação interna, dentre outros exemplos que estão para além 

das atividades previstas no contrato de horista, qual seja, a de ministrar aulas. 

Um exemplo é a Entrevistada 4 (E4), contratada da IPES D que, quando 

indagada sobre a sua carga horária, esclarece: 

 

[...] tenho 45 horas aulas aqui [...], cumpro na sala de aula, na 
coordenação do estágio, [...] E mais, dentro destas 45 tem 
estas 9 horas na verdade que são atividades extras, que é, nós 
temos estas 9 horas pra orientar TCC e o Projeto Integrado 
(E4).   

 
Quanto ao projeto integrado, o que foi possível depreender é que ele se 

refere à atividade interdisciplinar, com definição de tema único para todas as 

turmas do curso, que têm de apresentar uma produção coletiva ao final do 

semestre, elaborada fora do período de aula, com a orientação de um 

professor. 

Outra entrevistada contratada por essa mesma IPES, no regime horista, 

com carga horária de 44 horas semanais, também comenta sobre sua carga 

horária na instituição: 
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Eu sou professor horista. Eu tenho no total 44 horas. Em sala 
de aula eu tenho 20 e 24 horas são atividades extras, que a 
faculdade... Por exemplo, eu coordeno um núcleo de estudos lá 
na faculdade... [...] ligado ao curso de Serviço Social [...] Eu 
também estou num projeto de extensão de lá da faculdade, que 
é também do Serviço Social, que é na área da saúde. Tem um 
projeto, que é um projeto institucional, chamado Projeto 
Integrado. E nós ficamos responsáveis. [...] Só que aí você 
recebe horas a mais pra desenvolver esse trabalho [...] É fora 
do horário de aula.[...] mas não são todos os professores que 
têm essas horas. Só aqueles professores que estão 
encarregados de desenvolver o projeto. [...] Então, 
basicamente é isso, TCC, Projeto Integrado, Projeto de 
Extensão Universitária e o Núcleo de Estudos e Pesquisa, que 
é um núcleo que eu tenho [...] também dou aula em outro curso 
da faculdade (E7, grifo meu). 

 

Por esses relatos, é possível perceber que essas professoras 

desempenham atividades de pesquisa e de extensão universitária no curso de 

Serviço Social da IPES D, embora tenham contrato de trabalho apenas para 

ministrar aulas. Ressalta-se também a diversidade de temas e atividades 

executadas: núcleo de estudos sobre juventude; extensão universitária 

interdisciplinar na área da saúde; regência de aulas em graduações diferentes, 

entre outras.  

Na IPES C, essa situação também é encontrada, como demonstram as 

duas entrevistadas: 

 

Então aqui é o seguinte: carga horária semanal, em sala de 
aula eu tenho vinte horas e aí eu tenho oito horas na 
coordenação de estágio (E8). 
 
São 20 horas no total [...] acho que em sala são 16 horas ou 18 
horas.... não estou me lembrando.... [...] o restante é 
coordenação de estágio [...] (E9). 

 

Nesses dois depoimentos fica evidente o trabalho acadêmico e 

administrativo, de coordenação do setor de estágio, que implica em plantão de 

atendimento aos alunos na IPES, contato com supervisores dos campos de 

estágio dentro e fora do município, por meio de telefone, correio eletrônico e 

quando possível presencial, organização de toda documentação do setor, 

acompanhamento e avaliação do estágio em diferentes níveis, e com diferentes 

sujeitos (aluno, supervisor de campo, acadêmico, coordenador curso etc.) 

dentre outras demandas decorrentes do trabalho de organização e 
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administração deste setor. Trabalho de extrema importância, estruturante da 

formação profissional e também (mal) remunerado na base de hora aula.  

Em outra IPES, as professoras relatam a pressão recebida para 

apresentarem projetos de iniciação científica na instituição, para inscrever 

projetos de pesquisas em editais externos com vistas a financiamento, dentre 

outras exigências. Das 13 assistentes sociais entrevistadas, 6 são professoras 

em instituições universitárias, ou seja, 46%. Dentre essas, 1 desenvolvia 

projeto de iniciação científica, nas condições descritas por ela: 

 

[...] a gente tem um grupo de “iniciações científicas” e os 
professores são remunerados pra isso. Não tem tanto 
incentivo, por exemplo: “ah preciso de pesquisa de campo”, 
são poucos os alunos que até topam participar de iniciação 
porque daí “ah preciso da condução” geralmente os alunos 
arcam com este deslocamento do seu próprio bolso [...] Não 
consolidou ainda o grupo, né, que a gente vai falar do núcleo 
de pesquisa, mas tem as iniciações científicas vinculadas à 
diretoria de pesquisa da universidade, [...] na minha primeira 
iniciação optei fazer com alunos de primeiro semestre, [...] foi 
uma proposta minha com um estudo bibliográfico com alunos 
de primeiro semestre e a partir dessa iniciação os próprios 
alunos mostraram interesse de continuar uma outra com 
estudo de campo. Então fiquei com esses alunos do primeiro e 
hoje a gente tá no quinto eu fui do primeiro ao quinto semestre 
com [...] seis alunos [...] Na primeira iniciação eu recebia três 
horas aula semanais [...] na segunda eu passei a receber duas 
horas [...] (risos) insuficiente... [...] tem um desdobramento do 
trabalho muito maior às vezes quando tem reunião com os 
alunos, é lógico que eu não tenho encontros presenciais com 
eles todas as semanas, a gente tinha a cada quinze dias 
depois a gente passou a uma vez por mês porque a gente tinha 
muitas discussões [...] de estudos [...] de pesquisa então não 
dava pra gente se encontrar toda semana [...] mas cada 
encontro era no mínimo quatro horas [...] (E2, grifo meu). 

 

Essa professora também possui contrato por hora aula e desenvolve 

atividade de iniciação científica com os alunos, com quantidade insuficiente de 

horas aula, ao ponto de chegar a sorrir quando questionada sobre a relação 

entre a quantidade de horas aula pagas e as atividades desempenhadas na 

iniciação científica. O trabalho que antecede a reunião com o grupo de 

iniciação científica, a reunião com os alunos na IPES, o trabalho burocrático 

com a atividade (relatórios, prestação de contas), dentre outras que ocupam o 
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tempo do professor na instituição e fora dela, não é coberto pela quantidade de 

horas aula da carga horária e por isso, trabalho mal pago e trabalho não pago. 

As entrevistadas que trabalham em IPES organizadas em Centro 

Universitário são 5, ou seja, 38% do total. Dessas, 2 da mesma IPES (D) 

realizavam atividades de pesquisa, organizadas em núcleos ligados ao curso, e 

orientavam a seleção de alunos e de professores para o desenvolvimento do 

TCC, quando possível, a depender do número de professores e alunos no 

semestre. Essas duas entrevistadas relataram a dificuldade em ter que ficar 

justificando para a instituição as horas “fora de sala”, destinadas ao trabalho 

com os núcleos de estudos e pesquisas e orientação de TCC: 

 

Até porque neste último mês e no mês anterior a (IPES D) 
questionou essas horas fora de sala, então essas nove horas 
aqui das quarenta e cinco eu não tenho recebido. [...] As 36 
horas que são em sala de aula eu estou recebendo [...] e o 
restante, essas 9 horas não [...] e aí como é que fica? Fica que 
eu continuo orientando, continuo coordenando o núcleo [...] o 
compromisso assumido com os alunos [...] É... embora eu seja 
da classe trabalhadora, eu defendo isso, eu sei que tem 
colegas que falam: “imagina, não tem que fazer, dá mais valia”, 
mas, a mesma coisa se amanhã ou depois, é, eles param de 
pagar as horas do núcleo de pesquisa, como é que você acaba 
com um núcleo de pesquisa de uma hora para outra? (risos) 
Você assumiu alguns compromissos com os alunos, com quem 
vem falar com o grupo de alunos e orientação ainda, né, você 
estabelece um vínculo, não tem jeito, então eu continuo 
orientando. Como eu continuei fazendo o projeto integrado, 
porque eu não recebi o mês passado nem esse. [...] Mas eu 
continuo fazendo (E4). 

 
 
O contrato baseado na hora aula não garante a estabilidade do vínculo 

para o professor desenvolver a atividade de pesquisa que exige dedicação, 

permanência e continuidade. Em razão dessa falta de condições para 

desenvolver esse tipo de trabalho, o professor é pressionado a assumir, 

sozinho, os riscos, a ponto de permanecer dedicado à pesquisa mesmo sem 

garantias de que vá receber pela mesma.  

Na IPES organizada como Faculdade, nenhuma das 2 entrevistadas 

desenvolve atividade dessa natureza, salvo as pesquisas individuais, 

desenvolvidas com recursos próprios. Uma das entrevistadas é professora 

nessa IPES há 15 anos e não havia tido experiência de orientação oficial de 
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TCC, afirma realizar orientações “paralelas” em horários de pré-aula sobre 

tema de sua experiência profissional e área de pesquisa. 

Tanto no regime de dedicação integral ou parcial, quanto no de hora 

aula, devem ser atendidas as normas previstas na Constituição Federal e na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como observadas as regras 

das Convenções coletivas de trabalho72 e as normas do contrato, em geral 

assinado entre o professor e a mantenedora, que também define o Plano de 

Carreiras, Cargos e Salários, quando houver.  

Com o intuito de atender as especificidades da profissão docente, 

sobretudo com relação ao desgaste oriundo do trabalho de ensinar, a CLT, nos 

artigos que vão do 317 ao 323, define algumas garantias especiais para os 

professores, dentre elas, a limitação na jornada de trabalho diária em um 

mesmo estabelecimento de ensino, a qual é restrita a quatro aulas 

consecutivas ou até seis intercaladas. Outra garantia é a de gozar férias 

durante o recesso escolar, bem como a de não poder ser requisitado para dar 

aula e realizar exames aos domingos.  A exceção é para as chamadas 

semanas pedagógicas ou de planejamento, em que o professor se organiza e 

se planeja para o semestre seguinte, como no caso das professoras 

entrevistadas, que estão à disposição das IPES, nesse período, e são 

convocadas para as reuniões do curso.  

Contudo, apesar das garantias legais, a jornada de trabalho de 45 horas 

aulas impõe às professoras o exercício do magistério em alguns dias da 

semana pela manhã e à noite. 

 

[...] quarta e sexta feira eu fico manhã, tarde e noite na 
faculdade, eu não saio. Eu começo, eu chego na faculdade às 
sete horas da manhã, sete e meia [...] fico até as dez e meia da 
noite [...] começo atender em orientação de TCC [...] são 13 
TCC em duplas [...] dou aula pela manhã, a tarde estou no 
núcleo e a noite volto pra sala de aula [...] (E4). 

 
 
Outra garantia, ou mesmo proteção especial, é a de que, no período 

específico de férias, o professor não pode cumprir aviso prévio, o que obriga o 

                                                           
72 Em São Paulo o representante dos professores das IPES nas negociações coletivas de 
trabalho é o SINPRO/SP.  
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empregador a indenizá-lo proporcionalmente ao tempo de serviço, caso seja 

demitido sem justa causa ao término do ano letivo ou no curso das férias 

escolares.  

Essa foi e segue sendo uma questão muito debatida, objeto de disputa 

entre as organizações dos professores e os representantes das mantenedoras, 

expressas nas ações trabalhistas, bem como nas disputas mais localizadas em 

torno dos acordos coletivos internos, ao ponto de dar origem a uma Súmula 

específica sobre essa questão no Tribunal Superior do Trabalho, determinando 

judicialmente tal procedimento a ser seguido73. 

O tempo de vínculo das professoras com as IPES é bem variado, pois, 

das 13 entrevistadas, 5 estão na mesma IPES entre 2 anos a 5 anos; 4 estão 

entre 4 meses e 1 ano e 4 meses. Uma delas tem vínculo há 7 anos e outra há 

18 anos, tempo longo se comparado ao das demais. Interessante ressaltar que, 

com exceção de uma delas, que iniciou a docência em 1998, todas as outras 

iniciaram a partir de 2007, período de maior expansão de vagas do curso na 

cidade.  

No Formulário de identificação, as entrevistadas foram indagadas sobre 

seu enquadramento funcional na IPES, pois ele pode indicar a existência da 

carreira docente na instituição, que pode estar organizada por meio de um 

Plano de Carreira, Cargos e Salários, onde estão definidas as estratégias da 

instituição para contratação, admissão e progressão na carreira docente, ou, 

ainda, os critérios para alocação de carga horária, atendimento às exigências 

do regime de tempo integral, dentre outras questões que envolvem a 

contratação da força de trabalho do professor. 

A maioria das entrevistadas teve dificuldades em declarar o seu 

enquadramento na instituição. Seis delas declararam apenas “professora” e na 

ocasião do preenchimento do formulário mostraram dúvidas e 

desconhecimento sobre a existência de carreira docente.  

Três delas declararam o enquadramento funcional como “professora 

auxiliar”; uma como graduada I (embora com o título de mestre) e uma 
                                                           

73 Súmula nº 10 do TST PROFESSOR. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. TÉRMINO DO ANO 
LETIVO OU NO CURSO DE FÉRIAS ESCOLARES. AVISO PRÉVIO (redação alterada em 
sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) – Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 
26 e 27.09.2012. Disponível em:  
<http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_1_50.html#SUM-10>. 
Acesso em: 10 dez. 2014. 
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declarou seu enquadramento como “professora adjunta”, o que causou 

estranheza já que essa professora está na instituição há dois semestres.  

Tendo em vista os dispositivos legais que regulamentam a carreira no 

magistério superior privado, como a LDB/96 e Decreto 5.773/06, os graus na 

carreira compreendem: auxiliar, assistente, adjunto e titular, cada classe 

possuindo 4 níveis de acesso, portanto, no caso da professora entrevistada 

não havia  tempo hábil para alcançar a categoria de “adjunto”.  

Essas questões apontam para a inexistência de discussão coletiva sobre 

as condições de vínculo e contrato, bem como a falta de perspectiva de uma 

carreira acadêmica no magistério superior privado. Uma parte desse grupo de 

professoras almeja a carreira acadêmica na Universidade Pública, por 

considerar que esta oferece melhores condições e reconhecimento do trabalho, 

ainda que a precarização do trabalho também se expresse neste espaço 

institucional. 

A mesma dificuldade foi observada em relação à declaração do valor da 

hora aula. A maioria declarou o valor aproximado e, posteriormente, confirmou 

a informação. Isso reforça a ausência de discussão coletiva sobre o salário e a 

carreira profissional pelo grupo de docentes. Se relacionarmos com a questão 

sobre os acordos coletivos da categoria, depreende-se a ausência de 

participação em instâncias coletivas, já que mais de 50% das entrevistadas não 

têm conhecimento dos acordos, embora quase 70% delas sejam filiadas ao 

sindicato da categoria, o que fragiliza ainda mais as possibilidades de 

resistência e organização coletivas frente às condições de trabalho a que são 

submetidas. 

O valor pago pela hora aula é baixo, se considerado o custo de vida na 

cidade de São Paulo, o tempo necessário de preparação para o magistério 

superior e o desgaste físico e emocional gerado por este tipo de trabalho. Um 

panorama geral sobre esse item pode ser observado no quadro a seguir: 
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QUADRO 3: SÍNTESE CONTRATAÇÃO PROFESSORAS 

Entrevistada 
     IPES 

Contrato Enquadramento 
 

Carga 
Horaria 

Valor 
hora/aula  
R$* 

Tempo 
Vinculo 

E1 - IPES A Horista Professora 9 H 44,00 1an 4 meses 

E2 – IPES B Horista Professora 20 H 33,00 3 anos 
 

E3 – IPES F Horista Professora 20 H 44,00 2 anos 
 

E4 – IPES D Horista Professora 45 H 29,47 2 an. 8 mês 
 

E5 – IPES E Horista 
Tempo 
Integral 

Professora 
Coord. Cur Sub 

20 H 
45 H 

30,00 
43,00 

FEV/13 
AGOS/13 

 
E6 – IPES G Horista Prof. Auxiliar 12 H 33,00  8 anos 

 
E7 – IPES D Horista Prof. Graduada I 44 h 33,00 3 anos 

 
E8 – IPES C Horista Prof. Auxiliar 20h Sala 

8h CoorEst 
 

26,61 
4 meses 

E9 – IPES C Horista Prof. Auxiliar 20 h +-
23,00 

3 anos 
 

E10 - IPES G Horista Professora 12 h ? 18 anos 
 

E11 – IPES A Horista Professora 
Adjunta 

11h + - 
28,50 

9 meses 
 

E12 – IPES B Horista Professora 20h Não 
declarou 

5 anos 
 

E13 – IPES E Mensalista Professora/Parcia
l 

20h Salário 
3.000,00 

5 anos 

Fonte: Elaboração: a autora 

* Cabe lembrar que esses valores se referem ao período de realização das entrevistas, entre 
junho e dezembro de 2013.  

 

Por esses dados, é possível perceber que a maioria das entrevistadas, 

61%, ou seja, 8 delas, recebiam entre R$ 23,00 a R$ 33,00 por hora aula, 

todas com título de mestre e, dessas, 8,5% estavam cursando o Doutorado. O 

maior valor da hora aula era de R$ 44,00, da E1, que ainda permanecia no 

contrato antigo de trabalho na universidade, mesmo após a venda da 

mantenedora. Porém, a E11 recebia pela mesma IPES R$ 28,50, já contratada 

pela nova mantenedora, de finalidade lucrativa. A informação com a E1 foi 

coletada no primeiro semestre e com a E11 no segundo semestre de 2013. É 

possível observar uma diferença de R$ 15,00 entre os dois valores, o que 
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representa uma queda de mais de 36% no valor da hora aula comparando um 

semestre com o outro.  

O menor valor da hora aula era de R$ 23,00, pago pela IPES C, 

organizada como universidade, cuja mantenedora não tem finalidade de lucro. 

Além do menor valor da hora aula, a instituição não faz o devido recolhimento 

do INSS. 

Uma questão que salta aos olhos, no quadro anterior, é a dupla 

contratação de uma professora na mesma IPES: professora, no regime horista, 

com carga horária de 20 horas aulas semanais e, coordenadora do curso, no 

regime de tempo integral, com carga horária de 40 horas semanais.  No regime 

de horista, recebia o valor de R$ 30,00 por hora aula, e no regime de 

dedicação integral, recebia R$ 45,00 por hora aula. Segunda essa entrevistada, 

tal condição era de caráter temporário e atendia a uma urgência específica do 

curso naquele semestre. 

Ao lado da baixa remuneração da hora aula associa-se a multiplicidade 

de vínculos de trabalho das professoras, sendo que 23%, ou seja, 3 delas, têm 

três vínculos de trabalho, além do vínculo com a pós-graduação. O que 

significa que cumprem uma jornada de 30 horas semanais de trabalho em 

órgão municipal, mais 20 horas em uma IPES, mais 20 horas aulas em outra 

IPES e ainda são pesquisadoras do Doutorado na área de Serviço Social. 

Considerando apenas a carga horária dos contratos de trabalho, já somam 70 

horas de trabalho semanais, sem contar a dedicação à pesquisa do doutorado 

e as características do contrato baseado em hora aula, que remunera 

exclusivamente o trabalho em sala de aula, obliterando o trabalho de 

preparação, estudo, correções etc.  

Cinco entrevistadas, ou seja, 38%, têm dois vínculos de trabalho. Além 

da docência, o outro se refere ao trabalho nas políticas de Assistência Social, 

Saúde e Habitação, nos âmbitos municipal e estadual. Como é possível 

observar no quadro que segue: 
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QUADRO 4: QUANTIDADE DE VÍNCULOS DE TRABALHO  

Entrevistada  Vínculo 1 Vínculo 2 Vínculo  3 Pós 
Graduação 

 
E1 IPES A   Doutorado 

 
E2 IPES B   Doutorado 

 
E3* IPES F   Doutorado 

 
E4 Assistência 

Social 
Municipal 
(afastada) 

IPES D   

E5 Assistência 
Social 

Municipal 

IPES E      IPES X** Doutorado 

E6 Assistência 
Social 

Municipal 
(Aposentada) 

IPES G   

E7   IPES D    
 

E8   IPES C IPES X   
Doutorado 

E9   Habitação 
  Municipal 

IPES C IPES X Doutorado 

E10   Saúde 
  Municipal 

IPES G IPES X Doutorado 

E11   IPES A IPES X  Doutorado 
 

E12   Saúde 
  Estadual 

IPES B   

E13 Assistência       
Social 

Municipal 

IPES D  Doutorado 

Fonte: Elaboração: a autora 

 
*Mesmo sem vínculo, afirma ser professora de pós-graduação lato sensu no interior do Estado. 
** IPES X: não compõe a amostra da pesquisa. 

 

 

Além do baixo valor da remuneração, dos múltiplos vínculos e das 

precárias condições do contrato de trabalho, as professoras entrevistadas 

expressaram dúvidas quando questionadas sobre o pagamento da hora 

atividade.  
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Uma das questões do roteiro de entrevista foi: você recebe o pagamento 

da hora atividade? Acha suficiente? Dentre as respostas destacam-se: 

 

Tem, tem, mas é bem pouquinho, não consigo te falar quanto 
agora, mas é bem pouco [...] É claro que eu trabalho muito 
mais fora de sala de aula do que dentro da sala [...] você indica 
um texto para o aluno e tem que ler cinco né? (E1). 
 
É o DSR [descanso semanal remunerado]? Aquele lá, acho, se 
não me engano... (...) Então, eu não me lembro. Preciso ver no 
meu holerite. Não sei. Essa informação eu não sei (E13). 
 
[...] hora atividade é igual pra todo mundo, pelo que eu entendi 
[...] as ATPS [Atividade Prática Supervisionada] são pagas 
como hora atividade e não como hora aula (E2). 
 
Não recebo. De jeito nenhum [...] Eu recebo pelo horário que 
eu estou lá na universidade: as quatro horas que eu estou 
todas as noites e uma hora, mas aí, eles pagam duas pelo 
número de alunos, uma conta lá que eu não consigo 
entender... (E12). 
 
Acho que são 5% se eu não me engano, ou uma semana a 
mais, acho que é a quinta semana, a gente trabalha quatro 
semanas e eles pagam a quinta semana que é relativo [...] 
acho muito pouco, gente! é pouco demais... (risos) (E8). 
 
Então, é essa hora aí que a gente não sabe quantas são. É 
pouquinho. É tipo uns R$ 100,00 por mês (E9). 
 
[...] hora atividade? É quando faz alguma outra atividade? [...] 
Olha não, acho que não recebo não [...] só quando estamos em 
reunião fora do horário de trabalho [...] principalmente quando é 
de sábado [...] pagam eventualmente (E10). 
 
[...] olha é a primeira vez que a gente tá conseguindo receber 
hora atividade [...], por exemplo, a CPA, que é uma comissão 
interna de avaliação, atividade obrigatória, ligada inclusive ao 
MEC, ao ENADE e tal [...] sábado passado teve uma reunião 
fora do horário de trabalho da gente, [...] antes a gente não 
recebia [...] fazia voluntário, porque acreditava, porque queria 
que a escola... Sabe assim? Uma coisa de um compromisso 
mesmo (E6). 

 

 

Segundo a Convenção Coletiva dos professores74, o cálculo do salário 

do horista é feito considerando três itens diferentes: o salário base, o descanso 

                                                           
74 SINPRO-SP. Convenção Coletiva de Trabalho do Ensino Superior 2013-2014. Item 6: 
Composição do salário mensal do professor. Disponível em: 
<http://www.sinprosp.org.br/convencoes_acordos.asp?id=80&cl=6>. Acesso em: 15 nov. 2014. 
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semanal remunerado (DSR) e a hora atividade. O salário base é calculado pelo 

número de aulas semanais, multiplicado por 4,5 semanas e multiplicado, ainda, 

pelo valor da hora aula75. O DSR corresponde a 1/6 do salário base, acrescido, 

quando houver, do total de horas extras e do adicional noturno76·. 

Já a hora atividade corresponde a 5% do total obtido com o somatório de 

todos os valores acima referidos. No caso do professor mensalista, o salário é 

composto pelo salário base, já incluído o DSR, e a hora atividade. A hora 

atividade corresponde a 5% do salário base.  

Esse adicional que corresponde à hora atividade, embora seja um valor 

muito pequeno, como as entrevistadas declararam, e não remunere 

devidamente o trabalho, se justifica em razão do tempo gasto pelo professor 

fora do estabelecimento de ensino, com a preparação de aulas, provas, 

exercícios, correção, dentre outros trabalhos que antecedem e que precedem o 

horário despendido com os alunos em sala de aula e que compõem as 

atividades pedagógicas do professor. Trabalho que ocupa uma parte 

considerável do tempo fora da IPES, como destacado pela entrevistada 1, que 

diz que “[...] para cada texto indicado ao aluno, o professor lê cinco” (E1). 

O processo de trabalho em que estão inseridas as professoras, nessas 

IPES, envolve uma gama de atividades distintas, que vai do ofício de ensinar, 

pesquisar, orientar, até as atividades de administração e gestão de curso, 

setores, projetos de extensão, supervisão de estágio etc.  

No que se refere ao trabalho de ministrar aulas, principal objeto do 

contrato de horista, envolve momentos e espaços distintos. O trabalho que 

antecede a sala de aula é realizado fora da IPES, em geral no espaço privado 

da casa, individualmente, mobilizando sua concentração, energia e 

conhecimento para a preparação de um conjunto diversificado de atividades. 

Momento esse, em que muitas vezes, “perde-se a medida do tempo de 

trabalho”, atravessando a madrugada, o final de semana, e mesmo quando o 

livro é fechado, o computador é desligado, a energia mental continua em 

atividade.  Como aponta a entrevistada 6, quando indagada sobre quantas 

horas costumava trabalhar por dia: 

 

                                                           
75  (artigo 320, parágrafo 1º da CLT) 
76 (Lei 605/49). 
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Olha, eu.... Não sei te dizer, viu? Acho que trabalho... Não sei... 
Segunda, terça, quarta, quinta... Eu vou colocar.... Sexta 
1,2,3,4,5, Acho que cinco dias. Não sei, acho que... Depende 
tanto, porque, por exemplo, leitura de jornal é obrigatório, mas 
eu nem penso em computar isso, entendeu? Mas quantas 
vezes eu não leio pra recortar uma coisa que interessa? Tenho 
uma pasta de recortes de coisas atualizadas, que eu vou [...] 
pra ver, isso eu anoto, eu pesquiso. Não sei. Tudo isso é 
tempo, né? É um filme que eu assisto. Não sei te dizer, porque 
olha, eu to dizendo pra você, desde que eu comecei a dar aula, 
eu não sei se eu fiquei uma semana de férias sem pensar em 
nada. Acho que uma vez eu fui... Não. Minto. Eu fui pra 
Manaus e ainda levei um livro pra ler lá. Eu falei: “Quero me 
desligar de tudo”. Mas eu não consigo me desligar. Até na 
academia eu levo um texto e fico... Você sabe? Preciso me 
desligar (E6). 

 

A atividade de estudo é inerente ao trabalho intelectual do professor e 

este é muito difícil de ser capturado como um todo pela quantificação do 

tempo, além do que, invade o tempo do não trabalho, do espaço da vida 

privada e a extensão desse trabalho coloca tensões permanentes na vida 

cotidiana de professoras, que continuam responsabilizadas pelo trabalho 

doméstico e materno.  

Esse acúmulo de atividades e de sobrecarga de trabalho no cotidiano 

das professoras tem provocado situações de estresse e adoecimento. As 

entrevistadas fazem referência a situações de insônia, sensação de cansaço 

permanente, insegurança, enxaqueca, perda de equilíbrio (labirintite), dentre 

outros sintomas desencadeados a partir do trabalho docente realizado nessas 

IPES.  Como analisou Seligmann-Silva (2011, p. 472) “[...] a saúde sofre os 

impactos decorrentes da desregulamentação e da flexibilização do trabalho”.  

Em outro momento, no espaço da IPES, o que se planejou 

individualmente se encontra com o espaço coletivo da sala de aula, da 

participação e da troca com os alunos. Momento esse que mobiliza outras 

habilidades e técnicas do professor, sobretudo a didática, ou a capacidade de 

ensinar a profissão. Esse momento exige interação, relação, coordenação do 

grupo, o que envolve outro gasto de energia, concentração e força no período 

de duração da aula. 

Embora esses momentos façam parte do mesmo trabalho – o trabalho 

do professor – eles acontecem em tempos e espaços diferentes. O trabalho 

que antecede as aulas, e que se realiza, na maioria das vezes, no domicílio, é 
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o mais mal pago, quase invisível. É comum encontrar argumentos que 

justificam que o valor da hora aula já pagaria o tempo gasto com todas as 

outras atividades pedagógicas dela decorrente, o que é irreal, dado o número 

de atividades, a carga de trabalho e o desgaste físico e mental, reconhecido 

inclusive pela legislação do trabalho. 

Outra questão objeto de confusão aparece no depoimento da 

entrevistada 2, da IPES B, quando afirma que as ATPS (Atividade Prática 

Supervisionada) são pagas com horas atividades. Essa mesma dúvida aparece 

em outra questão no depoimento da entrevistada 1, da IPES A, quando declara 

que recebe 1 hora aula por mês para desenvolver uma ATPS. A princípio 

pareceu-nos muito confuso o desenvolvimento desta atividade e a própria 

forma de remuneração, já que não era de fato uma disciplina e nem seguia a 

forma convencional do cálculo da remuneração, por hora aula semanal. 

Buscou-se esclarecimento sobre o que seria uma Atividade Prática 

Supervisionada (ATPS) e a E1 afirma: 

 

 A [antiga IPES] não tinha essa tal de ATPS, que é uma 
atividade, eles têm 3 horas aulas por noite, eles não têm quatro 
horas aulas. Só que aí a carga horária fica incompleta, você 
precisa ter um curriculum mínimo... [...] ATPS é uma 
atividade.... é uma atividade que tem etapas a cumprir, em 
geral são quatro etapas, que são atividades que eles... textos 
que eles tem que ler, atividades que eles tem que cumprir, 
produtos pra cada atividade, [...] toda disciplina, quase todas as 
disciplinas tem essa ATPS. O professor ganha uma hora aula 
ao mês pra orientar os grupos que fazem ATPS. [...] é uma 
atividade extra classe [...] orientada. Que é pra somar horas 
(E1, grifo meu). 

 

 

A maneira como as ATPS foram implantadas nos currículos de 

graduação, por algumas instituições de ensino superior, como a IPES A e B, 

que ficou conhecida como “quarta aula”, foi questionada pelos professores, que 

por meio do SINPRO e da FEPESP (Federação dos Professores do Estado de 

São Paulo), apresentaram denúncias nas instâncias jurídicas de fiscalização 

das leis trabalhistas, ao longo de 2008 a 2010, como consta nos Anexos do 

Relatório da CPI do ensino superior do estado (IMPRENSA OFICIAL DE SÃO 

PAULO, 2012, p. 130-140). 
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Na argumentação das entidades dos professores, essa foi uma maneira 

de burlar a legislação trabalhista, pois, em vez de pagar uma aula por semana, 

com reflexos no DSR e na hora atividade, essas IPES remuneram os 

professores somente por uma aula no mês.  Uma das implicações é a adoção 

de novos parâmetros para remuneração dos docentes, na contramão das leis 

que regulam esse trabalho, já que a hora aula é semanal e não mensal. Em 

outras palavras, não existe um quarto de aula, que somado redunde em uma 

hora aula ao mês. A hora aula é semanal. 

Além dessas dificuldades relacionadas ao pagamento de hora aula e 

hora atividade, duas professoras de IPES diferentes relataram dificuldades 

para receber as horas aulas correspondentes à orientação de TCC quando da 

venda da Mantenedora, e outras duas da mesma IPES afirmaram que têm 

problemas quanto ao recolhimento do INSS: 

 

Aqui eles não pagam INSS. Eles não depositam. Não tenho 
nada de INSS nem fundo de garantia depositado [...] dos três 
anos. A [IPES C] tem um problema de dívida e todo mundo que 
sai entra com processo trabalhista. Não recolhe. [...] Eles 
cobram da gente, a parte do empregado [...]. Mas não 
depositam. Eles não depositam nada. Tinham que depositar 
tudo, né? (E9). 

 

Outra questão que tem se tornado comum nos processos de transação 

econômica, envolvendo mantenedoras de IPES, em São Paulo, diz respeito à 

redução do valor da hora aula do professor que permanece na IPES e a 

contratação de novos com valor reduzido após a venda, como demonstra a 

entrevistada 10: 

 
 

Foi rescindido o contrato com mantenedor anterior e contratada 
[...] por outra instituição [...] porque houve mudança também de 
professor. Alguns professores foram mantidos. [...] É, houve 
redução no valor da hora (E10). 

 

Essa professora rescindiu um contrato de 15 anos com a antiga 

mantenedora e foi recontratada pela nova mantenedora com uma redução de 

R$ 9,00 no valor da hora aula. Ela permaneceu com as mesmas disciplinas e 

com a mesma carga horária, desempenhando o mesmo trabalho que 

desempenhava antes da venda, só que recebendo menos. 
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Outra professora comenta sobre as incertezas quanto ao trabalho 

docente na IPES após a venda de sua mantenedora para um grupo 

estrangeiro: 

 

Agora, o que acontece? O que mudou? Então, quando eu falei, 
“ah, antes da faculdade ser comprada”, é porque nós ainda não 
temos informações concretas do que vai acontecer daqui pra 
frente, principalmente no semestre que vem. Assim, a gente 
sabe que foi um grupo norte-americano que comprou a 
faculdade e, assim, algumas informações a gente tem, que é 
com relação à própria organização padronizada [...] do 
processo de trabalho [...] do trabalho institucional [...] a gente 
sabe que vai ter que passar cartão-ponto, essa questão de 
produtividade, ela vai precisar ser comprovada. Então, por 
exemplo, nós vamos precisar comprovar que estamos 
orientando... E, aí, foi até um procedimento que nós já criamos 
esse semestre, de estar fazendo com que o aluno assine 
mesmo os dias que ele comparece na orientação. Até é uma 
questão de se preservar, porque tem aluno que nunca aparece 
e, aí, no final, ele quer abrir processo contra o professor, 
dizendo que não orientou. Então, nós já criamos isso, mas é 
também uma demanda que a faculdade vai cobrar, que é você 
comprovar as suas horas pra além de sala de aula. Então, é 
comprovar a orientação do TCC, é comprovar o núcleo de 
pesquisa que você tá tendo, que as pessoas estão 
frequentando, qual vai ser o produto final. E, aí, eles querem a 
produtividade, eles querem isso, a gente já sabe que eles vão 
cobrar. Então, tem algumas coisas aí que [...] Serão 
padronizadas. E vão controlar ainda mais a condição de 
trabalho do professor, né? Então, pra se garantir essas horas a 
mais, por exemplo, que a gente tem, pra que isso dê 
continuidade, a gente sabe que a gente vai ter que comprovar. 
Parece até que a gente não faz, né? Pelo contrário, a gente faz 
até muito mais. 

 

Vê-se, portanto, que a gestão da força de trabalho nas IPES se organiza 

no sentido de promover alterações no processo de trabalho na perspectiva do 

aumento do controle e da busca por maior envolvimento do professor, com 

vistas a obter mais resultados, preservadas as mesmas características 

contratuais e o número de horas aula. Não se trata, aqui, de alterações 

técnicas relativas aos meios de trabalho disponibilizados pelas IPES para o 

desenvolvimento do trabalho docente, mas sim de estratégias de gestão e 

organização do trabalho com vistas a obter mais trabalho.  
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3.2.4. Organização e condições de trabalho nas IPES  

 

A organização e as condições de trabalho, embora estejam diretamente 

relacionadas ao tipo de contrato, vínculo e salário, compondo o mesmo 

dinâmico e contraditório processo, são, contudo, diferentes e cumprem funções 

específicas nesse processo de precarização e intensificação do trabalho 

contemporâneo. 

Parte-se do conceito de condições de trabalho em geral, presente na 

obra de Marx que trata sobre processo de trabalho. A noção de condições de 

trabalho designa o conjunto de recursos que possibilitam a realização do 

trabalho, envolvendo as instalações físicas, os materiais e insumos disponíveis, 

os equipamentos e os meios de realização das atividades, bem como outros 

tipos de apoio necessários. Contudo, as condições de trabalho não se 

restringem ao local de trabalho ou à realização em si do trabalho, mas dizem 

respeito também às relações de emprego e à gestão e controle da força de 

trabalho. Portanto, as condições de trabalho se referem a uma totalidade que 

inclui relações e condições, as quais remetem ao processo de trabalho e às 

condições de emprego (formas de contratação, remuneração, carreira e 

estabilidade). 

Nos escritos de Marx, observa-se que o conceito de condições de 

trabalho está intimamente vinculado às condições de vida dos trabalhadores. 

Suas análises sobre as leis inglesas, do século XIX, demonstram que a 

melhoria nas condições de trabalho (delimitação de jornada e aumento salarial) 

está relacionada à melhoria de vida dos trabalhadores, enfatizando que 

assegurar melhores condições de trabalho é uma luta contínua envolvendo 

resistências individuais e coletivas cotidianas contra o movimento do 

empregador de busca incessante de redução dos custos do trabalho pela 

ampliação do trabalho não pago, base do sofrimento e adoecimento 

provenientes do trabalho assalariado. Assim, as circunstâncias de realização 

de determinado trabalho são definidas e “reconhecidas” (ou negadas) como 

condições de trabalho em um determinado contexto histórico. Elas são, em 

certa medida, dadas pelas condições do contrato, mas não se encerram nelas, 

pois também estão permanentemente abertas a novos critérios e são objeto de 
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disputa entre trabalhadores e seus empregadores.   Sobre essa questão 

Raichelis (2013, p. 623) adverte que:  

 

Como o instrumento contratual não especifica o grau de 
intensidade do trabalho a priori, os trabalhadores podem resistir 
aos processos de intensificação mediante sua capacidade de 
organização e luta coletiva; e considerando também os 
padrões de intensidade construídos através do tempo e 
assumidos como referência pelos trabalhadores e suas 
organizações representativas para fundamentar sua pauta de 
reivindicações. 

 

 Por tais razões, a análise sobre as condições de trabalho deve se situar 

no contexto histórico-social e econômico que as engendra. Assim, discutir as 

condições de trabalho, em geral, e as condições de trabalho docente na 

atualidade, implica em considerar que as mesmas são resultados de uma dada 

organização social definida em suas bases econômicas pelo modo de 

produção capitalista.  

Considera-se, dessa maneira, que as condições de trabalho são 

derivadas da forma de organização do trabalho no capitalismo sob 

determinadas circunstâncias históricas. Sendo assim, as condições de trabalho 

não se restringem ao conjunto de meios necessários à realização de uma 

atividade, mas contemplam relações específicas condicionadas pelo 

movimento geral de exploração da classe trabalhadora pelo capital, de acordo 

com as características atuais do processo de acumulação. 

Tendo em vista essas reflexões, as professoras foram indagadas sobre 

questões referentes à infraestrutura, equipamentos, salas, auditórios, 

biblioteca, laboratórios, entre outros instrumentos disponibilizados pelas IPES 

para o desenvolvimento do trabalho e do processo pedagógico como um todo, 

que contém elementos importantes para aferição da qualidade da formação 

profissional superior e das condições em que se realiza o trabalho docente. 

A maioria das respostas aponta condições precárias e insuficientes de 

equipamentos, salas, biblioteca, internet etc. Há duas exceções: a primeira diz 

respeito à IPES G, recentemente vendida, em que a nova mantenedora estava 

investindo na infraestrutura do prédio, em equipamentos para todas as salas de 

aula, que careciam de troca e manutenção. A segunda se refere à IPES A, que 
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comporta no mesmo prédio as “salas inteligentes”, bem equipadas, com as 

salas menos equipadas, como descreve a entrevistada 11: 

 

As salas são boas, bem boas. Assim, o quadro é muito grande, 
dá pra gente trabalhar bem à vontade. Não tem Data Show em 
todas as salas. Tem um andar que eles chamam de sala 
inteligente, que todas as salas têm Data Show, tem 
computador na sala, a sala é completa. Tem outros andares – 
são quatro andares lá – que não têm. [...] O Serviço Social fica 
espalhado.[...] Eu tenho turma em cada andar e nunca fiquei 
sem equipamento. Mas, por exemplo, a aula começa às 7:10, 
se o professor chegar às 7 horas, 7:10, não tem mais. Mas se 
você for lá às 6:30, 6:40 ainda tem. Ninguém chega no horário 
lá. Só se você estiver atrasada. Normalmente as pessoas 
chegam antes, ficam conversando na sala dos professores. A 
sala dos professores é extremamente agradável. Tem sofá, 
tem televisão, tem mesa, tem computador, ar condicionado. 
Então, assim, é um ambiente que é muito aconchegante. E a 
biblioteca é bem bacana, sim. Tudo que eu precisei até hoje 
pra trabalhar com os alunos tinha lá. [...] Tem computador, tem 
mesa redonda, tem sala individual pra estudar. Se você quiser 
dar aula na biblioteca, você pode reservar sala. A mesma coisa 
no laboratório de informática (E11). 

 

É possível observar que dentro da mesma IPES há a reprodução do 

padrão de diferenciação do ensino superior, que perpassa não só a natureza 

da instituição, a abrangência do curso ou a modalidade de ensino, mas 

também as condições materiais de estudo e ensino, de alunos e professores, 

ligados à mesma instituição.  

Na fala de outra entrevistada dessa mesma IPES, porém de campus 

diferente, as condições das salas, equipamentos e biblioteca não são muito 

similares às salas inteligentes daquele campus: 

 
Pois é... Ele [equipamento] [...] não tem funcionado 
ultimamente não. [...] tenho evitado usar [...] o que eu uso é giz, 
lousa, livro, saliva... [...] não tem armário na sala dos 
professores [...] bolsa leva pra sala de aula... você não tem 
tempo pra conversar com as pessoas, sabe... de olhar pras 
pessoas. Até converso com um ou outro. [...] não dá tempo. A 
gente se cumprimenta, todo mundo se fala [...] mas é muito 
pouco mesmo. [...] no intervalo, de vinte minutos, geralmente 
eu não saio, fico em sala de aula [...] atendo aluno [...] tiro 
dúvida [...] os alunos frequentam muito pouco a biblioteca [...] o 
acervo da biblioteca? Imagina. Insignificante. [...] não é um 
espaço que vive cheio de gente, entendeu [...] o funcionamento 
da biblioteca [...] acho que faz com que o aluno se afaste  [...] 
ele não tem acesso ao livro, à estante [...] tem um balcão e a 
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funcionária entrega o livro pra ele [...] Isso distancia? Distancia 
(E1). 

 

Ressalta-se o esvaziamento do espaço da biblioteca, pouco 

frequentado, pois na visão da professora há pouco estímulo institucional para a 

presença dos estudantes.  Outra questão é o preenchimento do período de 

intervalo entre as aulas com trabalho. O professor não sai, permanece em sala 

com os alunos e não faz a parada para o descanso. Além disso, há dificuldade 

quanto ao acesso a equipamentos para o uso em sala de aula, dificuldade 

partilhada por professoras de outras universidades: 

 

O número de equipamentos é inferior ao número de 
professores [...] exigiu de mim e de alguns colegas comprar o 
computador e o projetor para utilizar na aula [...]. Adquiri 
porque não aguentava mais [...] tinha que reservar com uma 
semana de antecedência [...] (E2, grifo meu). 
 
Essa semana eu e mais outra professora a gente estava 
avaliando que hoje mais do que nunca o docente vai ter que 
levar a sua ferramenta [...] Essa é a condição, equipamento é 
insuficiente, totalmente insuficiente, ele é feito pelo 
agendamento no sistema, quem chegar primeiro leva e você 
precisa desenvolver uma atividade e acaba também ficando 
uma coisa totalmente precarizada porque o aluno acaba 
levando, o aluno acaba alugando o datashow para o professor 
e para apresentar os seus seminários, mas não é o aluno que 
tem que prover isso é a universidade (E8). 
 
Datashow é um por curso e fica aquela briga. Então, até já 
desisti (E9). 

 
 

A falta de equipamentos tem levado os professores dessas 

universidades a comprarem os seus próprios, bem como os alunos a alugarem 

equipamentos para as atividades pedagógicas na IPES, como demonstrado 

nos depoimentos anteriores. Situação semelhante foi descrita por professoras 

dos centros universitários: 

 

[...] o computador que a gente tem atualíssimo, um 286, rs, 
sabe aquelas coisas bem retrógradas e é um pen drive que 
você já vai pensando: “perdi esse pen drive nunca mais, tá 
cheio de vírus, essas coisas”... as condições são muito 
precárias, muito precárias. Recentemente a gente dava aula e 
a chuva caía na cabeça da gente rs enquanto você estava 
passando as coisas na lousa, sabe? Tinha uma goteira. A 
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semana passada uma professora que estava na sala do lado 
da minha ela dispensou os alunos porque todas as lâmpadas 
queimaram. [...] Tem três data shows pra catorze andares, tá. 
Então com o que a gente conta, com o data show emprestado 
de colega. Por exemplo, o professor de sociologia comprou o 
data show, aí então a gente subloca dele rs, paga o café rs, 
sabe esse esquema? O coordenador tem um data show então 
a gente tenta fazer, suborná-lo pra que ele dê o data show pra 
um e não para o outro. Sabe assim essas coisas? Tem 
professor que já leva, então por exemplo: os professores mais 
velhos de casa eles já têm o  data show... “cachorrinho” deles, 
já com todo o material preparado anda com a malinha e tal. 
Mas por exemplo você imagina eu que moro em... [outro 
município] se eu vou atravessar a cidade de “cachorrinho”? 
(E4, grifo meu). 
 
Tem. É que é uma concorrência. Mas tem. [...] você tem que 
reservar. E, aí, quem chega primeiro, né? [...] os computadores 
e a internet ... Muito raro. [...] Porque, assim, eu não fico muito 
aqui [...] tem vários computadores. Mas não dá. [...] Porque não 
funciona, porque é horrível (E13, grifo meu). 

 

 Apesar de todos os apelos para o uso de mídias interativas nos 

processos “modernos” de ensino aprendizagem e da própria exigência das 

IPES em informatizar procedimentos, como lançamento de notas, faltas, 

comunicação institucional online, espaços virtuais de aprendizagem, dentre 

outros procedimentos administrativos e pedagógicos mediados pelos sistemas 

de informação, as condições materiais oferecidas pelas IPES estão longe de 

atender a tais exigências. No limite, professores e alunos encontram suas 

próprias alternativas, como aluguel e compra de equipamentos, com seus 

próprios recursos. Sem contar o mal estar gerado pela “disputa” em torno dos 

poucos equipamentos, levando alguns a “desistirem” da solicitação, dada a 

tamanha dificuldade de acesso. 

Vê-se, portanto, que as condições oferecidas pelas IPES para o 

desenvolvimento do trabalho docente das assistentes sociais entrevistadas são 

precárias. Esse fator resulta em maior envolvimento das professoras para 

enfrentar condições adversas para o desenvolvimento de suas aulas, o que 

implica em desgaste físico, mental e relacional, ou seja, em mais trabalho, ou 

em trabalho intensificado.  
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3.2.5. Indicadores de intensificação do trabalho do cente nas IPES 
 

 
Para Dal Rosso (2008), a intensidade do trabalho pode ser pensada em 

termos quantitativos como carga de trabalho, ou como a magnitude da força 

aplicada por unidade de medida. No caso do trabalho docente, a unidade de 

medida considerada é a hora aula, que parece ser a medida mais adequada, 

tendo em vista que a maioria dos contratos a utiliza como base de cálculo do 

salário.  

O movimento de intensificação se expressa de diversas formas lançando 

mão de diferentes recursos, podendo inclusive ficar oculto “[...] como brasa 

embaixo das cinzas, como se não existisse” (DAL ROSSO, 2008, p. 93). E são 

os trabalhadores os que mais têm propriedade para expressar se o trabalho 

tem sido mais ou menos exigente. 

Sendo assim, na pesquisa desenvolvida, recorremos a entrevistas com 

assistentes sociais professoras, com perguntas fechadas para captar o quadro  

da intensidade do trabalho docente realizado nas IPES da capital. Para que 

fosse possível avaliar o processo de intensificação, como os estudos 

referenciados na pesquisa sugerem, foram entrevistadas professoras que 

contavam com pelo menos três semestres de trabalho na mesma IPES, para 

que assim pudessem avaliar por experiência própria o que vem acontecendo 

com seu trabalho no cotidiano. A exceção foram duas professoras que estavam 

na IPES há menos tempo que o estabelecido na pesquisa.  

O bloco de questões fechadas sobre a intensificação exigiu das 

entrevistadas a avaliação de 9 itens: (A) carga horária, (B) trabalho no final de 

semana, (C) número de atividades realizadas, (D) rotina burocrática, (E) 

número de alunos, (F) flexibilidade da jornada, (G) rotatividade 

campus/disciplinas, (H) atividade não remunerada e (I) tempo livre/lazer. 

(ANEXO E – QUADRO 5 INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE). 

A questão foi assim formulada: “Considerando o seu ingresso na 

Universidade até o momento, como avalia esses itens: Aumentou? Diminuiu? 

Manteve? Variou? Conforme critério adotado na pesquisa de Dal Rosso (2008), 

a intensificação é predominante quando as porcentagens de respostas atingem 

50% ou mais. 
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 Desses 9 itens, apresentados às professoras das IPES pesquisadas, 

dois deles (número de atividades e atividades não remuneradas) receberam 

respostas com porcentagem superior a 50% e outros três itens (rotina 

burocrática, flexibilidade na jornada e tempo livre e de lazer) obtiveram 

respostas com porcentagens próximas a 50%, ou seja, 47% aproximadamente. 

 Esses dados são demonstrados nos Gráficos que seguem: 

 

GRÁFICO 12 – Número de atividades realizadas atualm ente em comparação com 

o período de ingresso na IPES 

 

 

Fonte: Elaboração: a autora 

 

 

Mais da metade das entrevistadas avalia que têm realizado mais 

atividades do que quando ingressou na IPES. Nenhuma delas declarou que as 

atividades realizadas tinham diminuído. Isso pode ser relacionado ao fato de as 

professoras serem demandadas a assumir outras atribuições, como as 

administrativas, de extensão, representação em comissões, que estão para 

além do exercício das aulas, objeto do contrato de horista, e indicam um 

acúmulo de atividades. Cabe resgatar que, em vários depoimentos, as 

entrevistadas alegam realizar essas outras atribuições sem a garantia da 

remuneração. 
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Esse fato se relaciona com as respostas do item D, sobre a rotina 

burocrática na IPES, como pode ser observado no Gráfico 13: 

 

 

GRÁFICO 13 – Rotina burocrática atual na IPES em co mparação com o período 

de ingresso  

 

 

 Fonte: Elaboração: a autora. 

 

 Um número considerável de professoras (6), representando 46,15%, 

afirmou que a rotina burocrática do trabalho docente aumentou desde que 

ingressou na IPES e, outro número expressivo, (5), 38,46%, afirmou que essa 

rotina se manteve e nenhuma afirma que a mesma tenha diminuído.  

 Sobre o aumento da atividade burocrática no trabalho do professor, é 

interessante ressaltar que as entrevistadas relataram que após os processos 

de venda, fusão e aquisição de algumas IPES, aumentou a exigência 

burocrática, já que algumas delas extinguiram setores como “apoio docente” 

que se encarregavam de tarefas como lançamento de notas e faltas no sistema 

online, impressão de provas, encaminhamento de documentos dos alunos, etc. 

 Outra questão que merece destaque é em relação às Atividades não 

Remuneradas que são desenvolvidas pelas professoras, ao longo do semestre, 

sem a correspondente ou incerta remuneração em hora aula. Essas atividades 

dizem respeito à participação em reuniões, orientação de atividades de 
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extensão, coordenação de núcleos de estudos, organização de eventos e 

semanas do curso, entre outras. Esse item recebeu mais de 50% de respostas 

no quesito “Manteve-se”. Outro item com resposta significativa no quesito 

“Manteve-se” diz respeito ao trabalho no final de semana, sendo possível 

deduzir a existência reiterada de trabalho não pago. 

 Em relação à flexibilidade na jornada de trabalho, 46%, ou seja, 6 

entrevistadas, afirmam que aumentou  a exigência nos últimos 2 anos e, 30%, 

4 delas afirmam que manteve. Como aponta Dal Rosso (2008), a flexibilidade 

na jornada de trabalho é uma característica comum à rede privada de ensino, 

haja vista a forma de contratação da maior parte da força de trabalho, baseada 

em contratos por horas aula, que não necessariamente são sequenciais, 

podendo variar os dias da semana, períodos diurno e noturno, semestres, 

turmas etc. Isso demonstra o grau de flexibilidade exigido para o trabalho 

docente e a situação de insegurança e instabilidade que permeia o trabalho 

das assistentes sociais no ensino superior privado da cidade de São Paulo, no 

período analisado. Como é possível observar no Gráfico a seguir: 

 

Gráfico 14  

  

 

 

 Fonte: Elaboração: a autora. 
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O item que mais variou na avaliação das entrevistadas foi o número de 

alunos, correspondendo a 38,46% das respostas. Aliás, esse item e o de carga 

horária foram os únicos a apresentarem algum grau de variação. O item carga 

horária recebeu 30,76% de respostas quanto à variação no período 

considerado, mas a resposta que sobressaiu nesse item foi a de que a carga 

horária aumentou, com 38,46% das respostas. 

Em relação ao aumento do número de alunos por sala de aula, se 

destaca o processo de nucleação, “ensalamento”, denominação de 

agrupamento citado pelas entrevistadas. Esse processo se refere à estratégia 

adotada por algumas IPES para reunir alunos de semestres diferentes na 

mesma disciplina, com o mesmo professor, conforme descreve a entrevistada 

3: 

 

Nucleadas é...a instituição tem uma forma de ensino de nuclear 
primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto, sexto e sétimo e aí 
na nucleação o conteúdo que vai ser dado é o conteúdo do 
último semestre  [...] e aí como você tem quarenta entrando 
não é suficiente [pra abrir turma] aí você junta com o segundo, 
você junta com o terceiro dá cento e trinta. [...] essa nucleação 
ela é perversa porque o aluno do primeiro que ainda não 
estudou filosofia, [...] introdução às bases históricas do serviço 
social, [...] ele vai ter comigo ética, [...] ele não entende então 
vai muito mal na prova de serviço social [...] tem alunos que 
vão tirar um de doze questões de múltipla escolha [...] o 
processo da nucleação da grade curricular [...] tem uma 
fragilidade dos conteúdos, você tem aluno precarizado, ele já 
vem precarizado historicamente [...] então ele entra na 
universidade, a nucleação não é dita pra ele quando ele vai 
fazer aquela seleção de porta aberta [...] aluno de porta aberta 
ele faz uma redação [...] conseguiu juntar algumas palavras 
escrever alguma coisa [...] e entrou na universidade privada, 
pelo menos aonde eu estou e ele entra, pronto. [...] então ele 
vem com um sonho que é fazer a faculdade [...] é uma 
possibilidade dele tentar sair da condição de desempregado, 
então esse mercado hoje vai ter alunos com nível universitário 
mas isso não significa que esse aluno está qualificado pra 
atuar  [...] eu me dedico muito mais em casa pra dar conta 
dessa super lotação [...] hoje mesmo com a redução da carga 
horária de vinte e sete para vinte, o trabalho foi mais 
intensificado porque eu tive que ser assistencialista porque, eu 
cheguei ao voluntarismo [...] semestre passado, eu levei aluno 
pra orientar em casa no domingo, enquanto fazia o almoço eu 
fiquei orientando (E3). (grifo meu) 
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É possível construir um processo pedagógico efetivo com uma sala de 

aula com 120 alunos? Como o professor prepara sua aula tendo em vista que 

ensinará para alunos em estágios diferentes da formação? Como desenvolver 

um processo avaliativo que seja coerente com esse contexto educacional? 

No depoimento citado, a professora comenta o caráter perverso da 

nucleação e questiona a qualidade da formação dos profissionais que 

ingressam no mercado, oriundos dessas IPES. 

Vale destacar que a entrevistada 3 declarou que sua carga horária havia 

sido reduzida na IPES desde o seu ingresso, entretanto, dada a estratégia de 

nucleação de turmas, não resultou em menos trabalho, pelo contrário, 

significou trabalho voluntário realizado aos domingos no espaço privado, 

infringindo todas as convenções do trabalho docente. 

Na IPES A, a entrevistada 1 comenta sobre processo semelhante que 

recebe o nome de “ensalamento”: 

 

As salas da... [IPES A] elas têm um número muito grande de 
alunos... [...] e eles têm uma coisa chamada Ensalamento, 
você já ouviu falar? [...] e eu chamo de Impalamento (rs) [...] é 
assim ó: entrou no primeiro semestre numa turma no segundo 
semestre. Bom, primeiro que tem a turma do início, acho que 
em abril entra uma turma nova. A turma tá andando desde 
março, matriculada lá, uma turma de cinquenta. Aí eles fazem 
vestibular em abril, aí entra mais dez na mesma turma, pega no 
meio da conversa andando pápápá...meio...meio do semestre, 
né? Abril meio de semestre. Aí tem que ter aulas extras pra 
poder, pro aluno poder entender... [...] Porque o aluno chega na 
sala de aula ele cobra do professor [...] Quando eu te digo o 
sofrimento é de ambas as partes [...] Porque quando você faz 
uma prova em abril que entra novos alunos, eles cobram do 
professor, mas o professor não pode parar a aula e voltar no 
meio do semestre e explicar tudo pro aluno, é impossível isso e 
por mais que eu faça uma aula retomando... ...só pra dizer que 
fiz...então tem que ter horas a mais que o professor volta pra 
dar no sábado (E1). (grifo meu) 

 

Essa estratégia de agrupar alunos de turmas diferentes tem o objetivo 

claro de redução de custo com a remuneração da hora aula aos professores. 

Se isso tem funcionado como um recurso de gestão financeira das IPES, tem 

se mostrado desqualificador do processo de aprendizagem e degradante das 

condições de trabalho dos docentes. Como aponta o depoimento anterior, 

trata-se de situação que gera desconforto, insatisfação e conflitos para alunos 
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e professores e que se evidenciam reiteradamente no espaço da sala de aula. 

As professoras fizeram referências a situações de afastamento e ausência no 

trabalho por conta de adoecimento gerado por esse desgaste. 

A última questão do Bloco de intensificação se referiu ao Tempo livre e de 

lazer atual em comparação com o período de ingresso na IPES. As respostas 

são apresentadas no próximo Gráfico: 

 

Gráfico 15 – Tempo livre e de lazer atual em comparação com o período de 
ingresso na IPES 

 

Gráfico 15: Tempo livre e de lazer atual em compara ção com o período 

de ingresso na IPES 

 

 

 Fonte: Elaboração: a autora. 

 

Importante notar que quase metade das entrevistadas afirmou que o 

tempo livre e de lazer diminuiu desde o seu ingresso na IPES e, 38% 

afirmaram que se manteve, o que é possível deduzir que já era restrito. 

Características como o trabalho nos finais de semana e trabalho não 

remunerado reforçam o perfil do trabalho que ocupa “todo o tempo” e não 

sobra tempo para o lazer e o descanso.   
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As características do trabalho intelectual exercido pelo professor, 

mediado pela relação com os alunos e com a informática, contribuem 

sobremaneira para a “[...] permeabilidade entre tempo de trabalho e tempo de 

vida [...] invasão (ou redução) do tempo de vida pessoal (o tempo-para-si) em 

tempo de trabalho estranhado (ou tempo-para-outro)” (ALVES, 2013, p. 190). O 

que significa menos tempo para a família, para o lazer, o estudo e o repouso.  

Como afirma Dal Rosso (2008), as atividades de serviços, sejam elas 

privadas capitalistas ou governamentais, exigem mais esforço intelectual do 

que físico, embora reconheça que todo trabalho envolve, simultaneamente, as 

componentes física, emocional, intelectual e relacional. Entretanto, há serviços 

que certamente consomem mais um tipo de energia do que outro. Por isso, 

ressalta que a intensidade do trabalho não pode ser medida unicamente pelo 

esforço físico despendido, mas deve abarcar o envolvimento emocional e 

intelectual dos trabalhadores em suas atividades.  

Quanto a isso, o trabalho do professor é ilustrativo, e particulariza-se na 

experiência das assistentes sociais entrevistadas. O desgaste e o cansaço 

relatados em períodos de avaliação, entrega de TCC, finalização de estágios, 

reuniões de colegiados, o sofrimento gerado por decisões que priorizam a 

gestão financeira em detrimento do processo pedagógico (“ensalamento”, 

nucleação) dentre outros exemplos evidenciados na pesquisa, apontam para 

um dispêndio de maior energia e envolvimento emocional e intelectual das 

professoras para a realização de seu trabalho, mantidas a mesma carga 

horária e remuneração. 

Essa situação repercute no nível de satisfação das assistentes sociais 

em relação à docência. Quando questionadas sobre a satisfação quanto ao 

trabalho docente, 30% usaram adjetivos como: frustrada, cansada, 

abandonada e desmotivada. Outras 23% expressaram sentimento 

contraditório: satisfação e decepção, paixão e insegurança e outras 23% 

declararam sentir-se bem e relativamente bem. 

No contexto atual de crescimento exponencial do ensino superior, a área 

de Serviço Social acompanha a abertura de novos cursos na capital, sobretudo 

nas instituições privadas de ensino, ampliando a demanda pela contratação de 

assistentes sociais pós-graduados para a docência universitária. Contudo, o 

aumento dos níveis de contratação vem sendo acompanhado da precarização 
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do vínculo, contrato e regime de trabalho, bem como da intensificação das 

condições e relações do trabalho docente nessas IPES, principalmente no que 

se refere à incompatibilidade entre a forma de remuneração e as demandas do 

trabalho no magistério superior, que envolve atribuições que extrapolam o 

contexto da sala de aula e que não são devidamente valorizadas, sendo 

remuneradas por contrato com base em hora aula. Esse nos pareceu ser um 

dos principais mecanismos de precarização e intensificação do trabalho 

docente das assistentes sociais entrevistadas. 
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                                                                    CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Historicamente, a educação sempre existiu nas oficinas e nas relações 

cotidianas, estimulando, nos indivíduos, práticas sociais necessárias ao 

trabalho e ao convívio familiar e comunitário. 

Contudo, foi com o advento das revoluções burguesas, do século XVIII, 

que houve profundas alterações nos modos de vida, de produção e nas 

relações sociais, e que presenciamos as grandes transformações na educação, 

tornando a educação escolar formal uma necessidade social que leva à sua 

progressiva universalização. 

O capitalismo aprofundou a necessidade de formação para o trabalho e 

a requisição de pessoas ocupadas com o processo educativo, demandando 

funções diferentes da educação a serviço do processo de acumulação. 

Para a sociedade da acumulação flexível (HARVEY, 2002), a educação 

é funcional ao capitalismo, como qualquer outra mercadoria, tornando-se assim 

uma mediação poderosa para a reprodução do sistema geral do capital. 

Nesses termos, a educação tem se constituído como um instrumento de 

disseminação da ideologia hegemônica, ou seja, de domesticação de 

indivíduos ao status quo em diferentes períodos históricos. Isso atualiza a frase 

de Marx e Engels no Manifesto Comunista: “[...] as idéias dominantes de uma 

época sempre foram as ideias da classe dominante” (MARX, 2012, p. 186). 

Foi com a Revolução Francesa (1789), que a educação passou a ser um 

direito fundamental do cidadão. Todavia, o acesso ao direito à educação, em 

seus diferentes níveis, por meio da política educacional, será massificado 

somente no século XX, para atender à necessidade de criar um homem de 

novo tipo, adequado ao padrão de produção e consumo fordista no estágio 

monopolista do capital. De um lado, temos as necessidades tecnológicas 

determinadas pelas forças produtivas e, por outro, as exigências liberais de 

considerar a educação e o conhecimento como condição da igualdade (formal) 

entre todos os cidadãos, determinando, assim, sua institucionalização e a 

extensão do aparato escolar para todos os níveis de ensino. 

Com o aparecimento do neoliberalismo, da reestruturação produtiva e da 

mundialização do capital, os direitos sociais foram atacados em seu cerne, com 

os processos de redirecionamento das ações do Estado para a focalização e a 
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seletividade das políticas sociais. Direitos consagrados como a saúde, a 

previdência social e a educação passaram a ser um lucrativo ramo de 

valorização do capital em crise e foram transformados em serviços lucrativos. 

O trabalho docente vincula-se, portanto, às formas de organização das 

relações de produção e de reprodução social, determinado pelas novas 

estratégias de gestão e de racionalização do trabalho voltadas à extração de 

maior produtividade do trabalhador, ou seja, mais trabalho (DAL ROSSO, 

2008). A lógica mercantil passa a determinar a política educacional, 

contribuindo para a expansão capitalista de concentração e acumulação 

privadas de lucro, na qual o trabalho docente é transformado em trabalho 

produtivo que participa da produção e distribuição da mais-valia para o capital.  

No Brasil, esse processo ganhou peso nos anos 1990 e 2000, período 

em que há um segundo crescimento expressivo do ensino superior no país, 

após o período da Ditadura Militar. Esse crescimento foi incentivado e 

patrocinado pela política social de educação e teve seu lócus principal no setor 

privado.  

Na última década, o crescimento no número de instituições privadas que 

atuam no ensino superior foi infinitamente maior do que nas públicas. Mesmo 

que os Governos Lula e Dilma tenham realizado a abertura de novas 

universidades federais, ampliado o número de vagas nas já existentes, através 

principalmente do REUNI (Plano de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais), e que isso tenha contribuído para ampliar o sistema 

público de ensino superior, este foi bem menor se comparado com o 

crescimento de vagas nas instituições privadas de ensino. Não é circunstancial 

que o Brasil seja o país com maior contingente de alunos matriculados no 

ensino superior privado e que São Paulo apresente a maior média de alunos 

matriculados nesse setor se comparada a qualquer outra cidade do planeta. 

As instituições privadas de ensino superior reproduzem o modelo de 

organização gerencial próprio da esfera produtiva e assumem a configuração 

de verdadeiras empresas educacionais que viabilizam mecanismos de 

rentabilidade do capital, com apoio direto do Estado, através de diferentes 

formas de financiamento e de renúncia fiscal. 

 A pesquisa realizada evidenciou essas tendências presentes nas IPES 

analisadas, nas quais se constatou o crescimento vertiginoso do 
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empresariamento educacional, cuja administração se assemelha, cada vez 

mais, às grandes corporações empresariais que submetem a produção do 

conhecimento e a qualidade do ensino aos objetivos imediatos de lucro. 

A área de Serviço Social acompanhou o crescimento do ensino superior, 

e a cidade de São Paulo é um exemplo emblemático desse processo, tendo em 

vista que a ampliação das vagas concentrou-se no setor privado, com 

exponencial influxo nessa última década. Ao final da década de 1990, a cidade 

registrava 4 Instituições ofertando cursos na área de Serviço Social, no final da 

década de 2000 esse número saltou para 23 IPES, com diferentes 

organizações acadêmicas, modalidades de ensino, carga horária e tempo de 

titulação. 

O aumento na oferta de vagas nos cursos de Serviço Social mantém 

relação com a ampliação do mercado de trabalho do assistente social, que 

após a descentralização das políticas sociais tem sido mais demandado para 

trabalhar em diferentes áreas. Entretanto, as políticas sociais estão mais 

seletivas e focalizadas, com sua execução terceirizada para Organizações 

Sociais e Fundações Privadas, que contratam profissionais em condições cada 

vez mais aviltantes, instáveis e com baixos salários. Portanto, a ampliação do 

mercado de trabalho vem sendo acompanhada pela precarização das relações 

e condições de trabalho do assistente social, com repercussões na supervisão 

de estágio e na qualidade da formação profissional. 

No compasso do crescimento privado do ensino superior estão as 

transações econômicas envolvendo as mantenedoras das IPES, com a 

abertura de capitais na bolsa de valores, fusões e aquisições, associadas ao 

aumento de investimentos estrangeiros, à concentração e à desnacionalização 

do setor educacional. Soma-se a isso a flexibilização da legislação trabalhista e 

a disponibilidade de recursos públicos que valorizam os negócios com os 

serviços de educação superior, generalizam a lógica gerencial mercadológica 

das instituições de ensino como um todo, mesmo as que não percorrem 

objetivos lucrativos, mas que concorrem para sobreviver no mercado, ao 

mesmo tempo em que remuneram mal e desqualificam sua principal força de 

trabalho – os professores. 

É nesse contexto que o trabalhador e a trabalhadora docentes têm 

exercido suas atividades, tanto no sentido cobrado pela sociedade, de 
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balizamento dos seus ensinamentos em sala de aula às atuais demandas do 

mercado, como nas suas condições de trabalho e, também, na exigência de 

níveis mais elevados de qualificação. Assim, o trabalho docente vem sendo 

profundamente afetado pelo ritmo acelerado das mudanças ocorridas no 

mundo do trabalho, o que inclui o aumento de exigências em relação à sua 

qualificação e competência, bem como a flexibilização de sua jornada com o 

decorrente incremento do número de tarefas a serem realizadas. Essas 

situações, que já se enraizaram no cotidiano acadêmico, potencializam-se com 

o avanço do sistema de informação que aceleram as rotinas de trabalho e a 

produção acadêmica, exigindo mais trabalho dos professores, remunerados 

pela mesma quantidade de horas aula. 

O aumento da concorrência entre as IPES, orientado pela lógica 

empresarial, implica em uma formação superior centrada no ensino, na mera 

transmissão massificada de conhecimento e no treinamento profissional 

aligeirado, que para reduzir custos e aumentar lucros promove alterações nos 

currículos dos cursos, na grade horária de disciplinas, nos núcleos de 

fundamentação da formação profissional, dentre outras manobras e estratégias 

arbitrárias que têm rebatimentos diretos nas relações e condições do trabalho 

docente. 

Aproximarmo-nos das condições e relações que envolvem o trabalho do 

assistente social na docência do ensino privado da capital de São Paulo, com 

as características próprias do último período de crescimento, foi nosso objetivo 

nesta pesquisa. A análise realizada, a partir dos estudos e dos resultados da 

pesquisa empírica, nos apontou que o principal fator de precarização e 

intensificação do trabalho docente reside na incompatibilidade entre o regime 

de contratação horista e as demandas próprias do trabalho docente no 

magistério superior.   

Essa forma de contratação precariza as relações e as condições de 

trabalho e é caminho aberto para a intensificação do trabalho docente nas 

IPES, na medida em que no decorrer do semestre letivo aumentam as 

requisições para o trabalho do professor, que extrapola os limites do exercício 

de ministrar aula no espaço físico da classe, como orientar TCC, coordenar 

núcleos de pesquisa, orientar projetos de extensão, administrar setores, 

representar o curso em comissões de avaliações, dentre outras atividades que 
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não estão previstas no objeto do contrato do horista. Sem contar, ainda, a 

carga de trabalho administrativo, intensificada pelo uso das tecnologias digitais, 

que acrescem um sem número de tarefas, anteriormente realizadas por 

técnicos administrativos, que também foram reduzidos nas IPES e viram suas 

tarefas modificadas. 

Outro elemento que se destaca neste processo de precarização e 

intensificação do trabalho docente no espaço privado é a pressão pelos 

resultados positivos nas avaliações externas.  É cobrado desempenho das 

instituições, dos professores e dos alunos com vistas ao estabelecimento de 

comparações e ranqueamento das instituições. O discurso hegemônico 

justifica-se em razão do controle da qualidade dos serviços educacionais, tal 

como no mundo empresarial.  

O ranqueamento universitário é questionável sob vários aspectos, mas, 

sobretudo, porque na nossa perspectiva de análise, em termos educacionais, 

não cabe concorrência e sim cooperação acadêmica. Entretanto, para o 

mercado do setor, ele cumpre a função de indicar as IPES mais competitivas e 

atrativas para investimentos financeiros, geradores de maior lucratividade. Isso 

impõe um padrão de competição entre as IPES e suas mantenedoras, a 

exemplo da indústria automotiva, inclusive com a adoção de estratégias 

semelhantes de organização e gestão do trabalho, como as metas de 

produtividade, a flexibilização, o acúmulo de tarefas, entre outras. 

Nas Instituições Privadas de Ensino Superior, núcleo central de 

implementação da política social de educação dos governos, nas últimas 

décadas, a ênfase no ensino também tem ocorrido nas universidades. Esse 

fato se manifesta na maior concentração de professores contratados pela rede 

privada no regime de horista, reduzido à hora aula, o que implicaria centrar o 

trabalho docente nas aulas e nas atividades pedagógicas delas decorrentes.  

Contudo, os docentes são pressionados pelos empregadores a assumir 

outras funções e atribuições, como as administrativas, de pesquisa e extensão, 

na maioria dos casos sem a correspondente remuneração, o que demonstra o 

trabalho mal pago e o trabalho não pago no universo privado do ensino 

superior, reproduzindo-se as relações de exploração típicas do trabalho 

assalariado, conforme descritas por Marx, no século XIX. 
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As professoras contratadas pelas Instituições Superiores Privadas têm 

pouca perspectiva de progressão na carreira; não possuem apoio institucional 

nem vínculos contratuais compatíveis com o trabalho de pesquisa e extensão, 

e quando o realizam é quase sempre às suas próprias custas, movidas pela 

necessidade inerente ao trabalho intelectual que buscam desenvolver; estão 

sujeitas a perder suas aulas com o fechamento imprevisto de turmas e cursos a 

todo semestre; e são sutilmente tuteladas no seu direito de expressão e 

organização coletiva. 

Esse cenário complexo e heterogêneo, desfavorável aos trabalhadores 

docentes e de criminalização de sua resistência, se impõe ao trabalho docente 

em função da necessidade de atender aos interesses e responder também às 

exigências dos investidores e acionistas das Mantenedoras, que, para 

aumentar seus lucros precisam diminuir custos, principalmente por meio do 

aviltamento dos salários e das demais atividades educativas que vão além do 

ensino na sala de aula. 

O baixo valor da hora aula impõe às professoras a necessidade de 

estabelecer múltiplos vínculos de trabalho, jornadas semanais abusivas, 

sobrecarga de trabalho e uma crescente invasão do tempo de trabalho na vida 

pessoal. Essa situação, evidenciada no discurso das entrevistadas, apresenta 

ainda outro complicador, pois, considerando o perfil feminino do trabalho 

docente no Serviço Social, a extensão do trabalho desencadeia um conjunto de 

tensões e pressões na vida cotidiana, pois, na tradição da sociedade patriarcal 

capitalista, o trabalho doméstico e de cuidado com a família foi historicamente 

atribuído à mulher (DIAS, 2010).  

Mesmo com tantas mudanças no mercado de trabalho profissional, 

inclusive com a feminização do mercado de trabalho, apontada por Nogueira 

(2006), o trabalho doméstico permanece como responsabilidade primeira da 

mulher, ainda que, recentemente, o homem tenha se disposto a participar mais 

da vida doméstica e dos assuntos da família, entretanto, em caráter de ajuda e 

não como uma responsabilidade compartilhada. Essa é a condição imposta às 

mulheres, sejam elas trabalhadoras das políticas sociais, professoras ou 

estudantes. 

Considerando que a política de educação, composta pelos diferentes 

níveis de ensino, da Educação Infantil à Educação Superior, se constitui em 
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uma estratégia de intervenção do Estado, a partir da qual o capital procura 

assegurar as condições necessárias à reprodução social e à sua própria 

reprodução, é também, e pelo mesmo processo, que essa política resulta da 

luta da classe trabalhadora em imprimir direção aos seus processos de 

formação, convertendo-se em um campo de embates entre projetos 

educacionais distintos, em processos contraditórios de negação e 

reconhecimento de direitos sociais (CFESS, 2013, p. 19). 

Tendo em vista que a Política de Educação é resultado dessa dinâmica 

contraditória da sociedade capitalista e, por essa mesma razão, configura-se 

como uma forma de assegurar suas condições de reprodução, problematizar a 

qualidade da Educação Superior requer situar de qual prisma de classe se quer 

abordar essa noção. Qual qualidade? Para atender a quais interesses? E de 

quem? Certamente, a democratização do ensino superior passa pelo 

atendimento de todos os cidadãos, portanto exige certo nível de massificação, 

mas esta não pode ocorrer desvinculada da qualidade associada a um projeto 

de sociedade e de formação profissional, fundado em princípios ético-políticos- 

igualitários.  

Compreender o alcance das estratégias educacionais empreendidas 

pelo Estado sob a hegemonia do capital financeiro. e reorientar a direção 

política de sua atuação é um desafio histórico para toda a categoria dos 

assistentes sociais (obviamente não apenas dela), como pontuou o documento 

do CFESS para atuação na educação. 

Por fim, é possível concluir que o ensino superior realizado no espaço 

privado não oferece condições para concretização da educação como uma 

política de direito, pois ele está subordinado ao objetivo do lucro e não ao 

reconhecimento da função social de educar na perspectiva das necessidades 

sociais dos cidadãos e do país.  

As condições de trabalho das IPES, relacionadas ao tipo de contrato, 

vínculo empregatício, nível de remuneração do professor, e ao processo 

pedagógico como um todo, tal como identificado na pesquisa realizada, se 

subordinam ao atendimento corporativo-gerencial do negócio educacional 

voltado ao mercado, a despeito do que isso possa significar para a 

aprendizagem dos alunos, para o trabalho educacional do professor ou para as 

futuras gerações profissionais. 
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